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LO ano 2010 surge como o ano de grandes decisões aos mais diversos ní-

veis. Três grandes temas são chamados à agenda nacional e internacional: 
alterações climáticas, perda de biodiversidade e luta contra a pobreza e 
exclusão social.

2009 encerrou com o impasse esperado: a conferência de Copenha-
ga não selou qualquer acordo em termos de limitação da emissão de ga-
ses com efeito de estufa, deixando para este ano as grandes decisões em 
matéria de alterações climáticas. Foram, no entanto, feitos progressos na 
óptica da reunião das diferentes partes: grandes potências, países em de-
senvolvimento e mesmo os países mais pequenos, e eventualmente os mais 
afectados, embora que assumidamente divididos por grupos de interesse. 
A necessidade de limitar as emissões de CO2 surge em 2010 com premên-
cia, sob pena de sacrificarmos ainda mais o planeta do qual dependemos. 
Entre outras, destacamos a perda de biodiversidade, como uma das maio-
res consequências das alterações climáticas. 2010 foi o ano escolhido para 
travar a perda de diversidade biológica. Infelizmente, é seguro nesta altura 
dizer que tal objectivo não será conseguido. Aponta-se como principal mo-
tivo a escassa ligação entre os diferentes intervenientes. A integração deste 
objectivo nas políticas sectoriais (agricultura, pescas, obras públicas, entre 
outras) é um factor  decisivo e terá sido aqui que a estratégia falhou. Esta é 
uma meta global, e apesar do sucesso da sua concretização depender ne-
cessariamente da intervenção de todos, quer a nível nacional, como a nível 
regional, terá que ser orquestrada a nível geral, de modo a que as diversas 
acções que tenham lugar sejam alvo de sinergias criadas em seu redor. 

Mas os desafios que se colocam à sociedade contemporânea não se 
ficam por aqui. Não terá sido ao acaso que 2010 foi designado como Ano 
Europeu de Luta Contra a Pobreza e Exclusão Social. De facto, as desigual-
dades crescentes motivam esta chamada de atenção para um problema 
que, apesar de todos os esforços, tem vindo a crescer por toda a Europa.

Uma fase crítica em termos económicos, sociais e ambientais é tam-
bém uma oportunidade excelente para os projectos sustentáveis tomarem 
o lugar que lhes é devido, na procura de soluções que se traduzam no 
equilíbrio das componentes ambiental, económica e social. Neste cenário o 
tecido empresarial ocupa um lugar de destaque, podendo fazer a diferença 
na busca de caminhos mais sustentáveis.

Luís Sousa
Director Geral BioRumo
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Considero que a crise universal com que 
nos deparamos, irá obrigar-nos a reforçar 

a integração das questões ambientais na 
estratégia de crescimento económico, através 

da utilização mais eficiente dos recursos natu-
rais, da adopção de modelos de produção e de 

consumo de baixo carbono, da utilização de recur-
sos renováveis e do reforço dos sectores de bens e 

serviços ambientais.
A Europa está actualmente a promover a transi-

ção da Estratégia de Lisboa, que ambiciona tornar 
a União Europeia na economia do conhecimento mais 
competitiva e dinâmica do mundo, capaz de um cresci-

mento económico sustentável , acompanhado da melho-
ria quantitativa e qualitativa do emprego e de maior 

coesão social . 
A nova estratégia, “Estratégia Europa 

2020” pretende alavancar o seu mo-
delo de desenvolvimento em do-

mínios estruturantes, que per-
mitam diferenciar-se numa 

economia global, em direc-
ção ao crescimento inteligen-
te, verde e inclusivo, baseado 
em três eixos: 

· Conhecimento e 
inovação;

PREFÁCIO

Crise: uma oportunidade de 
crescimento sustentável
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·  Economia mais sustentável;  
· Taxas de emprego elevadas e inclusão social. 

A actuação em cada eixo deve beneficiar com a definição de 
políticas concertadas, que explorem as sinergias, bem como a com-
plementaridade entre as acções abrangidas pelos diferentes eixos.

Contudo, importa garantir que este esforço concorre, simul-
taneamente, para a promoção da competitividade, para uma 
energia mais eficiente (e.g. complementaridade entre a eólica e 
a hídrica e promoção das redes inteligentes) e para a redução das 
emissões de gases com efeito de estufa.

Neste âmbito, cabe-nos (re)definir  instrumentos de política 
(directos ou indirectos) que potenciem a maximização dos be-
nefícios e a optimização dos custos derivados da implementação 
das medidas.

Saliento o exemplo da Estratégia Nacional para o Desen-
volvimento Sustentável (ENDS), que enquanto instrumento 
de orientação política, constitui um referencial para a aplicação 
dos fundos comunitários, nomeadamente, através da articulação 
com os princípios do Quadro de Referência Estratégico Nacio-
nal (QREN) e da afirmação do “bom planeamento” (elaboração 
e revisão de planos e programas).

Porém, convém focarmo-nos na necessidade de dissociar 
o crescimento, do aumento das emissões e do consumo de 
recursos e energia, de forma a contribuir para uma economia 
eco-eficiente, com menor dependência externa (energia e 
matérias primas), mas com vantagens competitivas no mer-
cado global.

Trata-se de um caminho com futuro e com condições de ele-
gibilidade, ao nível dos instrumentos financeiros da União Euro-
peia (e.g. fundos estruturais, desenvolvimento rural).

Neste sentido importa incrementar as dinâmicas do nosso 
mercado interno, e alavancar a internacionalização, em sectores 
de maior potencial, tais como a energia limpa (renováveis, efici-
ência energética), os transportes (veículo eléctrico, biocombus-
tíveis), a reciclagem (combustível derivado de resíduos, com-
posto), a biodiversidade (iniciativa Business & Biodiversity) entre 
outros bens e serviços ambientais.

Para tal, devemos ser ambiciosos e incentivar os agentes eco-
nómicos e a própria Administração do Estado, neste último caso 
com preferência para as iniciativas público-privadas, em duas 
vertentes: consolidação de projectos em curso e desenvolvimen-
to de novos projectos. 

Em ambas as vertentes, é essencial promover a componente de 
I&D, com vista à inclusão e à qualificação dos recursos humanos, 
bem como o reforço da prossecução das políticas sociais e ambien-
tais, que promovam a qualidade de vida e o bem-estar geral.

Concluindo, considero que a actual crise mais do que uma 
prova à nossa resiliência, constitui uma oportunidade para iden-
tificarmos, e corrigirmos os estrangulamentos que entravam o 
processo de crescimento.

Assim, é determinante incrementar o nosso empenho na im-
plementação de instrumentos de sustentabilidade económica, de 
conhecimento e inovação, de responsabilidade social e de preser-
vação do ambiente, que devem ser vertidos designadamente, no 
novo regime climático, e no reforço da biodiversidade.

Dulce Álvaro Pássaro
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território

‹‹ A actual crise mais do que uma prova à nossa resiliência, consti-
tui uma oportunidade para identificarmos, e corrigirmos os estran-

gulamentos que entravam o processo de crescimento. ››









notas 
de abertura

O Anuário de Sustentabilidade 2010 conta com a participação 
de nove personalidades de destaque nas questões do desen-

volvimento sustentável. Charles Buchanan, Diogo Vasconcelos, 
José Honório, Luís Rochartre, Maria do Rosário Partidário, Mário 
Ruivo, Rui Nabeiro e Zeinal Bava analisam as questões do mo-

mento e lançam pontos de vista sobre a sustentabilidade.
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A Os últimos anos têm sido marcados pela crise económica, am-

biental, social e ética, o que é visível nas seguintes estatísticas:
•	Diariamente morrem cinco mil pessoas devido ao consu-

mo de água contaminada; 
•	Todos os anos morrem oito milhões de pessoas com fome, 

e mais de 50% dos cereais comercializados são destinados à 
alimentação de animais ou à produção de biofuel; 

•	75% do potencial da área de pesca está esgotado ou em sé-
rio declínio; 

•	20% da população mundial consome 80% da riqueza gerada;
•	 Em 2050, existirão cerca de 200 milhões de refugiados ambientais.

Estes números poderão agravar-se, se tivermos em conside-
ração que entre 2008 e 2050 a população mundial aumentará 
36%, decorrente de um aumento populacional de 44% nos países 
menos desenvolvidos.

De acordo com o World Wide Fund for Nature (WWF), o 
Homem consome actualmente 40% acima da capacidade de re-
generação dos recursos naturais do planeta. Não nos podemos 
esquecer que os recursos naturais, bem como a biodiversidade, 
sustentam muitas das grandes indústrias mundiais: farmacêutica, 
cosmética, alimentar, pasta de papel, entre outras. O que significa 
que alterações aos padrões de regeneração dos ecossistemas exis-
tentes poderão trazer limitações ao funcionamento do sistema 
económico actual. 

O último relatório da iniciativa TEEB* afirma que estamos pe-
rante uma crise de biodiversidade, dado não ter sido ainda possí-
vel atribuir um valor monetário, universalmente aceite, às várias 
componentes da natureza, o que tem levado a um consumo exa-
cerbado dos recursos naturais. Uma vez que o valor da natureza 
começa agora a ser reconhecido, dão-se os primeiros passos na 
criação das condições para se desenvolver um mercado global 
para os serviços decorrentes dos ecossistemas. Esses serviços são 
aqueles que a biodiversidade disponibiliza. Incluem a formação 
dos solos, o fornecimento de alimentos e fibras, a qualidade do ar 
e a regulação climática, a regulação do abastecimento e qualidade 
da água e o valor estético e cultural de certas espécies.

Para que exista um mercado para este capital natural, é neces-
sário criar abordagens económicas e financeiras inovadoras. Em 
particular, o sector financeiro pode ser o catalisador de uma nova 
economia e usar soft power para a liderança através das melhores 
práticas nos investimentos. Os bancos são um dos principais agen-
tes económicos com poder para promover e induzir investimento 
através da oferta de serviços financeiros. Para implementar este pa-
pel catalisador, os bancos podem incorporar os riscos ambientais 
na análise de crédito, promover as boas práticas ambientais forne-
cendo informação útil aos seus clientes sobre essas matérias e criar 
produtos financeiros que promovam a diminuição do impacte 
ambiental das actividades. Estes potenciais produtos têm funda-
mentação económica, uma vez que a perda de biodiversidade até 
2050 pode representar uma perda de cerca de 7% do PIB mundial. 
Por outro lado, com o mercado mundial para produtos e serviços am-
bientais a duplicar do valor actual de 1,37 mil milhões de dólares por ano 
para 2,74 mil milhões de dólares em 2020 [...] com os incentivos correctos 
bem como com a investigação adequada, novos sectores económicos com 
potenciais enormes poderão surgir, afirmou Achim Steiner, Director 
Executivo do Programa Ambiental das Nações Unidas. Neste con-
texto, a Iniciativa Financeira das Nações Unidas (UNEP FI) que 
trabalha com os bancos e seguradoras sobre os temas da susten-
tabilidade, estuda desde 2007 a forma como os serviços dos ecos-
sistemas podem dar origem a novos mercados tais como, a banca 
de conservação, os fundos fiscais ecológicos, a eco-titularização e 
a aquisição de serviços dos ecossistemas. O sector dos serviços fi-
nanceiros apresenta-se como um elemento de extrema importância 
no sentido de influenciar a potencial perda de serviços ecológicos, 
sendo ainda um mecanismo relevante na implementação de uma 
melhor avaliação e gestão desses mesmos serviços. Em Portugal, 
os dois bancos membros da UNEP FI – a CGD e o BES – estão a 
desenvolver em parceria o projecto “Banca e Ambiente” que preten-
de promover junto de todos os bancos a operar no país, um maior 
conhecimento sobre a forma como os aspectos ambientais podem 
vir a influenciar o risco de crédito. Esta iniciativa evidencia a pre-
ocupação dos dois maiores bancos portugueses em colocarem o 
ambiente e a protecção da biodiversidade na sua agenda diária.

Charles Buchanan
Administrador da Fundação Luso-Americana

O sector financeiro como promotor 
de uma Economia “Verde”

* TEEB – The Economics of Ecosystems and Biodiversity é uma iniciativa mundial que pretende identificar os benefícios económicos associados aos serviços fornecidos pela natureza e os respectivos custos monetá-
rios associados à sua perda. www.teebweb.org
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ANunca se deve desperdiçar uma crise, disse em 2004 Paul Romer, Se-

nior Fellow da Universidade de Stanford e considerado umas das 
25 pessoas mais influentes dos Estados Unidos pela revista Time. 
Cinco anos depois, no auge da recente crise financeira associada 
ao subprime, esta frase tornou-se uma espécie de slogan global uti-
lizado pelos maiores decisores políticos e economistas mundiais, 
para justificar todo o tipo de intervenções e pacotes anti-crise 
que foram lançados.

Em 2010, a frase continua actual. Principalmente em Portugal, que 
atravessa uma das maiores crises da sua história – uma crise financeira e 
económica, mas igualmente uma crescente crise social e cultural. 

Num momento em que se questiona o modelo de desenvolvi-
mento seguido nas últimas décadas e se discutem investimentos e 
modelos para o futuro, vale a pena parar um momento e reflectir, de 
forma aberta, sobre como “não desperdiçar esta crise” e sobre qual o 
papel que a sustentabilidade poderá assumir no processo de retoma.

Ainda muito associada à responsabilidade corporativa e ao 
marketing verde e/ou social, a sustentabilidade pode e deve ser 
pensada numa lógica de modelo alternativo e, principalmente, de 
oportunidade. Uma oportunidade de inovação e de criação de 
valor. Uma oportunidade de negócio e de vantagem competiti-
va. Um motor de saída para a crise e uma nova oportunidade de 
crescimento económico futuro – sustentado (!).

A nível global, esse papel começa a ser reconhecido. Há inú-
meros exemplos disso mesmo – entre planos, projectos, acções, 
manifestos, protocolos, memorandos de entendimento. Desen-
volvidos por cidadãos, por empresas, por ONG’s, por Governos, 
por Cidades, por organizações supranacionais várias. De todos 
estes exemplos, o mais emblemático será talvez o tema da Expo 
2010 Better City, Better Life, que está a ter lugar em Shanghai, na 
China – um país normalmente não associado a grandes preocu-
pações no campo da sustentabilidade. 

O mundo está a mudar. É um dado adquirido. E aparente-
mente no sentido de, no rescaldo da actual crise e mesmo com 
o relativo “fracasso” das negociações em Copenhaga, se tornar 
progressivamente um mundo mais sustentável.

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), enquanto 
um dos sectores que mais contribui para o PIB, para a modernização 
da economia e para a inovação, têm uma responsabilidade acrescida 
neste processo de mudança. Não uma responsabilidade vaga e inde-

finida, mas um papel concreto e dirigido para a operacionalização de 
todo o vasto leque de novas possibilidades que se abrem.

Com este objectivo, a APDC lançou, em Novembro de 2008, 
o SMART Portugal 2020 – A redução das emissões e o aumento 
da eficiência energética através das TIC1 foi o primeiro relatório 
nacional SMART 2020 a nível mundial, a que se seguiu o relatório 
americano e alemão. Este estudo representou o contributo da in-
dústria portuguesa de TIC e do grupo de trabalho TIC e Energia 
então criado, para que o mercado consiga dar resposta ao desafio 
das alterações climáticas. E, principalmente, constituiu uma call for 
action, com ideias e sugestões concretas para a redução das emis-
sões nacionais de CO2, através do recurso às TIC. As conclusões 
do estudo foram claras: aproveitar as oportunidades de uma eco-
nomia com menos carbono com recurso às TIC pode representar 
entre 2 e 2,3 mil milhões de euros por ano para a economia por-
tuguesa. Representa ainda um potencial de redução de emissões 
de CO2 de cerca de 15% em 2020 – suficiente para atingir os com-
promissos assumidos por Portugal neste domínio.

No entanto, a tecnologia por si só não faz a mudança. 
E, um ano e meio após o lançamento do estudo, o balanço 

realizado pela APDC1 mostra que, não obstante vários bons 
exemplos (ao nível do que de melhor se faz a nível mundial), glo-
balmente os progressos neste campo têm sido claramente insufi-
cientes. Portugal corre o risco de perder uma janela de oportuni-
dade numa área essencial para o seu crescimento futuro – uma 
das principais áreas de aposta estratégica da UE, uma área com 
significativas oportunidades de negócio e, principalmente, uma 
área com forte potencial para alavancar, de forma sustentável, o 
crescimento económico futuro. 

Com a conjugação de todos os esforços, públicos e privados, 
Portugal tem que aproveitar a crise como oportunidade para 
se transformar. Precisamos de inovação mais do que nunca. O 
que implica focar o investimento público e utilizar os recursos 
escassos para fazer crescer as novas indústrias e serviços que se-
rão decisivos para assegurar uma retoma sustentável e duradora. 
Se falharmos esta oportunidade, teremos uma retoma frágil, pois 
apenas garantiremos os pesados ajustamentos de curto-prazo. As 
causas estruturais do nosso declínio continuarão inabaladas. 

Está nas nossas mãos garantir que esta crise não será uma 
oportunidade perdida. 

Diogo Vasconcelos
Presidente da APDC - Associação Portuguesa para o 
Desenvolvimento das Comunicações

Smart 2020 - A crise como 
oportunidade de transformação

1 www.apdc.pt
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meçado a ser objecto de atenção mundial a partir da Confe-
rência do Rio, em 1992, não parecem restar dúvidas que a sua 
inclusão na vida diária das empresas e dos negócios é ainda um  
“assunto em curso”.

Ou seja, existem leaders ao nível das organizações e de algu-
mas grandes empresas, mas a sociedade ainda está num proces-
so de progressiva aprendizagem.

E nada como “aprender, fazendo”.
É neste quadro que o WBCSD – World Business Council for 

Sustainable Development e a sua rede regional – onde figura o 
BCSD Portugal – se têm empenhado na troca de experiências e 
saberes, com vista a colocar ao alcance de muitos os sucessos e 
as vias experimentadas por aqueles que mais têm acreditado na 
certeza de que o mundo dos negócios, em termos de desenvol-
vimento sustentável, sendo parte do problema é, seguramente, 
a chave da solução.

O processo simbiótico que tem constituído a parceria entre a 
Biorumo e o BCSD Portugal, na publicação do Anuário de Sus-
tentabilidade que conhece agora a sua 6.ª edição, é exemplar pela 
abordagem sistemática de case studies dos associados que parti-
lham e aprendem as dificuldades e os sucessos da gestão empre-
sarial com respeito pelo desenvolvimento sustentável.

Não é de mais repetir que ser, simultaneamente viável, am-
bientalmente responsável e socialmente aceitável, tem de ser 

o desígnio das empresas e dos empresários que querem ter 
futuro.

Como dizia recentemente o presidente do WBCSD, a “gran-
de corrida verde” já começou e ai dos que ficarem para trás.

Ora é responsabilidade do BCSD Portugal garantir que os 
seus associados – e cada vez mais empresas interessadas – não 
ficam para trás nesta corrida rumo ao futuro.

A população mundial não pára de crescer; os recursos natu-
rais são escassos e não podem crescer ao mesmo ritmo; os ecos-
sistemas são frágeis e estão ameaçados.

Tem de caber às empresas – e nelas a Biorumo tem desem-
penhado o seu papel – encontrar fórmulas capazes de promover 
a resposta sustentável ao desafio das produções (que se querem 
maiores) e dos impactes dos respectivos processos transforma-
dores (que se querem menores) e tem de caber à sociedade im-
por regras socialmente justas.

Ora tal só é possível, de forma rápida, se existir um ambiente 
de transparência em torno das práticas das empresas, sejam elas 
técnicas, ambientais ou sociais.

O Anuário da Sustentabilidade contribui para esse ambiente 
de grande transparência e para acelerar o processo de aprendi-
zagem do desenvolvimento sustentável. É por isso que o BCSD 
Portugal se orgulha de ser parceiro na sua edição.

Somos parte da solução e queremos promover uma solução 
que interesse ao País.

José Honório
Administrador do Grupo Semapa, Presidente da Comissão Executiva do 

Grupo Portucel Soporcel e Presidente do BCSD Portugal – Conselho 
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável

Sustentabilidade em 
aprendizagem  

‹‹ O Anuário da Sustentabilidade contribui para esse 
ambiente de grande transparência e para acelerar o 

processo de aprendizagem do desenvolvimento 
sustentável. ››
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lamento e nos concentrarmos na situação actual do nosso país, 
podemos diagnosticar como um dos desígnios dos dias de hoje 
adquirirmos a confiança para ultrapassar os desafios que temos 
pela frente. A realidade traz-nos também a certeza que parti-
lhamos a maioria dos desafios com o resto do mundo, tendo 
como primeiro desafio a necessidade de regressarmos a uma 
fase de criação de riqueza económica, mas que o façamos sem 
ser à conta de impactes negativos nos ecossistemas e com uma 
distribuição equitativa dos ganhos de qualidade de vida. Ou 
seja, segundo o modelo do desenvolvimento sustentável.

Ciente do papel de catalisador que as empresas podem de-
sempenhar, e especialmente as empresas comprometidas com 
o caminho da sustentabilidade, o BCSD Portugal pretende em 
2010 contribuir para encontrar respostas à pergunta que todos 
os dias fazemos – como gerar confiança para acreditar em Por-
tugal?

Estamos certos que tudo o que conseguirmos fazer, só o fare-
mos com a mobilização das nossas forças e dinâmicas enquanto 
sociedade. Também estamos cientes que há que gerar a energia 
necessária para que a transformação se dê no sentido correcto. 
Os desafios são globais e enormes, mas também as oportunida-
des são globais, enormes e trazem consigo muitos benefícios. A 
mobilização da nossa sociedade, tendo como alvo a ultrapassa-

gem dos desafios colectivos, nacionais e globais, em contraste 
com a atitude habitual de só perseguirmos objectivos individu-
ais, com vista ao lucro pessoal, será a chave para o sucesso.

Utilizando as melhores metodologias, pretendemos inquirir 
a população portuguesa, tendo em vista avaliar quais os nossos 
principais estrangulamentos, mas, e também, quais as potenciais 
alavancas para a transformação necessária. Faremos este trabalho, 
tendo como objectivo a identificação de caminhos que poten-
ciem o que temos de melhor e que eliminemos o que nos tolhe 
os movimentos, numa óptica de acção e não do costumeiro diag-
nóstico sem perspectiva de aplicação.

Acreditamos que as respostas a questões tão importantes 
como, qual o modelo de intervenção nos ecossistemas e quais 
as respostas aos desafios do controlo das emissões de CO2, 
quais as respostas dos novos profissionais às necessidades reais 
e qual o papel das empresas na nossa sociedade, que modelo de 
desenvolvimento social para assegurar o emprego sustentável 
e como garantir a estabilidade e sobrevivência das empresas, 
têm resposta nos nossos valores, comportamentos e atitudes 
enquanto país.

Assim, fazemos o convite para que fiquem sintonizados com 
as nossas actividades. No fim deste ano iremos a todos convocar, 
para respondermos em conjunto à questão - como gerar confian-
ça para acreditar em Portugal?

Luís Rochartre
Secretário - geral do BCSD Portugal - Conselho 
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável

Gerar Confiança

‹‹ O BCSD Portugal pretende em 2010 contribuir para 
encontrar respostas à pergunta que todos os dias 
fazemos – como gerar confiança para acreditar 

em Portugal? ››
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após sofrer perturbações, mantendo a sua funcionalidade e evi-
tando o colapso. O conceito fundamenta-se na elasticidade, pro-
priedade física dos materiais, e na capacidade de recuperação da 
forma, após situações de tensão e esforço. A resiliência é assim 
reveladora de situações robustas, flexíveis e saudáveis. 

Este conceito é adoptado pela psicologia para descrever a ca-
pacidade de um indivíduo recuperar de uma situação de trauma, 
ou de crise. É também adoptado pelas ciências biológicas para 
descrever a capacidade dos sistemas naturais reagirem a situa-
ções de stress e recuperarem as suas funções. Crescentemente o 
conceito de resiliência aplica-se a outros domínios como a eco-
nomia, o território e a sociedade, distinguindo como resilientes 
os sistemas (organizações, comunidades, indivíduos) que são ca-
pazes de reagir a situações de tensão (fenómenos naturais, crises 
económicas e sociais, pobreza) e recuperar a sua funcionalidade. 

Os sistemas resilientes são mais adaptáveis à mudança, e capa-
zes de auto-aprendizagem. Tornam-se, por isso, menos vulneráveis 
à perturbação causada por tensões externas. As teorias da resiliên-
cia estão a reaparecer como um domínio de investigação e prática, 
numa abordagem inovadora sobre desenvolvimento sustentável 
baseada na gestão adaptativa, e em larga medida com aplicação aos 
sistemas sócio-ecológicos. Desde 1999 a Resilience Alliance1, orga-
nização de investigação científica, conjuga os temas de resiliência, 
adaptabilidade e transformabilidade, contribuindo para estabele-
cer fundações para uma política e prática de sustentabilidade.

As sucessivas crises que temos vivido têm colocado à prova 
a resiliência dos sistemas físicos, sociais, económicos e políticos. 
Só nos últimos dois anos as catástrofes naturais (sismos, tsunamis, 
inundações, erupções vulcânicas), e as crises económicas (falên-
cias de grandes empresas, ruptura do sistema financeiro), sociais 
(desemprego, epidemias, ciclo de pobreza) e políticas (Copenha-
ga e o não-acordo climático) têm competido para pôr à prova a 
resiliência dos sistemas.  

Tim Jackson, conselheiro para a economia do Conselho para 
o Desenvolvimento Sustentável britânico, no seu livro “Prosperity 

without growth”2 sustenta um novo modelo económico ma-
cro-ecológico de desenvolvimento, conducente a uma sociedade 
próspera, florescente, vigorosa e resiliente. Identifica e discute a for-
te relação entre crescimento da economia, sobre-exploração dos 
recursos (para além dos limites ecológicos) e padrões de consumo. 
Designa por iron cage of consumerism a causa e a consequência do 
actual modelo económico, fortemente dependente do significado 
social da posse de bens materiais. Num mundo de recursos finitos, 
caracterizado por islands of prosperity within oceans of poverty, o au-
mento dos padrões de consumo associados a rendimentos sempre 
crescentes ilustra os nossos actuais padrões de insustentabilidade, 
afirmando Jackson que we’re trapped in a labyrinth of affluence. 

Stephen Faris3 elabora sobre a confusa relação entre acti-
vidade económica e bem-estar. Dados mundiais demonstram 
que, para níveis de baixo rendimento, mais dinheiro pode acres-
centar felicidade. Mas que a partir de um rendimento anual de 
15 mil dólares per capita, não existe virtualmente ligação entre 
rendimento e felicidade, ou seja a satisfação com a vida prati-
camente não aumenta (Worldwatch Institute, State of the World 
Report, 2008)4. O que ajuda a explicar que países, como a Fin-
lândia, apresentem níveis de satisfação mais elevados do que os 
EUA apesar de níveis de rendimento mais baixos. A análise em 
relação aos índices de educação, esperança média de vida ou 
mortalidade infantil é ainda mais evidente, com países como 
o Chile a apresentarem índices equivalentes aos dos EUA para 
níveis de rendimento significativamente inferiores5.

A vulnerabilidade do mundo global expõe a sociedade de 
uma forma que a Visão descrevia (22-28, Abril, 2010), qual efeito 
borboleta: com um pequeno espirro na Islândia, a natureza bloqueou 
a Europa, levou o desemprego ao Quénia, parou fábricas no Japão, 
enriqueceu hoteleiros em Hong-Kong. A actual lógica da economia, 
e os inerentes padrões de consumo, aumentam drasticamente 
a instabilidade dos sistemas e, simultaneamente, reduzem a sua 
capacidade de resiliência. Contrariar esta tendência para aumen-
tar a sustentabilidade do modelo de desenvolvimento deve ser a 
prioridade das novas estratégias e das políticas de investimento.

Maria do Rosário Partidário
Professora Associada com Agregação, Instituto Superior Técnico

Sociedades resilientes 

1 (www.resalliance.org/1.php); 2 Jackson, T. 2009. Prosperity without Growth – economics for a finite planet, Earthscan, London.
3 Faris, Stephen, 2009, A Better Measure – our obsession with gross domestic product is unhealthy – and misleading. Time, November 2, pg 60.
4 Worldwatch Institute. State of the world 2008: ideas and opportunities for sustainable economies; The Worldwatch Institute: Washington, DC, USA, 2008
5 Human Development Report (http://hdr.undp.org/en/statistics/)
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A referência, no programa do Governo, à revisão da Lei de Ba-
ses do Ambiente (LBA) e o recente Projecto de Lei apresen-
tado na Assembleia da República pelo Grupo Parlamentar do 
PSD vieram colocar no calendário político e justificar um de-
bate público sobre tão importante instrumento jurídico, à luz 
da actual realidade. 

Recordando o enquadramento em que foi aprovada a LBA 
e as motivações dos que participaram na sua elaboração e apro-
vação, merece referência o lançamento, em 1980, da Estratégia 
Mundial da Conservação e o debate, em paralelo, do relatório 
Brundtland, “O Nosso Futuro Comum” que viria a ser tornado 
público em 1987. Foi neste caldo de cultura que ocorreu o pri-
meiro encontro de ecologistas portugueses (1984), que contri-
buiu para estimular a cooperação entre os movimentos ambien-
talistas e as instituições públicas. 

A adesão de Portugal à Comunidade Europeia (1986) gerou, 
também, um estreito diálogo com as instâncias europeias que 
contribuiu para reforçar a necessidade de uma gestão e conser-
vação da natureza compatíveis com a capacidade de carga do 
planeta. 

Reflectindo a consagração constitucional, como direito 
fundamental, do Direito ao Ambiente, a LBA procurou dar-lhe 
expressão bem como ao binómio direito/dever subjacente e ao 
conceito de um desenvolvimento auto-sustentado.

Numa fase da vida pública nacional e internacional em que a 
crise financeira e económica continua a preencher os noticiários 
e constitui preocupação generalizada, poderão alguns questionar 
a oportunidade de proceder à revisão da LBA.

Recorde-se, a propósito, a Declaração do CNADS2, de De-
zembro de 2008, em que se alerta para a necessidade de assegurar 
que a actual crise não mascare a crise ambiental cuja superação 

requererá uma economia real ao serviço da sociedade e em sim-
biose com o ambiente (…) baseada num sistema económico susten-
tável gerador de emprego e justiça social. Posição coincidente com a da 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de 
20093, incentivando que as medidas destinadas a apoiar a economia 
real e a redução do impacto social da actual crise sejam consentâneas 
com os objectivos de sustentabilidade a longo prazo.

Neste contexto, mais uma vez se sublinha o valor do triálo-
go (governo/administração pública, sector privado/empresas, 
sociedade civil/ONG) na busca de consensos no processo de 
revisão da LBA. 

É, pois, altura de se promover um amplo debate à escala nacio-
nal (Continente e Regiões Autónomas) que envolva e mobilize 
todas as partes interessadas, os sectores económicos, as universi-
dades e a comunidade científica, os cidadãos. 

A revisão da LBA requer um processo de decisão aberto e 
participado que crie um clima favorável à sua futura adopção e 
implementação, numa perspectiva actualista que permita dar res-
posta aos desafios que se colocam à humanidade nesta fase do 
Antropoceno.

O processo de revisão permitirá simultaneamente contribuir 
para a preparação da Conferência Rio+20 decidida pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas que está a ser activamente acom-
panhado pelo Governo do Brasil, com o objectivo de garantir um 
renovado compromisso político e cívico para com o desenvolvi-
mento sustentável. 

Esperemos que esta oportunidade seja aproveitada para reco-
locar na agenda pública e política uma atitude e comportamen-
tos ambientais que salvaguardem os interesses e qualidade de 
vida das actuais e futuras gerações.   

Quem a boa árvore se chega, boa sombra o cobre
Ditado popular

Mário Ruivo1

Presidente do Conselho Nacional do Ambiente e do 
Desenvolvimento Sustentável (CNADS)

Revisão da Lei de Bases do 
Ambiente ou Revisão de Atitudes?

1Posições expressas a título pessoal
2Declaração do Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável - Fazer do Combate à Crise Financeira uma Oportunidade para o Desenvolvimento Sustentável
www.cnads.pt
3COM (2009) 400 final
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plexidade.
Num contexto de transformações sociais, económicas e tec-

nológicas, a definição de padrões de ética e responsabilidade 
social ganham vital importância na vida das empresas e orga-
nizações.

As estratégias devem traduzir-se em melhores condições de 
vida para a população, garantir a todos os níveis igualdade de 
oportunidades, acautelando um percurso saudável, realizando 
um trabalho que vise fundamentalmente a democracia e a ci-
dadania.

A preocupação em construir um modelo de negócio sustentá-
vel, assente no crescimento económico, na justiça social e na pre-
servação ambiental, deve dar lugar a uma reflexão permanente e 
a um envolvimento diário com estas questões.

É determinante aprendermos a gerir os nossos recursos sem 

pôr em risco o meio ambiente, produzir mais e melhor com a ga-
rantia de estar a causar o menor dano possível ao nosso entorno. 

Ainda assim, e para o sucesso de qualquer iniciativa é funda-
mental criar sinergias e assumir parcerias. Importa alertar e esti-
mular os organismos e agentes envolvidos para o progresso e o 
desenvolvimento conseguido nas mais diversas áreas.

Em matéria de desenvolvimento sustentável devemos assu-
mir que as acções de hoje irão repercutir-se no futuro. 

Um futuro sustentável só é possível se o progresso respeitar o 
meio ambiente que nos rodeia.

Nesta edição do Anuário de Sustentabilidade 2010, quero 
deixar-vos, não só, uma mensagem de motivação como também 
dizer-vos que todos podemos e devemos contribuir com peque-
nos gestos para aumentar o optimismo em matéria de recursos 
futuros.

‹‹ É determinante aprendermos a gerir os nosso 
recursos sem pôr em risco o meio ambiente, produzir 

mais e melhor com a garantia de estar a causar o 
menor dano possível ao nosso entorno. ››

Rui Nabeiro
Presidente da Delta-Cafés

Responsabilidade pelo futuro
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fundo do que um problema financeiro de alguns Estados 
pouco habituados à disciplina orçamental. A crise europeia 
revela bem que há limites objectivos para adiar as grandes e 
indispensáveis decisões. Tanto para os indivíduos como para 
as nações. Até hoje, a construção europeia tem beneficiado 
de duas condições de suporte, favoráveis a uma dinâmica de 
adiamento das grandes escolhas que, mais tarde ou mais cedo, 
terão de ser efectuadas.

A primeira condição favorável a seguir em frente, sem decidir 
sobre o essencial, tem sido o poderio militar dos EUA. Transfor-
mada na testa-de-ponte do Ocidente na Eurásia, a União Euro-
peia tem-se arrastado ao longo das décadas sem precisar de uma 
identidade político-militar própria. Washington nunca se negou 
a colocar-se no terreno quando a inépcia dos Europeus assim o 
exigiu. Ora, os EUA estão a redefinir o seu lugar no mundo, agora 
que deixaram se ser a única superpotência. Na próxima crise de 
segurança nos Balcãs, por exemplo, os Europeus ainda não perce-
beram que ficarão, provavelmente, sozinhos.

A segunda condição para a alegre preguiça europeia tem sido 
o motor do crescimento económico. A riqueza sempre permitiu 
disfarçar os indigentes e os medíocres. Ora, com a deslocalização 
do crescimento para a Ásia e a América Latina, e com os limites 
europeus em matérias-primas, energia, e capital natural em geral, 
a repetição de um crescimento baseado na delapidação do am-
biente é impossível de ser repetido. O modelo de um progresso 
económico sustentável, alternativo, só será possível se estiverem 
reunidas as condições de uma verdadeira escala europeia, tanto 
para as políticas públicas, como para os mercados e os investi-
mentos na inovação, que uma economia de baixo carbono e ple-
no emprego exigirá.

O Tratado de Lisboa não veio resolver os problemas euro-
peus mais prementes, que a crise financeira de 2008 veio colocar 
a nu. Politicamente, ao criar um sistema de lideranças concor-
rentes, nomeadamente entre o Presidente da Comissão e o Pre-
sidente do Conselho Europeu, o Tratado de Lisboa conseguiu, 
pelo contrário, introduzir mais entropia no processo decisório, 
precisamente na altura em que este precisaria de funcionar afina-
damente e sem quebras.

A crise Grega, que poderá ser amanhã, a crise Espanhola, 
Italiana ou Portuguesa, é, na verdade, a crise de uma União Eco-
nómica e Monetária (UEM) que foi criada apenas para os dias 
de sol e de temperaturas moderadas. Uma moeda comum, sem 
a existência de um orçamento da União que estivesse à altura da 
tarefa, e sem um Banco Central que funcionasse como verdadei-
ro emprestador de última instância e garante firme do sistema 
geral, seria uma aventura temerária que traria consigo, caso não 
houvesse (como não houve) uma atempada reforma, o perigo de 
se chegar à beira do abismo onde nos encontramos agora.

A Europa está, outra vez, frente ao desafio da necessidade, 
de que falavam Monnet e Schuman, nos anos fundacionais do 
projecto europeu. As hesitações da Alemanha traduzem a inca-
pacidade do método intergovernamental para nos fazer sair da 
crise, de que esse método é o principal responsável. O avançar na 
direcção do federalismo político, fiscal e económico não parece 
ser, hoje, um devaneio ideológico, mas o único remédio para uma 
doença grave que, poderá rapidamente entrar em fase terminal.

Contudo, numa União que parece esgotada e sem suplemen-
to de alma, o mergulhar no colapso do euro, e na fragmentação 
política, parece ser o mais provável. Em 2010, parecemos estar 
mais próximos do regresso de uma espécie de neo-feudalismo, 
do que do salto em frente, de inteligência e vontade, que seria a 
solene tomada de decisão pelo Conselho Europeu de uma via 
gradual, mas determinada, para os verdadeiros Estados Unidos 
da Europa.

Um caminho de salvação para a União Europeia não pode-
rá, contudo, limitar-se a ser uma pobre estrada de sobrevivência. 
A União tem uma escala muitíssimo mais adequada do que os 
Estados nacionais, mesmo os maiores, para enfrentar todos os 
desafios que ameaçam a segurança dos povos e dos indivíduos: 
o desemprego, a destruição do tecido económico, a delapidação 
dos recursos naturais e da biodiversidade, a errância climática. 

A União Europeia continua a ser o único terreno onde os 
Europeus poderão travar, com alguma esperança de sucesso, a 
maior das batalhas da actualidade. A decisão entre a vitória sobre 
a crise, duplamente económica e ambiental. Está na nossa mão 
escolher entre a estrada da cooperação e da sustentabilidade, ou 
a da menoridade e do colapso.

Viriato Soromenho-Marques
Professor Catedrático na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa
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Europa: uma união sem rumo?
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alargado de áreas da nossa vida. Somos contemporâneos de um 
mundo cada vez mais desmaterializado onde podemos multipli-
car tempo e recursos. Transferir informação a uma velocidade 
de 100 Mbps não é apenas mais uma evolução na indústria – é 
uma alteração de paradigma. Todas estas transformações terão 
repercussão no nosso dia-a-dia: em casa, na escola, na saúde, no 
ambiente, nos estilos de vida e a Portugal Telecom quer ter um 
papel activo nesta mudança. Ser parte da solução, participar ac-
tivamente na construção de novos modelos e concebê-los para 
durar - ser sustentável - está no nosso ADN. 

No que respeita à sustentabilidade ambiental, a eficiência 
energética das TIC é crítica: as novas redes de fibra óptica terão 
um contributo decisivo para a redução das emissões de CO2, 
mediante soluções e tecnologias mais amigas do ambiente. Na 
prática, farão bem mais do que isso e, na minha opinião, esse é 
o verdadeiro ponto de viragem. Ao oferecerem um potencial de 
comunicação que permite não apenas ligar, mas colocar em co-
laboração em rede localizações remotas, abrem novos horizontes 
de distribuição equilibrada no território e de, do ponto de vista 
social, desenvolvimento de capital humano. 

A aplicação das novas tecnologias e, em concreto da nova rede 
de fibra óptica, ao universo da educação e da saúde traz, por ou-
tro lado, uma nova dimensão de inovação social e corresponden-
te geração de soluções que promovam a sustentabilidade de dois 
sistemas críticos. São duas esferas de actuação particularmente 
caras à Portugal Telecom. Na educação, estamos envolvidos num 
conjunto alargado de iniciativas em todas as geografias onde actu-
amos e que visam promover o acesso à educação, à info-inclusão 
e à geração de talento, utilizando as tecnologias de comunicação 
como alavanca de mudança e de progresso. Na saúde, somos pio-
neiros na introdução de soluções-piloto que estreitam a relação 
entre médico e paciente, eliminam o factor geográfico como ele-
mento de descriminação social no acesso aos cuidados de saúde 
e introduzem novas valências de diagnóstico, acompanhamento 
clínico e de simplificação de processos.

Os níveis de desemprego, de pobreza e de exclusão social a 
que assistimos no panorama mundial, a par com as alterações 
climáticas, mobilizam fortemente a nossa solidariedade e são 
simultaneamente um desafio à capacidade da nossa geração 

para inverter este ciclo, com a responsabilidade inerente de 
encontrar os caminhos que contrariem esta conjuntura e per-
mitam recuperar o equilíbrio necessário à qualidade de vida de 
todos nós.

É um cenário de descontinuidade em que não podemos adiar 
o inevitável – todos vamos ter de ser parte activa na construção 
do futuro que queremos para nós e para os nossos filhos. 

Cada vez mais é fundamental ter a coragem de sair das nossas 
zonas de conforto e sermos capazes de pôr em causa e repensar 
o que de melhor podemos fazer. Não podemos continuar a fazer 
o que sempre fizemos, como fizemos, e esperar que a mudança 
aconteça.

A situação actual aconselha a olhar para o presente e iden-
tificar oportunidades mesmo onde, à partida, parecem existir 
apenas adversidades. Na PT, temos assumido esta filosofia de 
actuação e foi neste quadro que, num ano pautado por grandes 
dificuldades como foi o de 2009, fomos uma das empresas que 
mais investiu e uma das poucas que não só não reduziu o nú-
mero de colaboradores, como reforçou a contratação. Foi igual-
mente em 2009 que lançámos os alicerces da nova rede de fibra 
óptica que oferece possibilidades até aqui inimagináveis de po-
tenciar recursos materiais e criatividade intelectual ao serviço 
de modelos económicos, sociais e ambientais sustentáveis.

Está na altura de termos a ousadia de repensar as organiza-
ções, investir em tecnologias inteligentes, adequar os produtos 
e serviços às novas realidades, respeitar o direito ao trabalho e à 
dignidade humana, ao mesmo tempo que devemos combater o 
desperdício, a desresponsabilização e a carência de ética social e 
ambiental.

Na PT, acreditamos que a gestão eficaz e sustentável dos 
negócios tem constituído o suporte da nossa liderança, da ca-
pacidade de investir no futuro, de inovar e de respeitar as expec-
tativas dos nossos stakeholders. Acreditamos também que, esta 
capacidade, é uma vantagem competitiva que nos diferencia e 
que será, de forma incontornável, um elemento-chave de ava-
liação não apenas para os mercados e investidores, mas também 
para clientes, comunidade e novas gerações. Da nossa parte, 
estamos totalmente mobilizados e tudo faremos para estar à 
altura dos desafios.

Zeinal Bava
Presidente Executivo da Portugal Telecom

Ser sustentável está no nosso ADN







caminhos 
sustentáveis

O aquecimento global, a perda contínua de biodiversidade 
e a disseminação da pobreza e da exclusão social fazem dos 
tempos que vivemos, tempos de incerteza e de falta de con-
fiança no futuro. No entanto, desenvolve-se paralelamente 

uma cultura de sustentabilidade até aqui adormecida e que 
poderá estar na solução dos problemas que as sociedades 

actuais enfrentam.
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Os climas variam quanto à temperatura, precipitação e frequên-
cia de eventos extremos, como secas, tempestades e inundações, 
factores que controlam a produtividade dos sistemas naturais e 
agrícolas, a frequência dos incêndios florestais, a qualidade da 
água e os danos em bens e infra-estruturas. Uma observação cui-
dadosa dos registos climáticos a longo prazo é importante para 
as sociedades modernas, na medida em que fornece uma base 
para o conhecimento de tendências recentes e as suas causas po-
tenciais.

Na Pequena Idade do Gelo, os níveis de doença e a decadên-
cia agrícola em áreas marginais foram significativas. Em muitos 
casos, as diferenças de temperatura não excediam 0,2°C a 1°C em 
relação às verificadas no início do século XX. Estas pequenas va-
riações na temperatura média e as suas consequências deveriam 
ser uma evidência para aqueles que acreditam que 1°C a 5°C de 
variação prevista para os próximos 50 a 100 anos não trarão al-
terações significativas. A segunda metade do século XX foi um 
período particularmente quente. O que causou essas alterações? 

Algumas teorias defendem que a variação da energia solar está 
na base de algumas das tendências a longo prazo, mas o aque-
cimento recente não tem precedentes. Muitas dessas fontes têm 
demonstrado que o clima caminha numa direcção nunca vista 
nos últimos 10 mil anos e provavelmente há muito mais tempo. 
Alterações na energia emitida pelo Sol, na quantidade de cinzas e 
gases vulcânicos na atmosfera, assim como alterações nas corren-
tes oceânicas têm vindo a ser invocadas para explicar algumas das 
tendências verificadas nos últimos milhares de anos.

Contudo, nenhum desses fenómenos pode explicar as repen-
tinas alterações nos últimos 50 anos. Acredita-se agora que há 
uma forte interferência humana nas recentes alterações climáti-
cas, com a desflorestação, o crescimento das cidades e as emissões 
gasosas a terem uma forte influência no aquecimento global.

Segundo a publicação Signals 2010 da Agência Europeia de 
Ambiente, as mudanças climáticas ameaçam abalar os serviços dos 
ecossistemas vitais, tais como a existência de água potável e de so-
los férteis, tão importantes como base da economia mundial.

Desde sempre se verificaram alterações no clima terrestre. No entanto, dados científicos mostram 
que a segunda metade do século XX foi um período particularmente quente. As consequências do 
aquecimento traduzir-se-ão em mudanças na vida na Terra, que é necessário antever e mitigar.

Uma realidade incontornável
Alterações Climáticas
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Perante as alterações verificadas no clima nos últimos anos 
é urgente, não só reduzir as emissões de gases para a atmosfera, 
como também adoptar medidas práticas de adaptação às refe-
ridas alterações. Isto porque, ainda que a redução efectiva das 
emissões ocorra, haverá sempre a necessidade de lidar com o 
efeito das concentrações de gases acumulados na atmosfera. São 
muitas as alterações decorrentes do aumento da temperatura do 
ar e é certo que estas não serão iguais em todo o planeta. Mesmo 
em Portugal, as modificações que em breve se farão sentir não 
serão iguais nas zonas costeiras e nas zonas do interior.

Portugal tem cerca de 1,45 mil km de costa sendo nos con-
celhos do litoral (32%) que se concentra metade da população 
(53%). Estas zonas serão afectadas por aumentos no nível do 
mar, alteração da direcção e da energia das ondas que provocará 
um menor período de retorno para cheias e ainda pela aceleração 
dos processos erosivos da costa. Desta forma, poderão ser direc-
tamente afectadas milhares de pessoas que habitam nas cidades 
costeiras. As medidas passarão por limitar as áreas alvo e definir 
para as mesmas um conjunto de acções que permita diminuir o 
efeito das alterações. Será, por exemplo, determinante o ordena-
mento do território nestas áreas, evitando formas de ocupação 

do solo que acentuem a exposição aos efeitos das cheias e da ero-
são costeira.

Mesmo que a interferência humana cessasse repentinamente, 
muitas seriam as consequências com que teríamos de lidar. Inte-
ressa perceber como nos vamos adaptar às alterações climáticas.

Adaptação às alterações climáticas
Segundo o relatório do Fundo das Nações Unidas para a Popu-
lação e Desenvolvimento, lançado em Novembro de 2009, inti-
tulado Lidando com um Mundo em mudança: mulheres, população e 
clima, apesar da sua pequena contribuição para a pegada de car-
bono a nível mundial, as populações mais pobres serão as mais 
afectadas pelas alterações climáticas. Deste grupo ressaltam as 
mulheres que de todos serão as mais afectadas por este fenóme-
no. No entanto, o estudo identifica-as como principais actores no 
sucesso da adaptação humana às alterações climáticas. 

A maioria das famílias pobres habita em meios rurais um 
pouco por todo o planeta, dependendo de actividades primárias, 
como a agricultura, a pesca ou a silvicultura, actividades essas tão 
directamente relacionadas com o estado do ambiente. Os seus 
escassos recursos não garantem a segurança necessária para en-
frentar as ameaças que derivam de condições inesperadas que 
ocorrem quando as condições do ambiente se alteram. Segundo 
o estudo referido, de entre os mais pobres, as mulheres consti-
tuem o grupo de maior risco face às alterações climáticas. Além 
de terem acesso a menores oportunidades de aumentos no ren-
dimento, enquanto gestoras dos lares dispõem de menor mobi-
lidade, o que as pode colocar numa situação mais difícil em caso 

de desastres naturais. Regra geral, as mulheres são detentoras de 
menos poder face aos homens, têm empregos mais vulneráveis, 
com piores condições de trabalho, menos produtivos e, conse-
quentemente, com salários mais baixos. São ainda sobrecarrega-
das com o peso da criação e educação dos filhos. 

No entanto, tradicionalmente, as mulheres são o grupo ao 
qual se recorre em situações de crise. O caso da adaptação às alte-
rações climáticas, não é excepção. A Convenção Quadro das Na-
ções Unidas sobre as alterações climáticas, através do seu secreta-
riado, afirma que as mulheres são importantes actores, podendo 
ser eficazes agentes de mudança. Segundo esta organização, parte 
fundamental da resolução deste problema reside em assegurar 
um crescimento demográfico lento que possa ajudar no equilí-
brio das emissões globais, permitindo uma adaptação imediata à 
mudança já em curso. O planeamento familiar e a saúde reprodu-
tiva em termos globais obrigam neste momento a uma atenção 
redobrada. Ao serem cumpridas as medidas que se exigem em 
termos de planeamento familiar poderemos assegurar que sem 
coerção ou controlo, a estabilização da população mundial pode-
rá ocorrer, reflectindo-se no abrandamento da emissão de gases 
com efeito de estufa.

‹‹ Ainda que a redução efectiva das emissões ocorra, haverá 
sempre a necessidade de lidar com o efeito das concentrações de 

gases acumulados na atmosfera. ››

Fonte: IPCC, Climate Change 2007, Relatório de Síntese
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anos. As causas destas mudanças climáticas naturais são re-
lativamente bem conhecidas e dão-se em escalas de tempo 
muito grandes com períodos no mínimo da ordem de 100 
mil anos.

Inadvertidamente, algumas actividades humanas rea-
lizadas desde a revolução industrial iniciada em meados 
de século XVIII, estão a provocar uma alteração climática 
muito mais rápida do que as associadas aos referidos ciclos 
naturais. A origem desta alteração climática antropogénica 
consiste numa perturbação do ciclo do carbono provocada 
pelas crescentes emissões de dióxido de carbono (CO2) 
provenientes da combustão dos combustíveis fósseis – car-
vão, petróleo e gás natural – e também, em menor escala 
(cerca de 15 a 20%), das alterações no uso dos solos, es-
pecialmente a desflorestação. Parte das emissões de CO2 
acumulam-se na atmosfera transformando a sua composi-
ção. A concentração do CO2 atmosférico aumentou de 280 
ppmv (partes por milhão em volume) antes da revolução 
industrial para atingir o valor médio de 387 ppmv em 2009. 
O CO2 é um gás com efeito de estufa (GEE) pelo que a sua 
acumulação na atmosfera aumenta o efeito de estufa natural 
e provoca alterações climáticas. Há outros GEE com emis-
sões antropogénicas tais como o metano (CH4) e o óxido 
nitroso (N2O), mas o CO2 é o mais importante, dado que é 
responsável por cerca de 60% do forçamento radiativo mé-
dio global do conjunto dessas emissões.

As observações de temperatura feitas nas estações me-
teorológicas espalhadas pelo mundo e através de satélites 
revelam inequivocamente que a temperatura média global 
da atmosfera à superfície está a aumentar especialmente 
desde a década de 1970, devido à intensificação do efeito 
de estufa. Há maior variabilidade climática, os fenómenos 
climáticos extremos, tais como ondas de calor, eventos de 
precipitação muito elevada em intervalos de tempo curto e 
secas severas estão a tornar-se mais frequentes, há uma ace-
leração da subida do nível médio do mar (que é já de 3,1 mm 
por ano), bem como da fusão do gelo oceânico no Árctico 
e dos glaciares nas regiões polares e nas montanhas. Estas 

tendências irão agravar-se no futuro se não conseguirmos 
diminuir as emissões globais de GEE. Note-se porém, que 
as alterações climáticas são um processo relativamente len-
to que envolve várias gerações humanas. Um dos principais 
problemas é que o sistema climático tem uma grande inér-
cia pelo que leva muito tempo a responder aos estímulos a 
que está sujeito. Quanto mais tarde conseguirmos diminuir 
as emissões globais, maior será o aumento da temperatura 
média global, mais intensas as alterações climáticas e mais 
gravosos os impactes. Para os conhecermos temos que re-
correr a modelos climáticos que projectam o clima futuro e 
podem ser validados por meio de várias metodologias. Con-
tudo, há ainda muita incerteza sobre os cenários climáticos 
futuros e os impactes que eles terão nos diferentes sectores 
sócio-económicos, tais como os recursos hídricos, agricul-
tura, florestas, biodiversidade, zonas costeiras, pescas, saúde, 
turismo, zonas urbanas, seguros, entre outros. Para diminuir 
esta incerteza é necessário investir mais nas observações do 
clima e dos sistemas terrestres e na construção de mode-
los para projectar o clima futuro, avaliar os seus impactes e 
identificar medidas de adaptação.

As alterações climáticas antropogénicas fazem parte de 
um conjunto de quatro desafios centrais para um desenvol-
vimento sustentável. O primeiro consiste nas profundas ini-
quidades de desenvolvimento no mundo actual, na pobreza 
extrema de mais de 1,4 mil milhões de pessoas (menos de 
1,25 dólares por dia). O segundo é o desafio da segurança 
alimentar, da fome de mais de mil milhões de pessoas, da 
crescente escassez de água e da galopante perda de biodi-
versidade. O terceiro é a sustentabilidade dos sistemas de 
energia e o quarto as alterações climáticas. Repare-se que 
estes quatro focos de insustentabilidade estão intimamente 
relacionados. Para encontrar o caminho da sustentabilidade 
temos de resolver estes desafios de forma coordenada e co-
erente. Não podemos negligenciar nenhum deles. Sem esse 
esforço e empenhamento integrado à escala global, envol-
vendo todos os países, arriscamo-nos a caminhar para crises 
sociais, f inanceiras, económicas e ambientais cada vez mais 
frequentes e graves.

Filipe Duarte Santos
SIM – Sistemas, Instrumentação e Modelação para as Ciências 

e Tecnologias do Ambiente e do Espaço (www.sim.ul.pt) 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

OPINIÃO ››

Alterações Climáticas e 
Desenvolvimento Sustentável
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ano de viragem em matéria de sustentabilidade. Portugal e o 
mundo estão dar os passos necessários para sair de uma crise 
económica e financeira de proporções históricas; as negociações 
sobre alterações climáticas tentam recuperar o ritmo; e celebra--
-se o Ano Internacional da Biodiversidade, que visa sensibilizar 
para as consequências da continuada perda global de diversidade 
biológica.

Estou convencido de que o significado último dos sinais glo-
bais de crise que o mundo hoje enfrenta é simplesmente este: 
atravessamos uma crise geral de sustentabilidade do desenvol-
vimento humano. Vivemos uma era em que a globalização é já 
uma realidade, mas que assenta em pressupostos frágeis e insus-
tentáveis: recurso a combustíveis fósseis, consumo de recursos 
renováveis acima da sua capacidade de regeneração, ineficiência 
no consumo, descontrolo populacional, má utilização de solos, 
águas e mares, tudo sob insuficiente regulamentação ambiental, 
financeira e social. Por isso, a principal tarefa da sociedade global 
é mudar o modelo de desenvolvimento, aproveitando a reacção 
às crises para reformar a economia num sentido mais verde e 
sustentável, e de restabelecer e restaurar os sistemas naturais de 
suporte de vida que o planeta disponibiliza, e de que a humani-
dade depende.

Em Dezembro de 2007 estive pessoalmente envolvido, em 
representação da União Europeia, nas negociações do chamado 
“Roteiro de Bali”, que definiu os moldes de como devia ser um 
novo regime climático internacional. Em Dezembro de 2009 
participei na Cimeira de Copenhaga, que devia ter negociado 
esse mesmo novo regime. É sabido que esta Cimeira ficou muito 
aquém das expectativas, desembocando num acordo tido como 
pouco ambicioso e não apadrinhado por todas as partes. Esta Ci-
meira tornou-se, para o bem e para o mal, um marco nas negocia-
ções internacionais sobre clima. É verdade que não atingiu o nível 
de ambição necessário e por que nos batemos, mas a aprovação 
do Acordo de Copenhaga não deixa de ser assinalável como um 
facto positivo. Hoje já 104 países, representando cerca de 80% 
das emissões globais e 85% do PIB mundial, aderiram ao Acordo. 
Visto por este prisma, e apesar das suas limitações, pode dizer-se 
que o Acordo de Copenhaga é um passo na direcção certa, e que 
abre a possibilidade de se conseguirem progressos efectivos na 

Cimeira do clima deste ano, no México. E a verdade é que o mun-
do não passará sem um novo regime climático, mais ambicioso 
e mais abrangente, que afaste em definitivo a dependência dos 
combustíveis fósseis, e que permita retomar condições atmosfé-
ricas e climáticas mais adequadas ao bem-estar da humanidade.

Na construção de um novo paradigma de desenvolvimento, 
para além das alterações climáticas, teremos também que travar 
a destruição da biodiversidade. A humanidade depende e bene-
ficia directamente de serviços dos ecossistemas naturais, cujo 
valor económico não é tido em conta nos processos de decisão 
em vigor. São bens e serviços como produção de oxigénio, regu-
lação do clima, protecção contra desastres naturais, tratamento 
de águas, produção de alimentos e medicamentos, formação e 
retenção de solos, reciclagem de nutrientes e muitos outros. A 
destruição da biodiversidade ao ritmo actual tem consequências 
económicas gravíssimas – umas associadas à destruição desses 
bens e serviços, e outras por vias indirectas. Neste sentido, espero 
que a iniciativa das Nações Unidas de declarar 2010 o Ano Inter-
nacional da Biodiversidade contribua para uma nova estratégia 
global para a diversidade biológica.

Estou convicto de que a transição para um novo modelo de 
desenvolvimento, assente numa economia tecnologicamente 
evoluída e ecologicamente equilibrada, já estará em curso em 
Portugal. Investindo nas energias renováveis, promovendo a efi-
ciência energética, apostando na mobilidade eléctrica, estamos a 
proteger o ambiente, e ao mesmo tempo a criar empregos qua-
lificados e a aumentar a capacidade tecnológica das nossas em-
presas. Ficaremos assim melhor preparados para competir num 
mercado global, que forçosamente rumará neste mesmo sentido 
que a sustentabilidade exige.

Os próximos meses podem ser determinantes quer na ne-
gociação de um novo regime climático internacional, quer na 
definição de novas metas para travar a perda de biodiversidade, 
quer ainda no combate à crise económica que afecta todo o 
mundo. Estou firmemente convencido de que Portugal e a UE 
continuarão a liderar nestas frentes pelo exemplo, contribuin-
do não só para atenuar os graves problemas económicos que 
enfrentamos, mas também para abrir novos horizontes e cami-
nhos de desenvolvimento, rumo a uma economia mais verde e 
mais sustentável.

Humberto D. Rosa
Secretário de Estado do Ambiente

OPINIÃO ››

2010: Clima e Biodiversidade 
no rumo da Sustentabilidade
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E depois de Copenhaga?
Durante a XIX Cimeira Ibero-America, realizada no Estoril em Novembro de 2009, Jeffrey Sachs an-
tevia: na Cimeira de Copenhaga não vamos ter o tipo de acordo de que precisamos e vamos entrar 
noutro ano de negociações. As previsões do Director do Earth Institute, e um dos mais conceituados 
economistas do nosso tempo, não poderiam estar mais perto da verdade. Apesar de aceite pelos 
líderes das grandes potências como um dos maiores desafios a nível mundial, o aquecimento global 
continua em 2010 a marcar a agenda internacional.

Considerado na generalidade como uma desilusão, o acordo de 
Copenhaga é, nas palavras de Yvo de Boer, tão-somente uma car-
ta de intenções; o ainda responsável pelo Secretariado das Nações 
Unidas para as Alterações Climáticas, em funções até 1 de Julho, 
afirmou ainda que são os ingredientes de uma arquitectura que pode 
responder a longo prazo ao desafio das alterações climáticas, mas não 
em termos legais precisos. Significa isto que temos um longo trabalho 
até ao México.

Apesar de reconhecer a necessidade de 
limitar o aumento das temperaturas a um 
máximo de 2°C e incluir uma referência à 
exploração de soluções para permanecer 
aquém de um aumento de 1,5°C da tempe-
ratura mundial, o acordo não produz efeitos 
legais vinculativos. Não foram definidos 
objectivos de redução de emissões nem 
qualquer compromisso específico no sentido da conclusão de 
um acordo vinculativo em 2010.

Nas escassas três páginas do acordo não são estabelecidos 
prazos para a limitação do aumento da temperatura; quanto 
às metas globais de redução de emissões, não foram incluídos 
quaisquer números na versão final do mesmo. 

De todos os 193 Estados presentes em Copenhaga e à excep-
ção dos Estados-membros da União Europeia, apenas 28 comu-
nicaram às Nações Unidas até 31 de Janeiro último, os objectivos 
de emissão de gases com efeito de estufa a partir de 2020. Alguns 

países comunicaram apenas metas de eficiência que não se tradu-
zirão na diminuição de emissões. Efectivamente, o descompro-
metimento dos Estados foi a nota dominante que transpôs desta 
Conferência. 

Apesar de ser à partida a grande impulsionadora da luta contra 
o aumento da temperatura à escala global, a União Europeia não 
foi capaz de assumir a liderança na COP15. De facto, na reunião 
final que juntou EUA, China, Índia, Brasil e África do Sul e da 

qual resultou o acordo em vigor, a UE nem 
sequer esteve representada. No entanto, o 
Parlamento Europeu já considerou que os 
atrasos assinalados para alcançar um acordo 
internacional não poderão justificar que se 
prorrogue a adopção de novas iniciativas 
da UE destinadas a atingir o compromisso, 
já juridicamente vinculativo, de reduzir as 

emissões europeias em 20% até 2020.

‹‹ ... temos um 
longo trabalho até 
ao México. ››

Copenhaga em números
› 193 países

› 15 mil delegados
› 12 dias de debate

› 1 acordo não vinculativo
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México 2010 – Sucesso ambicionado ou 
apenas mais uma reunião? 
No passado mês de Abril iniciaram-se em Bona, na Alemanha, os preparativos da próxima reunião 
de partes, a 16.ª Conferência sobre Mudanças Climáticas (COP-16), que irá tomar lugar em Cancún, 
no México, de 29 de Novembro a 10 de Dezembro deste ano. Segundo a Secretaria de Relações Ex-
teriores do México, o objectivo desta reunião é recuperar o que não foi conseguido com a COP-15, na 
Dinamarca. Serão discutidos planos de metas futuras, tendo como base o Protocolo de Quioto.

O Protocolo de Quioto, discutido e negociado na cidade japo-
nesa em 1997, constituiu o primeiro passo rumo a um regime 
verdadeiramente global de redução das emissões de gases com 
efeito de estufa (GEE), que as pretende estabilizar, fornecendo 
a estrutura essencial para um acordo internacional sobre alte-
rações climáticas. Entrou em vigor em 16 
de Fevereiro de 2005, depois da Rússia 
o ter ratificado em Novembro de 2004, 
passando a contar com 55% dos países, 
que juntos, produzem 55% das emissões. 
O protocolo estabelece que os países as-
sinantes reduziriam em pelo menos 5,2% 
as suas emissões combinadas de GEE em 
relação aos níveis de 1990.

No entanto, e apesar de ser legalmente 
vinculativo, está demasiado limitado: os EUA não o ratificaram 
e os países do BASIC (Brasil, África do Sul, Índia e China) não 
têm obrigações vinculativas, uma vez que são países do “não 
Anexo I”. Ficaram assim de fora cinco grandes responsáveis pe-
las emissões de GEE.

Até ao final do primeiro período do Protocolo de Quioto, 
em 2012, um novo quadro internacional terá que ser negocia-
do e ratificado para se que se atinjam as rigorosas reduções 

de emissões indicadas pelo Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPPC), como estritamente necessá-
rias.

É aqui que surge a necessidade da existência de um proto-
colo/acordo vinculativo que estabeleça metas concretas que 

possam ter como consequência a redução 
efectiva de emissões de GEE e assim se 
inverta a tendência preocupante a que as-
sistimos actualmente. Será necessário que 
todos os países envolvidos nas reuniões 
promovidas pelas Nações Unidas debatam 
as medidas a implementar, afastando-se 
do que aconteceu em Copenhaga em que 
um pequeno número de países elaborou o 
acordo tão contestado e que apenas reconhe-

ceu a necessidade de limitar o aumento das temperaturas a 2°C, 
não estabelecendo prazos de cumprimento, o que inviabiliza de 
todo o sucesso do objectivo inicial.

É neste contexto que em Novembro os olhos do mundo 
vão estar postos em Cancún. Deixar estas decisões tão urgentes 
para a África do Sul, onde decorrerá a 17.ª reunião de partes em 
2011, poderá ser tarde demais para um planeta que anseia por 
decisões sustentáveis.

‹‹ ... em Novembro 
os olhos do mundo 
vão estar postos em 
Cancún. ››
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mais importantes têm que lidar com a fadiga do ouvinte/espec-
tador/leitor. Antes da Cimeira de Copenhaga, nenhum outro 
assunto parecia ocupar os títulos dos jornais e telejornais como 
o tema das alterações climáticas. Hoje podemos prepararmo-nos 
para a ressaca desse “ano louco” de 2009. Veremos com certeza 
menos títulos.

“Eppur si muove”...
O climategate está esclarecido – as comissões de inquérito 

pronunciaram-se pela ilibação dos cientistas de violação ética ou 
deontológica; a administração americana anunciou recentemen-
te que Março de 2010 foi o mês de Março mais quente no registo 
histórico; os sinais acumulam-se.

E a política? Para o leigo e para o cidadão comum, Copenhaga 
foi o fim do multilateralismo, a incapacidade da humanidade em 
olhar-se ao espelho e parar para pensar, o desastre do egoísmo 
das nações, enfim, a maior desilusão dos últimos anos. 

Não cabe aqui especular sobre as origens do fracasso relativo e 
absoluto de Copenhaga. Mas importa sublinhar que esse fracasso 
é comensurável com o nível de expectativas construídas. E que, 
independentemente do fracasso, essa consciencialização é fran-
camente mais importante do que o resultado político imediato. 
Nenhum resultado político poderá ser conseguido sem mobili-
zação de agentes a uma escala global e local sem precedentes. E 
essa mobilização terá frutos. No imediato. 

O Acordo de Copenhaga – produto único da Cimeira, será 
uma forma de pressão sobre as elites internas e apoiará novas ini-
ciativas nos seus signatários, incluindo as economias emergentes. 
O que foi proposto até ao momento não nos fará atingir o objec-
tivo aceite de evitar alterações climáticas perigosas – segundo o 
Acordo, um crescimento da temperatura global média superior a 
2°C sobre a média pré-industrial. Mas o estabelecimento desse 
escalão é em si significativo. Temos agora um referencial para a 
análise da ambição nas metas propostas.

Cumpre agora à sociedade civil pressionar a todos os níveis 
para a assumpção de metas mais ambiciosas. Importa que as me-
tas propostas pelos países desenvolvidos com maior responsabi-
lidade e capacidade de resolução do problema sejam fortalecidas. 
E a crise é uma oportunidade.

κρσις
O radical grego da palavra “crise” quer dizer juízo, decisão. Daí 

que os “momentos de crise” ou “críticos”, sejam também aqueles 
em que as decisões mais profundas tenham que ser tomadas. 

É hoje claro que as metas de redução de gases com efeito de 
estufa em vigor na União Europeia (redução de 20% em 2020 
em relação em 1990) se tornaram subitamente muito menos am-
biciosas. A crise financeira e outros desenvolvimentos paralelos 
fazem com que as mesmas sejam alcançadas possivelmente na 
ausência de qualquer política activa de clima. Devemo-nos en-
tão perguntar: não deverá a Europa ir mais longe na definição de 
metas mais avançadas? A UE já tinha avançado com uma meta 
condicionada de 30% se outros também avançassem. Não deve-
ríamos nós adoptar essa meta, para nosso próprio bem, e unila-
teralmente?  Uma corrente de opinião crescente considera que 
sim – a renovação do stock de capital europeu nos próximos anos 
proporciona uma oportunidade sem paralelo de reformar os sis-
temas energéticos europeus. Uma posição unilateral mais forte 
teria também como resultado expor o bluff chinês e americano 
em relação às suas próprias metas e às suas posições.

E Portugal?
O argumento clássico em Portugal contra a adopção de metas 

ambiciosas é o de que “são caras”, são um “travão ao nosso desen-
volvimento”, ou ainda, são “uma modernice e uma saloiice”. Pare-
ce óbvio para muitos que Portugal não pode ou não deve acom-
panhar os países europeus mais progressistas. Ocasionalmente, 
alguns mais esclarecidos vêm-nos dizer que é exactamente na 
defesa das nossas mais-valias e especificidades que nos podemos 
defender na competição internacional. A aposta na preservação 
do nosso ambiente, da nossa paisagem, da nossa natureza e pela 
melhoria da nossa qualidade de vida urbana é o cerne do que de-
veria ser a nossa política de alterações climáticas.

Portugal deve posicionar-se não como um timorato ou relu-
tante acompanhante das posições europeias, mas considerar as 
alterações climáticas, no âmbito de uma estratégia nacional au-
tónoma, como simultaneamente indicador e principal motor de 
um conjunto de políticas de qualidade de vida e desenvolvimen-
to económico: ordenamento do território e ocupação do solo, 
energia, transportes, resíduos.

Pedro Martins Barata
Membro do Comité Executivo do Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo

OPINIÃO ››

O acordo de Copenhaga - 
produto único da Cimeira
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grave problema ambiental deste século, pelas implicações e 
impactes que irá provocar na saúde humana, na biodiver-
sidade, na distribuição da água, agricultura, entre outros 
sectores.

A Conferência de Copenhaga foi mais uma reunião anu-
al das Nações Unidas, onde os países de todo o mundo dis-
cutem (desde meados da década de 1990) que medidas vão 
tomar em conjunto para combater este flagelo ambiental. No 
entanto, não foi apenas mais uma reunião – a necessidade 
de definir uma estratégia pós-2012, quando o Protocolo de 
Quioto termina o seu primeiro período de cumprimento e a 
presença de mais de uma centena de chefes de Estado e Go-
verno, teve um impacto mediático nunca antes visto. O Proto-
colo de Quioto tem por objectivo reduzir 5,2% das emissões 
de gases com efeito de estufa dos países desenvolvidos entre 
1990 e o período 2008-2012.

O Acordo de Copenhaga deveria ter resultado de dois 
anos de negociações iniciadas em Bali e que culminaram em 
Dezembro de 2009, na capital dinamarquesa, envolvendo 
dezenas de milhares de participantes, dentro e fora do local 
da reunião. Porém, o acordo que saiu de Copenhaga viria 
a ser redigido nas últimas horas da Cimeira, através do en-
volvimento activo dos Estados Unidos, China, Índia Brasil 
e África do Sul, não reflectindo o intenso trabalho anterior. 
Copenhaga, porém, foi uma falsa partida onde os líderes não 
conseguiram aprovar o verdadeiro acordo prometido, nome-
adamente porque o texto não recebeu o consenso do plená-
rio. Os países ignoraram a ciência e guiaram-se por interesses 
nacionais. Estamos perante um atraso com muitos custos, que 
podem ser medidos em vidas humanas e em dinheiro perdi-
do. O continuar do Protocolo de Quioto para além de 2012 
está ameaçado.

Infelizmente o acordo assinado em Copenhaga é muito 
frágil porque não recebeu o consenso na reunião das Nações 
Unidas, não tendo sido adoptado por este organismo. O docu-
mento está também muito abaixo das necessidades de redu-
ção de emissões de gases com efeito de estufa, principalmente 
pelos países desenvolvidos, para garantir que o aumento de 
temperatura global não irá além de dois graus em relação à 

era pré-industrial - sabendo-se que um aumento superior terá 
consequências bem mais dramáticas. Mais ainda, o Acordo 
não é vinculativo, isto é, em termos de metas de redução ou 
de financiamento para os países mais pobres, falamos mais de 
intenções do que de obrigações. Muitos problemas ficaram 
também ainda por resolver, casos da desflorestação ou das 
emissões de navios e aviões. 

Durante as reuniões a acontecer durante 2010 e que vão 
culminar com mais uma reunião anual, desta vez em Cancún, 
no México, é preciso continuar a avaliar os dados científicos 
que vão surgindo e procurar transformar o documento exis-
tente em algo que procure efectivamente minimizar o proble-
ma das alterações climáticas.

Do México espera-se o que não aconteceu em Copenha-
ga: um acordo justo, ambicioso e vinculativo para continuar 
o trabalho que o Protocolo de Quioto começou. Neste acor-
do os países desenvolvidos devem ter metas mais ambiciosas 
que as assumidas anteriormente. É necessário que os países 
desenvolvidos reduzam entre 25 a 40% das suas emissões 
até 2020 tendo por base o ano de 1990. Desta redução, 20% 
devem ser conseguidos por medidas internas, sem recorrer a 
créditos externos de emissão. Os países em desenvolvimento, 
casos da China e Índia em particular, também devem desen-
volver acções no sentido de corrigirem a sua trajectória de 
aumento de emissão de gases com efeito de estufa, tornan-
do o seu desenvolvimento mais sustentável. Não vai ser fácil 
atingir os objectivos, traçados aliás com a ajuda da ciência. Os 
países desenvolvidos, são os que têm de assumir os maiores 
compromissos porque já aproveitaram muitos anos de ener-
gia produzida a partir da queima de combustíveis fósseis, e 
por isso terão de ceder ou comprometerem-se mais.

Os Estados Unidos da América, mesmo com a nova pos-
tura de envolvimento do Presidente Obama, radicalmente di-
ferente da visão da anterior administração, têm em processo 
legislativo interno uma decisão que não se sabe se será viabi-
lizada mas que tem nível de ambição muito reduzido (3,5% 
entre 1990 e 2020) comparando, por exemplo, com as metas 
unilaterais que a União Europeia já assumiu (20%), sendo 
que seria desejável considerar uma redução de 30%.

Francisco Ferreira
Vice-Presidente da Quercus

OPINIÃO ››

Do México espera-se o que não 
aconteceu em Copenhaga
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Índice ACGE
Em Portugal, as empresas mais empenhadas em combater as alterações climáticas são distinguidas 
anualmente, através da integração no índice Alterações Climáticas e Gestão de Empresas (ACGE).

A EURONATURA – Centro para o Direito Ambiental e Desen-
volvimento Sustentado, define anualmente, desde 2004, o índice 
ACGE, que visa a consciencialização do sector económico para a 
problemática das Alterações Climáticas. O índice promove a ava-
liação de uma série de indicadores de desempenho no que toca 
ao compromisso na luta contra as alterações climáticas.

O índice ACGE é um projecto da EURONATURA – Centro 
para o Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentado. Este 
organismo, a trabalhar desde 1997 e equiparado a uma organiza-
ção não-governamental de ambiente, é especializado em investi-
gação em ciência, política e direito de ambiente, particularmente 
no respeitante a matérias de cariz internacional. Desenvolve o 
seu trabalho em três áreas fundamentais: Ciência e Política das 
Alterações Climáticas, Águas Internacionais e Economia e Am-
biente. O índice ACGE teve a sua primeira edição em 2004 e visa 
promover a consciencialização de todos actores económicos 
para a problemática das Alterações Climáticas.

Ao ter como objectivo primordial a avaliação do desempenho 
de um conjunto seleccionado de sectores empresariais a operar 
a nível nacional (sector financeiro e dos transportes) e ibérico 

(sector energético), relativamente à sua resposta ao desafio das 
alterações climáticas e de uma economia restrita em carbono, 
este índice ocupa um lugar de destaque no panorama nacional. A 
apreciação das empresas baseia-se na definição de um conjunto 
de indicadores demonstrativos dos seus empenhos em combater 
a questão das alterações climáticas. Estes indicadores avaliam as 
empresas em cinco níveis: “Estrutura Administrativa e Supervi-
são das Questões Ambientais”, “Gestão das Empresas e Audito-
rias Ambientais”, “Divulgação das Alterações Climáticas”, “Elabo-
ração de Inventários de Gases com Efeito de Estufa” e “Questões 
Sectoriais”.

Em 2009, os líderes sectoriais foram, no sector financeiro, 
CGD, BES e AXA Portugal, no sector energético EDP, Repsol e 
Union Fenosa e, por fim, no sector dos transportes, Carris, ANA 
e TAP.

A melhor pontuação, no ranking global, foi obtida, em ex 
aequo, pela Sonae Sierra e pelos CTT, seguidas da EDP e Rep-
sol, também com o mesmo resultado, e finalmente pela CGD e 
Union Fenosa, ambas com a mesma percentagem.
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A tecnologia ao serviço 
da sustentabilidade

Tecnologias verdes

As chamadas “tecnologias verdes” são cada vez mais divulgadas como uma das potenciais soluções 
para alguns dos maiores problemas com que a sociedade actual se debate. No entanto, conclusões 
recentes sobre a real valia de algumas tecnologias, nomeadamente do campo das fontes renováveis 
de energia, obrigam-nos a uma reavaliação muito ponderada dos critérios de sustentabilidade de 
certas opções. O texto seguinte pretende constituir uma proposta de reflexão construtiva sobre esta 
matéria, recorrendo a conceitos e exemplos concretos, ao mesmo tempo que propõe uma aborda-
gem sistémica para a questão.

Apesar da evolução e diferentes interpretações do conceito de 
tecnologia, este é sempre relacionado com a utilização e conhe-
cimento de ferramentas, técnicas, dispositivos ou sistemas, méto-
dos organizativos, ou mesmo produtos materiais. 

A existência  e utilização de tecnologia, muitas vezes associa-
das a impactes ambientais e sociais negativos, justificou o apa-
recimento de algumas correntes de pensamento como o 
Neo-Ludismo ou o Anarcoprimitivismo, que contestam a ubi-
quidade da tecnologia no mundo moderno, sob os argumentos 
de que a mesma agride o planeta e aliena as pessoas. 

Por outro lado, ainda muito recentemente, o think-tank britâ-
nico The New Economy Foundation  vem defender a ideia da dimi-
nuição das horas de trabalho como uma solução necessária para 
uma economia mais competitiva, a diminuição dos impactes 
ambientais, assim como a melhoria do bem-estar e a diminuição 
das desigualdades sociais, numa clara aproximação àqueles que 
são os desígnios fundamentais da sustentabilidade, que devem 
igualmente presidir à criação e utilização da tecnologia.

Neste contexto, os exemplos de utilização da tecnologia ao 
serviço da sustentabilidade são extremamente numerosos e

por Luís Castanheira Director Geral da Energaia, Docente e 
Coordenador  da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável do ISEP
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diversificados, pelo que uma enumeração detalhada destes seria, 
para além de impossível, demasiado fastidiosa. No entanto, ape-
nas a título ilustrativo referem-se:

-  Os resultados do relatório SMART 2020: Enabling the low 
carbon economy in the information age – A report by the Climate 
Group on behalf of the Global eSustainability Initiative  onde se con-
clui que as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 
numa perspectiva de análise de ciclo de vida, poderiam represen-
tar reduções de emissões de 7,8Gt de CO2e em 2020. Algumas 
das maiores e mais acessíveis oportunidades aqui encontradas 
referem-se à utilização das TIC em Smart motor systems, Smart 
logistics, Smart buildings e Smart grids;

- As tecnologias ao serviço da saú-
de, no âmbito do conceito e-health, que 
com recurso a tecnologias actualmente 
ubíquas em termos da sua utilização, 
permitem o desenvolvimento de pla-
taformas de melhoria da qualidade de 
vida dos pacientes, a par de uma maior 
eficiência na prestação dos serviços atra-
vés de sistemas de monitorização em tempo real, que ao mesmo 
tempo permitem uma redução efectiva dos custos dos sistemas 
de saúde;

- As diferentes vertentes de aplicação do conceito de e-So-
ciedade (e-Learning , e-Health, e-Medicine, e-Governance, e-Business, 
e-Art, e-Science), cujos alicerces conceptuais estão na democrati-
zação do acesso, na desmaterialização, na eficiência da prestação 
dos serviços, na competitividade económica e outras vertentes 
da actuação sustentável;

- A aplicação da tecnologia à mobilidade sustentável, condi-
ção imperativa para uma mudança de paradigma num sector que 
é actualmente responsável por elevadíssimos impactes ambien-
tais, sociais e económicos, para os quais existem já soluções mui-

to eficientes e maduras. A cidade de Londres, por exemplo, tem 
hoje em desenvolvimento o projecto iBus que fornecerá infor-
mação audiovisual acerca do percurso desejado de cada um dos 
passageiros, enquanto estão no autocarro. O sistema baseia-se na 
utilização de tecnologias de posicionamento em cada um dos au-
tocarros, fornecendo informação em tempo-real aos utilizadores 
através de telemóvel, internet, ou painéis informativos, acerca da 
hora de chegada dos mesmos;

- Como último exemplo, mas nem por isso menos importan-
te, as novas tecnologias de construção, na relação directa que têm 
com a utilização dos recursos naturais e respectiva produção de 
impactes, assim como na qualidade de vida das pessoas.

Considerando este último exemplo, um relatório recente-
mente publicado pelo New Buildings Institute nos Estados Unidos, 
revelou que 30% dos edifícios com certificação LEED, têm níveis 
de performance acima dos obtidos por simulação, 25% desempe-
nham pior do que o esperado, e alguns apresentam sérios proble-
mas de consumo no pós-ocupação, o que traz para o campo da 
discussão a importância dos comportamentos na relação com a 
tecnologia.

Com relação às TIC, Joseph Romm, Senior Fellow do Center 
for American Progress, afirmou que quando as pessoas estiverem pron-
tas para alterar o seu comportamento será quando os impactes das TIC 
serão maiores.

Qual será então o desafio que se nos coloca por forma a garan-
tirmos a tecnologia como um aliado de facto da sustentabilidade? 

Nessa visão as tecnologias deverão assumir um papel de ena-
bler, no centro de um triângulo cujos vértices são os da inova-
ção, sustentabilidade e empreendedorismo e a sua concepção e 
aplicação não devem ser objectos de processos aleatórios, mas 
sim de uma aproximação sistémica, multidisciplinar e de ciclo de 
vida, com vista a uma real criação de valor para a sociedade. 

A aplicação de conceitos como os de eco-eficiência, eco-design, 
eco-inovação ou sustainpreneurship, entre outros, representam 

formas de gestão/acção com uma base qualitativa mas também 
quantitativa, em linha com os pressupostos anteriormente esta-
belecidos, mas que estão ainda fora das práticas correntes de uma 
parte significativa da iniciativa empresarial portuguesa, com ób-
vio prejuízo para a nossa competitividade global.

Apesar das questões relacionadas com a sustentabilidade esta-
rem cada vez mais na ordem do dia, estas são por vezes encaradas 
pelos diversos agentes da comunidade como um benefício intan-
gível, ou pior ainda, numa mera perspectiva de marketing ambien-
tal. É urgente que se mude este paradigma e que as comunidades 
académicas e empresariais nacionais integrem estas questões, de 
forma sistémica e continuada, nas suas linhas de desenvolvimen-
to estratégico.

‹‹ Qual será o desafio que se nos coloca por 
forma a garantirmos a tecnologia como 
um aliado de facto da sustentabilidade? ››
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ponsabilizar a tecnologia por alguns dos atentados ao ambiente e 
à sustentabilidade. Tal, porém, não pode ser mais errado na medi-
da em que o progresso do conhecimento, incluindo a sua expres-
são plasmada em tecnologia, não pode ser responsabilizado pelo 
uso que desse conhecimento ou dessa tecnologia possa ser feito. 
Isto dito, não se devem ignorar as questões éticas sempre que a 
Ciência e Tecnologia tenham sido comandadas pela guerra. São 
bem conhecidas as desventuras de R. Oppenheimer enquanto 
pai da bomba atómica, ele que foi um dos fundadores da Física 
Teórica nos Estados Unidos, nos anos 30. 

Mas, na verdade, sustentabilidade é um conceito recente, 
surgido nos anos 70 nos EUA e devido, entre outros, a Lestor 
Brown do World Watch Institute e retomado com toda a sua força 
no relatório da Comissão Brundtland em 1987. Ele veio clari-
ficar que a finitude do planeta Terra tem um significado não 
estático ou puramente dimensional, mas evolutivo, dependente 
da própria acção do homem ao experimentar aqueles limites 
nas mudanças climáticas mas, também, na alteração do quadro 
de vida em muitas regiões em consequência de desflorestações 
massivas e da extensão de áreas desertificadas.  

Reflectindo sobre o conceito de sustentabilidade, estamos, 
de facto, perante um novo valor de círculo máximo, equipará-
vel à justiça cuja abrangência e profundidade têm vindo a ser 
descobertas com o tempo ao longo de milénios em que muitas 
vezes formas caricaturais foram sendo propostas como se de 
justiça se tratasse. 

O mesmo se passa com a sustentabilidade na boca da igno-
rância e às mãos dos interesses, criando um ruído de fundo que 
desvaloriza e quase esvazia de conteúdo o conceito sobre - media-
tizado e protagonizado muitas vezes por quem não tem a cre-
dibilidade da acção.

A sustentabilidade viu esclarecida, já neste século, a sua 
tripla abrangência, ambiental, económica e social e reforçada 
a sua posição de critério integrado e holístico para o desenvol-
vimento, pondo em causa o progresso pelo progresso em favor 
do desenvolvimento sustentável.  

A sustentabilidade, também definida como a condição dos 
bons antepassados, não significa estaticismo ou resistência 
à mudança mas tem implícita a ideia de ciclo. Recorda-nos o 
que aprendemos com o ciclo da água. A água não se consome. 
Usa-se a sua qualidade, por exemplo, de água potável degra-
dando-a sem que se reduza a sua quantidade. Com a energia, 
também recurso natural, passa-se exactamente o mesmo. Só 
que a sustentabilidade assume uma expressão particularmen-
te grave no caso da energia pelo seu impacto global. Afinal, o 
problema mais urgente da energia não estará na falta de recur-
sos mas antes no facto de que se terá esquecido que a energia 
que “abastece” a Terra também o faz em ciclo. Não é, de facto, 
um ciclo fechado mas, em termos do planeta, funciona como 
se fosse. A Terra recebe a energia da Estratosfera (radiação do 
Sol) e deveria devolvê-la na mesmíssima quantidade só que 
com qualidade inferior sob a forma de infravermelho de maior 
comprimento de onda do que vem do Sol. O CO2 presente na 
atmosfera em excesso absorve parte dessa radiação impedindo--
-a que regresse. Ao não sair para o Espaço a mesma quantidade 
que chega, não se verifica a condição de ciclo e a não susten-
tabilidade exprime-se no aquecimento global de que poderão 
derivar os efeitos de alterações climáticas.

 Chegados aqui, entendemos que à tecnologia cabe facilitar 
o desenvolvimento dos ciclos, isto é, da sustentabilidade. Mas 
o progresso do conhecimento não é esférico. Há progresso em 
direcções prioritárias mas não noutras. É o que ilustra a cultu-
ra do petróleo. No final dos anos 70 do século passado, após 
a crise do petróleo de 1979, uma revista americana de larga 
circulação trazia na capa um barril de petróleo com a legenda 
“demasiado valioso para ser queimado”.

 A tecnologia do petróleo garroteou o desenvolvimento das 
renováveis, bloqueou os veículos eléctricos e favoreceu a inten-
sidade do uso dos recursos e o desperdício. A China, economia 
emergente, irá certamente fazer a síntese sem seguir exactamen-
te a trajectória dos países desenvolvidos na era do petróleo. E 
estes, entretanto, saberão pôr o conhecimento e a tecnologia ao 
serviço da frugalidade, da solidariedade e da sustentabilidade.

Eduardo Oliveira Fernandes
Professor da Faculdade de Engenharia 

da Universidade do Porto

OPINIÃO ››

Tecnologia e sustentabilidade
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Sustentabilidade e Tecnologia têm sido dois conceitos muito 
abordados em conjunto, nos últimos anos. Este fenómeno tem-se 
observado porque a humanidade começou a tomar consciência 
de que as suas acções, afinal, têm consequências e, também, que 
os recursos não são ilimitados. A verdade é que com tanta cons-
ciencialização em escolas, organizações, sindicatos, governos e 
sociedade em geral, o mundo gerou uma nova oportunidade de 
negócio: o das energias verdes. 

De acordo com um artigo adoptado pela Universidade de 
Michigan em 2002, a sustentabilidade pode ser abordada se-
gundo uma perspectiva ambiental, social e económica. Como 
fundadores da start-up Emove – Innovative Technologies, Lda. 
e no seguimento da importância da tecnologia ao serviço da 
sustentabilidade, a sinergia verificada entre uma gestão ambien-
tal progressivamente mais eficiente e eficaz do uso de recursos 
naturais visando um estilo de vida sem desperdícios e emissões 
de CO2 (sustentabilidade ambiental), e uma gestão do mundo 
empresarial, no sentido de garantir o crescimento sócio-econó-
mico constante e duradouro através da criação de riqueza e de 
bons investimentos (sustentabilidade sócio-económica), deve 
ser reforçada, apoiando projectos tecnologicamente inovadores 
e com potencial de aplicação internacional que muitas vezes são 
“esquecidos na gaveta” por não apresentarem resultados provei-
tosos no curto prazo. 

Tomando uma perspectiva energética nacional, o nosso país, 
importa mais de dois terços da energia total consumida, sendo esta 
proveniente de fontes não renováveis. No entanto, contrariamente 
à ideia popular, Portugal é um país rico energeticamente, sendo pri-
vilegiado com a abundância dos recursos naturais tais como o sol, 
o vento e as ondas pelo que a economia nacional cria valor ao apos-
tar fortemente e sem hesitações neste tipo de fontes. Ao aproveitar 
estas e outras fontes inesgotáveis de energia e, consequentemente, 
diminuir o risco da dependência externa, Portugal aproxima-se as-
sim do objectivo final, a sustentabilidade em termos energéticos, o 
que representa um grande passo no caminho da auto-sustentabi-
lidade no seu todo. Por outro lado, este tipo de investimento nos 
chamados green projects permite igualmente a criação de empregos, 

contribuindo para redução das taxas avassaladoras de desemprego 
que há tanto nos acompanham. Contudo, de acordo com a nossa 
perspectiva e, como os portugueses apresentam um historial de 
excessivo consumo energético, o investimento em novas tecnolo-
gias deverá vir sempre acompanhado de uma vertente doméstico--
-educativa no sentido de fazer subir Portugal no ranking da UE na 
qualidade da eficiência energética. 

Em termos de contexto nacional vemos, com muito agrado, a 
crescente preocupação no apoio a este tipo de energias e objecti-
vos ambiciosos, não só por parte do governo mas também pelas 
grandes empresas energéticas nacionais. No entanto, é muito im-
portante não descorar nos processos de selecção dos projectos 
apoiados. Estes processos vão ditar o sucesso dos investimentos 
e estando o país numa situação de profunda crise económica é 
necessário fazer as apostas certas nas alturas certas. Outra grande 
questão é o acompanhamento dos projectos que deve ser não só 
em termos financeiros mas também em questões de desenvolvi-
mento técnico, tendo as universidades responsabilidades acresci-
das nesta orientação. 

O papel das universidades passa por fomentar a criação/de-
senvolvimento de tecnologias que contribuam para a real criação 
de valor na sociedade actual e, tão ou mais importante, de estimu-
lar nos jovens essa capacidade de passar da teoria à prática. Usar 
o vasto leque de incentivos disposto por estas (concursos de ino-
vação, impacte na média, mérito, reconhecimento, entre outros) 
por forma a que os estudantes entendam que as suas ideias de 
carácter tecnológico têm realmente capacidade de ser implemen-
tadas e que a sua unidade de ensino não só está disposta a que 
tal aconteça mas também que fomenta, reconhece e remunera a 
iniciativa de uma forma sustentada. Apoiando os alunos de uma 
perspectiva não só financeira, tecnológica, mas também logística, 
que nos primeiros passos tem um enorme peso na concretização 
prática dos projectos. 

Todos estes factores conjugados contribuem para que a tec-
nologia possa ser aplicada no sentido satisfazer as necessidades 
das gerações presentes sem comprometer as necessidades das 
gerações futuras.

Diogo Cruz, Miguel Caetano, Pedro Balas e Tiago Rodrigues
Emove – Innovative Technologies, Lda.

OPINIÃO ››

Projectos Sustentáveis
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Alguns estudos de análise de ciclo de vida para diferentes tec-
nologias automóveis apresentam cenários de impacte para a 
utilização do veículo eléctrico puro, que em função das fontes 
de energia primária utilizadas para a produção da energia eléc-
trica, se revelam bastante desfavoráveis à sua utilização, em par-
ticular por comparação com a tecnologia híbrida. 

Por outro lado, uma fatia significativa das tecnologias “ver-
des” actuais, caso dos geradores eólicos, das lâmpadas de bai-
xo consumo, e também das viaturas eléctricas, dependem de 
recursos naturais valiosos, como é o caso de alguns elementos 
químicos do grupo das terras raras como o disprósio e o térbio. 
Estes estão fortemente concentrados geograficamente, nomea-
damente na China, e a sua exploração é realizada muitas vezes 
em condições insustentáveis, com elevadíssimos impactes para 
as comunidades onde esta exploração se dá, não havendo qual-
quer tipo de sistema contabilístico que considere estas externa-
lidades fundamentais de qualquer política energética. 

Se considerarmos que o imposto sobre produtos petrolífe-
ros representa em Portugal mais de 7% da receita fiscal total 
do país, uma penetração elevada de tecnologias automóveis 
não directamente dependentes de combustíveis fósseis im-

plicará por certo uma alteração de política fiscal, não trivial, 
por exemplo no sentido da taxação pela utilização das infra--
-estruturas como as redes viárias. Paralelamente outros avan-
ços para a sustentabilidade da tecnologia automóvel, como os 
biocombustíveis ou a tecnologia híbrida estão em franco de-
senvolvimento, e com níveis de maturidade tecnológica mais 
elevados, pelo que, provavelmente teremos sempre um perío-
do de transição para um cenário em que a tecnologia eléctrica 
pura seja predominante.

Alguns elementos de potencial valorização da tecnologia, de 
forma a viabilizar este cenário poderão advir da criação de um 
cluster de conhecimento e tecnologia nacionais neste campo, da 
utilização dos veículos em modo V2G (Vehicle to Grid) ou outros 
serviços, incentivos à adopção por via do preço, sistemas inteli-
gentes de transporte, ou outros.

Numa altura em que Portugal lança um ambicioso plano para 
a mobilidade eléctrica, é fundamental que estas questões sejam 
ponderadas num quadro de análise de ciclo de vida, em conside-
ração de uma matriz de verdadeiros critérios de sustentabilidade, 
para que se minimizem as possibilidades de tomadas de decisão 
que se venham a revelar como inadequadas.

A opção pelo veículo eléctrico como o caminho para a mobilidade sustentável, surge cada vez 
mais como uma potencial realidade em muitas das informações que hoje nos chegam através dos 
diferentes media. No entanto, para que essa seja efectivamente uma opção sustentável, é neces-
sário assegurar um conjunto de condições, não triviais, de forma a não se incorrer em investimen-
tos não reprodutíveis, que comportam perda de valor, associada a impactes ambientais e sociais 
muito negativos. Nos parágrafos seguintes apresentam-se algumas das questões fundamentais 
acerca do problema.

O carro eléctrico em Portugal
por Luís Castanheira Director Geral da Energaia, Docente e 

Coordenador  da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável do ISEP
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gal na linha da frente da mobilidade eléctrica. Portugal é o primeiro 
país a apostar numa rede à escala nacional, de acordo com um mo-
delo de mobilidade eléctrica verdadeiramente integrado, aberto e 
focado no cidadão, que permitirá a qualquer indivíduo, com qual-
quer veículo, carregar a sua bateria em qualquer ponto de carrega-
mento no país, com acesso ao comercializador de electricidade 
para mobilidade eléctrica seleccionado e em total segurança. 

O grande objectivo do programa é de criar condições para a mas-
sificação do Veículo Eléctrico (VE), maximizando as sinergias com 
as energias renováveis, de forma a reduzir a dependência energética 
do exterior e minimizar os impactes da mobilidade. Pretende-se:

· Desenvolver um modelo de negócio e de serviço para a mobi-
lidade eléctrica, o modelo MOBI.E;
· Introduzir um sistema de carregamento à escala nacional;
· Implementar soluções tecnológicas líderes com forte conte-
údo nacional;
· Contribuir com este programa para redução das emissões de 
CO2, bem como das importações de petróleo, reduzindo a de-
pendência energética do país;
· Projectar o país como case study internacional, promovendo a 
liderança internacional de Portugal na mobilidade eléctrica.

Actores Envolvidos 
Este é um projecto aberto à participação de vários actores. Um 
consórcio tecnológico, liderado pela Efacec, Novabase e EDP 
Inovação, envolvendo o CEIIA e a Critical Software, tem em cur-
so o desenvolvimento e teste piloto da primeira fase do sistema de 
carregamento. Está em constituição a Sociedade Gestora de Ope-
rações, participada pela EDP Distribuição, a INTELI e os futuros 
comercializadores. 

Primeiro Sistema de Carregamento à Escala Nacional 
A rede piloto contará com 1 300 pontos de carregamento lento e 
50 pontos de carregamento rápido até Junho de 2011. E começará 
a ser instalada em Julho deste ano em 25 municípios da rede piloto 
para a mobilidade eléctrica constituída, fundamentalmente, pelas 
capitais de distrito do Continente e alguns municípios das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto. 

O investimento na infra-estrutura compreende uma rede de 

pontos de carregamento lento onde um veículo tipo poderá car-
regar a sua bateria em cerca de 6 a 8 horas, e de pontos de carre-
gamento rápido, que permitem carregar 80% da bateria em cerca 
de 25 a 30 minutos. Os primeiros pontos de carregamento lento 
da rede piloto serão instalados no espaço público, ruas e parques 
públicos de acesso público. Os pontos de carregamento rápido em 
localizações estratégicas nas cidades e nos principais eixos viários. 
A estes acrescerão pontos de carregamento lento e rápido introdu-
zidos por operadores em espaços privados, como estações de ser-
viço, estacionamentos privados e centros comerciais, entre outros. 

O processo de carregamento será muito simples e seguro. Um 
registo na rede MOBI.E através de um contrato com um comer-
cializador, em regime pré-pago ou pós-pago, permitirá o acesso ao 
carregamento em toda a rede. Assim, será possível logo aos primei-
ros utilizadores conduzir um veículo de Norte a Sul contanto com 
a segurança de um sistema de carregamento nacional. Portugal será 
o primeiro país no mundo a contar com um sistema de carrega-
mento à escala nacional já em 2011.

Incentivos à Procura
Foi criado um importante pacote de benefícios à aquisição e opera-
ção, como isenção de ISV e IUC e benefícios fiscais em sede de IRS 
e IRC. Os primeiros cinco mil veículos (do segmento C) contarão 
com um incentivo directo de cinco mil euros. Numa fase inicial, 
os utilizadores contarão ainda com incentivos ao estacionamento 
e circulação em determinadas vias ou zonas de baixas emissões, 
medidas estas a definir em rigor. 

Os baixos custos de utilização (menores custos de energia e carre-
gamento, menores custos de manutenção), o conforto de utilização e a 
capacidade de carregar em qualquer lugar, nomeadamente em casa, são 
vantagens muito fortes para os utilizadores particulares. Para os opera-
dores de frotas, a racionalidade económica será ainda mais relevante. 

De facto, o quadro de incentivos à aquisição e utilização per-
mitirá que os veículos eléctricos (tomando como referência um 
veículo do segmento C) tenham um custo total ao longo de um 
ciclo de vida de cinco anos menor ao de um veículo convencio-
nal do mesmo segmento.  Portugal posiciona-se assim na linha da 
frente da mobilidade eléctrica com objectivos ambiciosos para 
um programa bem definido e inovador. 

MOBI.E, a energia que nos move.

João Dias
Coordenador do Gabinete de Apoio à Mobilidade 

Eléctrica em Portugal (GAMEP) do MEI

OPINIÃO ››

Programa da 
Mobilidade Eléctrica
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Foi a 13 de Abril último que Portugal deu o último passo no pro-
cesso de levar à Comissão de Limites da Plataforma Continental 
das Nações Unidas, a sua pretensão de alargamento da platafor-
ma continental. Havendo prova de existência de um “prolonga-
mento natural do território terrestre submarino”, a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar prevê que os Estados 
solicitem este tipo de alargamento. A Estrutura de Missão para 
a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC) reuniu infor-
mação detalhada ao nível da geologia, geofísica, hidrografia, entre 
outras, de modo a demonstrar esta teoria.

Caso seja analisada positivamente, a Zona Económica Exclu-
siva (ZEE) passará das 200 milhas actuais para as 350 milhas, sen-
do que a área de jurisdição passará de 370 para 678 quilómetros. 

A riqueza da plataforma continental é imensa. Caso se venha 
a verificar, Portugal passará a poder explorar os recursos natu-
rais vivos e não vivos do leito, do solo e do subsolo marinho. Os 
hidrocarbonetos (petróleo e gás natural) são os recursos que 
aparentemente nos surgem como mais atractivos, no entanto os 

organismos marinhos constituem uma riqueza assegurada, ao 
nível da descoberta de novos fármacos que poderão revolucio-
nar a medicina. Segundo Shirley A. Pomponi do Harbor Branch 
Oceanographic Institution na Universidade Atlântica da Florida, 
um número relativamente pequeno de organismos marinhos 
foram estudados até ao momento, tendo já produzido milhares 
de novos compostos químicos, dos quais, apenas uma pequena 
percentagem destes químicos foi estudada relativamente ao seu 
potencial como fármaco. Acrescenta ainda que embora esteja a ser 
feito um enorme esforço pela indústria farmacêutica no sentido de con-
ceber fármacos sintéticos, através da utilização de técnicas de modelação 
molecular, os produtos naturais marinhos ainda fornecem estruturas 
químicas únicas e pouco habituais sobre as quais se pode basear a mo-
delação molecular e a síntese química de novos fármacos.

No entanto, este não é um processo rápido. De momento, 
Portugal aguarda que seja nomeada uma subcomissão que avalie 
a proposta, o que deverá ocorrer entre 2013 e 2015, no entanto 
uma resposta final não deverá ocorrer antes de 2016.

Aumentar os recursos naturais disponíveis é o grande objectivo da expansão da plataforma con-
tinental portuguesa. 1,3 milhões de quilómetros quadrados é a área máxima à qual a plataforma 
poderá chegar, correspondendo a quase 15 vezes o tamanho de Portugal continental. 

Neste momento, o nosso país enfrenta um grande desafio, face à grande potencialidade da área 
em causa: preparar-se para a prospecção e eventual exploração dos recursos em questão. Energia 
e Biotecnologia serão as áreas mais promissoras no que toca às riquezas que este novo espaço 
colocará à disposição.

Portugal em crescimento
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nio que a humanidade pode agora, desde 1994, gerir pacifi-
camente no quadro da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar – a que costumo chamar a Constituição do 
Mar (em Portugal entrou em vigor em 1997) porque regula 
todos os aspectos do espaço marítimo global: delimitações, 
controle ambiental, investigação científica e tecnológica, ac-
tividades económicas e comerciais e resolução pacífica de 
disputas.

Neste ano e mês de Abril de 2010 ocorreu um facto crucial 
histórico para o nosso país: o pedido na ONU de delimitação da 
nossa plataforma continental, no quadro pacífico desse tratado 
internacional. Estando as nossas fronteiras terrestres, o mar ter-
ritorial e a Zona Económica Exclusiva já devidamente fixados e 
reconhecidos, resta-nos a tarefa de determinar o nosso próximo 
limite jurídico de soberania: a plataforma continental (que in-
clui a exploração exclusiva do leito marinho e do subsolo).

Trata-se de um novo esboço de projecto de expansão marí-
tima, como quando, em 1336, Portugal começou a olhar para 
além da Península Ibérica e, após a ocupação das Canárias, foi 
sucessivamente adquirindo soberania sobre territórios fora do 
continente Europeu.

Mediante o trabalho da “Estrutura de Missão para a Plata-
forma Continental”, Portugal apresentou as suas reivindicações 
à extensão da plataforma continental; no nosso caso, em três 
áreas geográficas: Norte/Galiza, Açores e Madeira. Se as nossas 
reivindicações forem aceites, o território sólido sob soberania 
nacional poderá passar dos cerca de 100 mil km2 actuais para 
mais de um milhão de km2, eventualmente até muito mais.

A Espanha já apresentou nas Nações Unidas duas oposições, 
uma relativa ao Norte de Portugal (por via das suas pretensões 
concorrentes na Galiza) e outra à Madeira (por via das suas 
reivindicações concorrentes nas Canárias); Marrocos também 
apresentou oposição/reivindicação relativamente a parte da 
plataforma continental por nós reivindicada na Madeira.

Será, em qualquer caso, um enorme aumento de território 
para Portugal. Trata-se de adquirir soberania sobre um territó-

rio tão grande, que os nossos irmãos brasileiros chamam “Ama-
zónia Azul” à área equivalente de território que estão a tentar 
adquirir pelo mesmo modo pacífico.

Perante o consenso nacional sobre a importância estratégica 
do mar, a dinâmica de inovação e desenvolvimento que quere-
mos imprimir ao mar, para o crescimento económico e desen-
volvimento sustentável do país, imporiam que atribuíssemos as 
matérias da política do mar e da economia do mar a um depar-
tamento governamental mais vocacionado para o efeito do que 
a Defesa Nacional (especialmente adaptada à defesa do mar) e, 
bem assim, com mais peso político do que meras Estruturas de 
Missão. Um Ministro do Mar daria maior enfoque e dinâmica 
a esta questão.

Do mesmo modo que existe um Ministério da Agricultura, 
num país como o nosso em que o território marítimo deverá 
vir a ser muito maior do que o terrestre, parece-me inevitável a 
criação de um Ministério dos Assuntos do Mar (como, de resto, 
já sucedeu nos IX e XII Governos); o qual, em vez de estratégias 
(como as Estruturas de Missão), ou defesa de território (como 
o Ministério da Defesa), implemente efectivamente uma Polí-
tica Nacional do Mar (complementar da política europeia, em 
virtude do princípio da subsidiariedade).

De par com o extraordinário aumento de território sob so-
berania nacional que advirá do alargamento da plataforma con-
tinental portuguesa, uma Política Nacional do Mar, executada 
por um Ministério dos Assuntos do Mar, é fundamental para 
que se explorem as sinergias entre a política europeia e as nossas 
políticas de investigação e inovação, e se apoiem as empresas da 
indústria marítima e do meio marinho, do transporte marítimo, 
do ambiente e da energia offshore, de modo a promovermos um 
desenvolvimento sustentável.

A nossa plataforma continental pode muito bem conter no 
subsolo, entre outros recursos, petróleo explorável e gás de pro-
fundidade. Contém, certamente, recursos industriais marinhos 
hoje utilizados em sectores como os das pescas, química, far-
macêutica e cosmética. E contém, também, recursos de futuro 
utilizáveis na área da biotecnologia azul.

Luís Miguel Novais
Advogado

OPINIÃO ››

Alargamento da 
Plataforma Continental e 
Desenvolvimento Sustentável
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No âmbito deste Ano Internacional, sob o slogan a biodiversi-
dade é vida, a biodiversidade é a nossa vida, muitas são as acções a 
decorrer um pouco por todo o Mundo com o intuito de passar 
a mensagem muito clara que o Homem é peça fundamental 
no processo de preservar ou destruir a diversidade biológica. 
Sendo o “capital natural” essencial na manutenção das redes e 
dos sistemas que nos proporcionam saúde, riqueza, alimento, 
combustível, bem como na conservação dos serviços vitais 
dos quais dependem as nossas vidas, é urgente consciencializar 
para que todos possam agir.

Os números apontados pelos cientistas em relação à perda de 
biodiversidade não são concordantes, no entanto a intervenção 
humana – ao nível da destruição de habitats, introdução de espé-
cies exóticas, uso excessivo dos recursos naturais e homogeneiza-
ção de espécies na agricultura – é apontada quase incontestavel-
mente como causa principal para a sua ocorrência.

A agricultura, as pescas, a silvicultura e o turismo são aponta-
dos pelo Secretariado da Convenção para a Diversidade Biológi-
ca, na sua publicação Biodiversidade, Desenvolvimento e Combate à 
Pobreza – Reconhecendo o Papel da Biodiversidade para o Bem-Estar 

Humano, como quatro grandes sectores para os quais a biodiver-
sidade é particularmente importante. De facto, a gestão correcta 
dos mesmos, tendo em conta as dependências da biodiversidade 
e dos serviços prestados pelos ecossistemas é essencial para asse-
gurar a todos oportunidades económicas e meios para comba-
ter a pobreza. A população que vive em pobreza extrema habita 
sobretudo zonas rurais, dependendo dos recursos biológicos em 
cerca de 90% das suas necessidades, nomeadamente alimenta-
ção, combustíveis, medicamentos, abrigo e transporte.

Apesar de toda a visibilidade dedicada a este Ano Internacio-
nal, a 15 de Março último, os ministros europeus do Ambiente 
adiaram o objectivo proposto para 2020, assumindo a impos-
sibilidade de cumprimento do mesmo até ao final de 2010. As 
justificações passam pela falta de meios, a aplicação incompleta 
das regras sobre áreas protegidas e a insuficiente integração da 
biodiversidade nas restantes políticas.

Integrar as questões da perda de biodiversidade em termos 
globais nas políticas regionais, nacionais, europeias e mundiais e 
evitar que o tema seja tratado enquanto objecto isolado de inter-
venção fará parte da solução deste problema.

As preocupações com a contínua perda de diversidade biológica levaram a Assembleia-Geral das 
Nações Unidas a estabelecer 2010 como o Ano Internacional para a Biodiversidade. O grande ob-
jectivo da iniciativa é promover a consciencialização da sociedade no que respeita à importância 
da biodiversidade, às ameaças que enfrenta e à urgência dos esforços para promover a sua con-
servação. No entanto, esta meta temporal foi já adiada para 2020, tendo em conta que a perda de 
biodiversidade não foi ainda travada...

Oportunidade a prazo
Ano Internacional para a Biodiversidade
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Biológica comprometeram-se a atingir até 2010 uma redução 
significativa da taxa de perda de biodiversidade. Assim, 2010 
foi definido como o Ano Internacional da Biodiversidade. No 
entanto a perda de biodiversidade continua a elevado ritmo, 
com a extinção de muitas espécies que deixam de fazer parte 
do património vivo do planeta, com a perda de habitats e com 
a diminuição de abundância de espécies importantes. Estas 
perdas afectam a capacidade dos ecossistemas para fornece-
rem os serviços de que a humanidade depende, como a pro-
dução de água, a regulação do clima, e a protecção do solo. 
Assim, os desequilíbrios nos ecossistemas podem tornar-se 
irreparáveis e ter um custo financeiro incalculável. 

Como pode a construção estar envolvida nestas ques-
tões? A construção é uma das maiores indústrias no mundo 
e tem impactes ambientais significativos na ocupação do 
solo, perda de habitat e consequente perda de biodiver-
sidade. Em Portugal temos assistido a um crescimento do 
parque edificado, ao nascimento de subúrbios de qualidade 
duvidosa e à desertificação dos centros urbanos. Em con-
traste, a reabilitação de edifícios tem um peso de apenas 6% 
na indústria da construção, ao contrário do resto da Euro-
pa onde já ultrapassa um terço. A reconstrução de edifícios 
nos centros urbanos traria de volta as pessoas para perto 
dos locais de trabalho, evitando os movimentos pendula-
res e aumentando a qualidade de vida. Possibilitaria ainda 
o uso de transportes menos poluentes, como a bicicleta em 
articulação com os transportes públicos, e a uti lização de 
infra-estruturas já existentes, desde o saneamento até equi-
pamentos como escolas e centros de saúde. A reabilitação 
permite a reutilização dum edifício e dum lugar, contribuin-
do para a conservação da biodiversidade ao diminuir a pres-
são sobre solos desocupados e sobre os recursos naturais, 
nomeadamente sobre a exploração de inertes. 

No entanto a reabilitação urbana poderá não fazer sentido 
em todos os bairros. A qualidade das construções existentes 
pode ser duvidosa, e por isso não devemos excluir a sua de-
molição. Uma demolição selectiva deve permitir a recupera-
ção de grande parte dos materiais ou permitir a sua recicla-
gem. A reabilitação e demolição selectiva podem ser também 

um contributo importante para a biodiversidade nas zonas 
rurais. Aí a construção vernácula está muitas vezes presente, e 
a sua reabilitação deve responder às exigências modernas de 
conforto. A construção vernácula está adaptada aos recursos 
locais, à topografia e ao clima. É por isso que encontramos a 
arquitectura em pedra no Minho e a construção em terra no 
Alentejo. Adaptar estas construções passa muitas vezes por 
manter a massa térmica nas regiões mais quentes e diminuí-la 
nas regiões mais frias. A melhoria do conforto térmico das 
construções em regiões rurais poderá provir de sistemas de 
aquecimento a biomassa.

Um sistema de certif icação permite assegurar que to-
das as componentes ambiental , económica e social da sus-
tentabilidade são asseguradas numa construção. Portugal 
tem já alguns sistemas de certif icação, o LiderA ,  o SBtool 
o Domusnatura ,  e o C A AP ,  este último dirigido à reabili-
tação em áreas protegidas. A biodiversidade é abordada 
nestes sistemas de forma contextual: em zonas urbanas 
incentivam-se as coberturas vegetais, enquanto nas zonas 
rurais penalizam-se os impactes da construção sobre áreas 
vulneráveis. 

O uso de soluções construtivas alternativas também pode 
contribuir para a protecção da biodiversidade. A palha e a ma-
deira são materiais renováveis e biodegradáveis, e a terra tem 
um ciclo de vida fechado. A terra tem uma energia intrínse-
ca mínima, quando é obtida no próprio local de construção, 
como acontece na construção em taipa. A madeira, quando 
obtida de florestas certificadas, tem um impacte mínimo na 
biodiversidade já que cada árvore abatida é reposta. Quanto 
à palha, é um produto de práticas que mantêm o habitat de 
certas espécies adaptadas às paisagens agrícolas. Existe ainda 
a engenharia ecológica que pretende substituir as soluções 
convencionais de contenção de terras e controlo de erosão 
através de soluções à base de materiais naturais, por exemplo 
troncos para os muros de suporte e plantas para a consolida-
ção do solo.

Todos temos um papel a desempenhar na promoção da re-
abilitação arquitectónica, os investigadores, os projectistas, os 
construtores e os consumidores. Um futuro biodiverso para 
as gerações vindouras depende disso. 

Henrique Miguel Pereira e Inês Cabral
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

B on Green – Consultoria, Formação e Arquitectura. 

OPINIÃO ››

Reabilitação arquitectónica 
para a biodiversidade
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biodiversidade como base da vida na Terra. Em 2002, os gover-
nos adoptaram o Objectivo Biodiversidade para reduzir signifi-
cativamente a taxa de perda de biodiversidade até 2010, como 
uma contribuição para a redução da pobreza e para benefício da 
mesma. Apesar dos progressos realizados, a meta para 2010 não 
será alcançada, de acordo com avaliações recentes que mostram 
que a biodiversidade global continua em declínio. As recentes 
descobertas da Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas® da União 
Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) revelam 
que as espécies ameaçadas e em risco de extinção no mundo 
inteiro são 22% dos mamíferos do mundo, quase um terço dos 
anfíbios, um em cada oito aves, 27% dos corais construtores de 
recifes e 28% de coníferas. Esta perda continuada está a levar a 
uma diminuição rápida dos recursos da Terra e a uma redução 
drástica dos serviços dos ecossistemas no futuro.

Nem sempre as estratégias isoladas são suficientes para ga-
rantir que o nosso património natural seja protegido e conser-
vado, sendo a contribuição dos agentes locais crucial para fazer 
a diferença. Os grupos comunitários, museus, organizações sem 
fins lucrativos, governos locais e empresas uniram esforços para 
reduzir a perda de biodiversidade na rede Countdown 2010. 
Sedeada no Escritório Regional para a Pan-Europa da IUCN, a 
iniciativa Countdown 2010 reúne mais de mil parceiros que se 
comprometeram com acções individuais para o Objectivo Bio-
diversidade 2010. Em pouco mais de cinco anos, o movimento 
Countdown 2010 tornou-se numa das maiores redes de parcei-
ros para a biodiversidade. 

A conservação da biodiversidade a nível mundial é um exce-
lente negócio e, por isso, exige-se também que o sector privado 
faça a sua parte. As empresas podem representar grandes pega-
das ecológicas; mudar os seus padrões de produção e introdução 
de medidas nas operações para reduzir o seu impacte é crucial 
para reverter a tendência de perda de biodiversidade. Cerca de 
80 empresas aderiram à iniciativa Countdown 2010, compro-
metendo-se em agir em prol da biodiversidade. A produtividade 
e sustentabilidade das empresas, a longo prazo, bem como a sua 
vantagem competitiva, estão dependentes da sua capacidade de 
aceder a recursos, e mercados de capitais, o que torna a biodiver-

sidade um risco significativo para as empresas.
Em 2007, a Presidência Portuguesa da UE, em conjunto 

com a IUCN, dinamizaram uma conferência sobre Negócios 
e Biodiversidade para discutir a contribuição das empresas 
para a conservação da biodiversidade. No seguimento desta 
conferência, a Comissão Europeia lançou recentemente uma 
iniciativa a nível europeu que pretende envolver cada vez mais 
o sector privado na agenda da biodiversidade. Os principais 
objectivos do projecto são: reconhecer a importância das boas 
práticas nos negócios; trabalhar com os sectores as melhores 
técnicas; desenvolver mecanismos para monitorizar e registar 
os benefícios da biodiversidade resultantes das acções de ne-
gócio; desenvolver um sistema de classificação que reconheça 
os sectores de negócios ou empresas com uma contribuição 
notável para a protecção da biodiversidade. O projecto envol-
ve algumas empresas parceiras da iniciativa Countdown 2010. 
Para mais informações: www.countdown2010.net.

Esta iniciativa apoia todos os seus parceiros, promovendo 
as suas actividades e comunicando-as a um vasto público in-
ternacional. Na rede, os parceiros podem compartilhar as suas 
experiências e inspirar-se no trabalho desenvolvido por outros. 
As acções locais de uma pequena comunidade podem tornar--
-se um modelo para a conservação da biodiversidade. A acção 
Countdown 2010 é ainda um ponto de referência na política de 
biodiversidade e do Ano Internacional da Biodiversidade na Eu-
ropa e não só. No site, os parceiros e outros interessados podem 
encontrar informações sobre a biodiversidade e os seus benefí-
cios, sobre os últimos desenvolvimentos na legislação e sobre o 
futuro do Objectivo Biodiversidade 2010. Este é um ano crucial 
para a política de biodiversidade: em Outubro uma nova meta 
será adoptada pelos governos do mundo, após os debates sobre a 
biodiversidade na Assembleia-geral das Nações Unidas que terá 
lugar em Setembro.

Para se tornar um parceiro desta iniciativa, basta des-
carregar a Declaração Countdown 2010  disponível em 
www.countdown2010.net/article/declaration, preenchê-la 
com seus compromissos em matéria de biodiversidade e 
enviá-la para office@countdown2010.net. 

Junte-se à rede – Salve a biodiversidade! 

Hans-Friederich
Director  Regional para a Pan-Europa 

da Iniciativa Countdown 2010

OPINIÃO ››

Juntos para salvar 
a biodiversidade 
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O trabalho das abelhas é reconhecido como fundamental para 
a polinização das plantações de café, mas não havia fórmula que 
avaliasse o preço desta mão-de-obra. Até agora: segundo o rela-
tório TEEB (The Economics of Ecosystems and Biodiversity), a fac-
tura pelo serviço prestado é de 361 dólares por hectare ao ano, o 
equivalente ao custo da conservação do ecossistema que permite 

às abelhas continuar a executar a sua missão. 
Este é apenas um entre muitos exemplos de como se pode cal-

cular o valor dos serviços prestados pela biodiversidade à econo-
mia. Estranho? A verdade é que a procura de um enquadramento 
valorativo tem sido levada a sério por um espectro cada vez mais 
alargado de organizações internacionais. Um novo paradigma ga-

Nos anos 80, a responsabilidade social das empresas em matéria de ambiente resumia-se a apli-
car, quase sempre relutantemente, o que impunham os regulamentos ou o que recomendava a 
sensibilidade da opinião pública. Agora, além de legislação mais exigente e consumidores mais 
vigilantes, além dos riscos de perda de sustentabilidade, há um novo modelo económico que abor-
da a biodiversidade não como um custo mas um investimento necessário, seguro, e com elevado 
retorno. Determinar um preço para os serviços económicos prestados pelos ecossistemas pode 
parecer inverosímil, mas é um dos maiores desafios do milénio. E estão a ser dados passos decisi-
vos nesse sentido.

O Objectivo é… Crescer
Negócios e Biodiversidade
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nha força: taxar não a poluição, mas antes o consumo do capital 
natural e conseguir, por essa via, mudar comportamentos, gerar 
equilíbrios e a co-viabilidade entre Negócios e Biodiversidade. 

Estimular a conservação e criar uma taxa de utilização da Na-
tureza tem vantagem em relação à taxa sobre as emissões de car-
bono porque vai à raiz do problema: manter a biodiversidade é a 
melhor forma de combater as alterações climáticas, que são uma 
das causas fundamentais da perda da… biodiversidade.

O business-as-usual não é opção. Antes de qualquer argumento 
económico, é preciso avaliar o risco na perspectiva da sustentabi-
lidade do actual modelo de desenvolvimento. Segundo o World 
Wide Fund for Nature (WWF), actualmente o consumo dos recur-
sos naturais excede em 20% a capacidade de auto-regeneração 
dos ecossistemas. Nos últimos 50 anos, a actividade económica, 
a agricultura intensiva, o crescimento das áreas 
urbanas e as alterações climáticas degradaram 
em 60% os serviços prestados pela biodiver-
sidade. Cerca de dois terços das espécies ma-
rinhas estão no limiar da sobre-exploração e 
entre 30 a 45% das plantas medicinais e aro-
máticas usadas na indústria farmacêutica e 
cosmética estão em risco. A equação compro-
mete seriamente o futuro porque, segundo os 
cientistas, estamos a caminhar para um ponto 
de não retorno, a partir do qual a Natureza 
perde a capacidade de se reabilitar. O impacte 
sócio-económico será brutal: estima-se que 
a deterioração dos serviços ecológicos repre-
sente em 2050 perdas económicas superiores 
a 7% do Produto Interno Bruto mundial, o 
equivalente a 13,9 biliões de dólares anuais. 
Isto significa que não é só a biodiversidade que 
está no fio da navalha mas também as mais elementares activida-
des económicas, os países, as empresas, as pessoas. 

O primeiro passo para medir o valor da biodiversidade na 
economia foi dado no relatório de Nicholas Stern, que, em 2006, 
propôs calcular separadamente o custo de agir no sentido de pro-
teger a biodiversidade e os custos associados à inacção. O êxito 
do relatório marcou a reunião de Potsdam, em 2007, entre os 
ministros do Ambiente do G8+5 (os oito países mais industriali-
zados do Mundo com as cinco economias emergentes da China, 
Índia, Brasil, México e África do Sul). Daí saiu a decisão de pro-
mover um estudo alargado que projectasse o impacte da perda 
da biodiversidade na economia. O TEEB é o resultado de três 
anos de estudo e da análise de mais de mil ecossistemas em todo 
o mundo. O relatório, coordenado pelo Programa Ambiental das 
Nações Unidas (UNEP) e financiado pela União Europeia, tem 
como missão comparar os benefícios económicos da biodiver-
sidade com os custos associados à sua erosão, os custos da inac-
ção e, por fim, os custos da sua conservação. As conclusões do 
relatório vão ser conhecidas em Julho e, a confirmar-se a enorme 
expectativa gerada, devem marcar este Ano Internacional da Bio-
diversidade.

A biodiversidade como parceiro económico. Reconhecer e 

avaliar essa interdependência entre negócios e biodiversidade 
não tem como objectivo pôr fim às aspirações legítimas de de-
senvolvimento. Pretende-se, isso sim, que esse desenvolvimento 
tenha em linha de conta o valor real dos ecossistemas. A ideia 
pode até nem colher a simpatia imediata dos empresários, mas 
a verdade é que as despesas da eco-conservação são, na prática, 
custos operacionais que decorrem da actividade normal de qual-
quer empresa e que, ao contrário da taxa de CO2, apresentam um 
elevado rácio custo-benefício. Optar, por exemplo, pela agricul-
tura orgânica tem vantagens não só por ser ambientalmente cor-
recta mas por oferecer ganhos de produtividade sobre as mono-
culturas e explorações intensivas: a prova é que, segundo o WWF, 
plantar choupos juntamente com cereais resulta em ganhos de 
mais 40%, tanto em madeira como em grão. O aumento de pro-
dutividade pode chegar aos 116%, como confirma uma análise 

de 114 casos de conversão para agricul-
tura orgânica em África.

Mas para as empresas, tão ou mais 
decisiva do que a produtividade, é a per-
cepção dos consumidores. E também aí 
o prefixo “bio” apresenta vantagens com-
petitivas: segundo a revista The Economist, 
o mercado de bens e produtos biológicos 
cresce três vezes mais do que os merca-
dos tradicionais. Por outro lado, a esma-
gadora maioria dos consumidores (80%) 
dos EUA e da União Europeia mostra-se 
disposta a discriminar negativamente 
produtos com proveniências pouco éti-
cas, de acordo com um estudo recente da 
Union for Ethical Biotrade (UEBT).

Estes dados são essenciais para abrir 
novas perspectivas às empresas mas 

servem também de referência para os países e as suas políticas 
ambientais. O relatório TEEB cita um estudo que sustenta que 
com um investimento anual de 45 biliões de dólares seria possí-
vel proteger serviços e recursos naturais no valor de 5 triliões de 
dólares, um excelente rácio custo-benefício de 100 para 1. 

Atingido este nível de consciência, estão criadas as condições 
para uma mudança radical também nas políticas públicas, a co-
meçar pela estrutura de subsídios. Sinal disso é que os governos 
estão a adoptar cada vez mais programas de incentivos dirigidos 
aos proprietários de terrenos que optem pela manutenção dos 
ecossistemas, os chamados PES (Payments for Ecosystem Services). 
O governo americano gasta neste tipo de políticas de apoio direc-
to à protecção ambiental 1,7 biliões de dólares/ano e, na União 
Europeia, os incentivos à promoção de boas práticas já ascendem 
a 4,5 mil milhões de euros. Este parece ser o caminho: associar 
legislação mais restritiva com incentivos à conservação.

Em linguagem económica, estamos perante uma situação 
Win-Win, ou seja em que todos ganham. A oportunidade é única. 
Nunca como agora os interesses de governos, povos, consumi-
dores, empresas e Natureza combinaram de forma tão harmo-
niosa. Por isso, 2010 tem tudo para ser o ano da biodiversidade, 
mas também o ano em que se consagram as tendências para um 
efectivo capitalismo natural.

‹‹ Nunca como ago-
ra os interesses de 
governos, povos, 
consumidores, em-
presas e Natureza 
combinaram de 
forma tão harmo-
niosa. ››
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recolecção, obrigando ao trabalho continuado na gestão das po-
pulações animais e dos habitats que as suportam, sendo a gestão 
cinegética extremamente útil para a conservação dos recursos 
naturais e promoção da biodiversidade, em especial nas áreas 
onde outros usos apresentam reduzida viabilidade económica e 
sustentabilidade.

Caça sinónimo de conservação
A caça é muitas vezes vista, erradamente e por desconheci-

mento, como uma actividade nociva e causadora de um impacte 
negativo na natureza. Na verdade, está cientificamente demons-
trado que, em geral, as zonas de caça apresentam maiores índices 
de biodiversidade que outras áreas, graças à vigilância e às acções 
de gestão aí implementadas. 

As zonas de caça são de facto territórios onde se gere a fau-
na em geral, na medida em que não só as espécies cinegéticas 
beneficiam das acções de gestão e de melhoramento que aí são 
desenvolvidas. São territórios muito ricos em fauna, onde das 
mais de 100 a 150 espécies existentes, unicamente se caça uma 
parte muito reduzida, ao passo que as esmagadora maioria das 
espécies geridas, permanecem como património natural de toda 
a sociedade. 

Nas nossas paisagens humanizadas, conservar a biodiversida-
de não é um mero exercício contemplativo, pelo contrário, é algo 
que precisa da intervenção do Homem. A gestão multifuncional 
que é feita em muitas zonas de caça e propriedades rurais, im-
plementada voluntariamente pelos proprietários e gestores, é um 
claro exemplo disso: um exercício de gestão sustentável dos re-
cursos naturais e de promoção da biodiversidade, contribuindo 
igualmente para o desenvolvimento sócio-económico e fixação 
das populações nas zonas rurais.

Gerir o território para promover a biodiversidade
Perante o generalizado abandono da agricultura, são os ges-

tores e concessionários de zonas de caça que em muitas áreas do 
território nacional asseguram a limpeza dos espaços florestais, a 
criação de descontinuidades na vegetação, a suplementação de 
alimento e água para a fauna, a criação de pontos de água, a be-
neficiação de caminhos rurais, a instalação de culturas específicas 

para a fauna e a vigilância, tão necessária para evitar a perturbação 
das espécies animais.

A abundância de recursos alimentares, os habitats favoráveis e 
a tranquilidade proporcionados nas zonas de caça permitiram que 
muitas espécies protegidas tenham recuperado as suas populações, 
como é o caso da águia-de-bonelli, espécie que no sudoeste do país 
apresenta uma população abundante e merecedora de destaque a 
nível internacional, tendo sido em Portugal registados os primeiros 
casos de casais com três crias, por vários anos consecutivos, quan-
do em geral a espécie apenas cria um ou dois jovens por casal.

O aumento das densidades de coelho nas zonas de caça con-
tribuiu igualmente para recuperar a águia-imperial, espécie que 
se encontrava extinta em Portugal até há poucos anos, existindo 
actualmente vários casais. O lince-ibérico, espécie criticamente 
em risco, beneficiará igualmente da gestão cinegética e da grande 
abundância de coelhos que já é patente em muitas zonas de caça 
nacionais (com densidades muito acima dos mínimos exigíveis 
pelo lince), sendo o sector da caça um parceiro fundamental para 
a recuperação desta espécie em Portugal, razão pela qual organi-
zações do sector da Caça, como a Associação Nacional de Pro-
prietários e Produtores de Caça (ANPC) faz parte da Comissão 
Executiva do Plano de Acção para a Conservação do Lince-ibé-
rico e participa em projectos direccionados à recuperação desta e 
de outras espécies protegidas.

Por fim, resta salientar que Portugal possui excelentes exemplos 
de convergência entre promoção da biodiversidade e exploração 
cinegética, com duas zonas de caça nacionais galardoadas com o 
Prémio Anders Wall, atribuído por esta Fundação sueca, em con-
junto com a Direcção Geral de Ambiente da Comissão Europeia, 
a propriedades europeias que se destaquem pelo papel activo na 
conservação da biodiversidade. São elas a Herdade do Pinheiro, 
inserida na Reserva Natural do Estuário do Sado e a Herdade da 
Poupa, situada no Parque Natural do Tejo Internacional.

Possuímos ainda uma das quatro primeiras Wildlife Estates cer-
tificadas na Europa, sistema que distingue áreas com elevado valor 
para a conservação da fauna e dos habitats, nomeadamente a Her-
dade da Raposa, situada no Parque Natural do Vale do Guadiana.

Por tudo isto, a caça é hoje uma actividade fundamental nos 
nossos espaços rurais e um parceiro fulcral na promoção da bio-
diversidade. 

João Carvalho
Secretário-geral da Associação Nacional de 

Proprietários e Produtores de Caça

OPINIÃO ››

Caça e conservação 
da Biodiversidade



49

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

10
 C

A
M

IN
H

O
S 

SU
ST

EN
T

Á
V

EI
S

A filosofia do projecto assenta em três critérios: Bom, Lim-
po e Justo. Isto significa que para além de saborosos, apeti-
tosos, frescos e capazes de estimular e satisfazer os sentidos, 
os alimentos deverão ser produzidos sem exigir demais dos 
recursos da Terra, dos ecossistemas e meio ambiente, não pre-
judicando a saúde humana. Significa ainda, respeitar a justiça 
social relativa ao pagamento e condições justas para todos os 
envolvidos no processo, desde a sua produção até à comercia-
lização e consumo.

Para a Slow Food, a gastronomia está intimamente relacionada 
com a política, a agricultura e o meio ambiente. Esta organiza-
ção promove a defesa da biodiversidade no nosso suprimento 
de alimentos, a educação do paladar e conecta os produtores de 
alimentos de qualidade com os consumidores através de eventos 
e iniciativas.

A Fundação Slow Food para a Biodiversidade tem vindo a pro-

mover projectos, como é o caso da Arca dos Sabores. Criada 
em 1996, pretende redescobrir, catalogar, descrever e divulgar 
os sabores esquecidos. É um excelente veículo para a promoção 
de produtos gastronómicos que estão ameaçados pela norma-
lização industrial, pelas cada vez mais apertadas regras de higie-
ne, pela regulamentação da distribuição em larga escala e pelos 
danos ambientais no meio em que são produzidos. Nesta arca 
constam mais de 750 produtos de dezenas de países, sendo já 
cinco os produtos portugueses que fazem parte desta lista: a 
broa de milho de Rio Frio, a laranja de Ermelo, o chouriço Mi-
randês, o queijo de Serpa e o feijão Tarreste da Serra do Soajo e 
da Peneda. Neste momento, as ostras do Sado, a batata-doce de 
Aljezur e a flor-de-sal de Castro Marim são os próximos candi-
datos a integrar esta reconhecida lista, empenhada na preserva-
ção da biodiversidade.

Para mais informações: www.slowfood.com.

A organização internacional Slow Food, criada em 1986 na pequena cidade de Bra, no norte de Itá-
lia, teve como objectivo inicial o apoio e a defesa da boa comida, o prazer gastronómico e um ritmo 
de vida mais lento, que contrapusesse com o conceito Fast Food. Porém, rapidamente estendeu as 
suas pretensões, abrangendo hoje em dia a defesa da biodiversidade alimentar, a salvaguarda do 
ambiente e das terras, o apoio à agricultura sustentável, a protecção dos pequenos produtores e 
suas comunidades e, por fim, a promoção das tradições gastronómicas por todo o mundo.

Slow Food – Um conceito global
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Pobreza também significa ter de lidar com escolhas limitadas o 
que pode levar à exclusão social. Inspirada pelos seus princípios 
fundadores de solidariedade, o Parlamento Europeu e o Conse-
lho declararam 2010 o Ano Europeu de Combate à Pobreza e 
à Exclusão Social (AECPES), dado que esse combate é um dos 
principais desígnios da União Europeia e dos seus Estados--
-membros. Os principais objectivos são aumentar a consciência 
pública sobre esta temática e renovar o compromisso político da 
UE no combate à pobreza e à exclusão social.

Na génese da construção europeia está bem alicerçado um 

desejo de unificação que concretizasse uma paz duradoura e evi-
tasse conflitos devastadores ambicionando-se que os cidadãos 
beneficiassem do desenvolvimento aportado. Co-existem, apesar 
do progresso económico e social alcançado, um conjunto de ci-
dadãos que dele não beneficia. Já em 2000, o Conselho Europeu 
de Lisboa considerara inaceitável a extensão do fenómeno, tendo 
expresso a vontade de transformar a Europa na economia mais 
competitiva e dinâmica do mundo, capaz de um crescimento 
económico sustentável, acompanhado de uma melhoria quan-
titativa e qualitativa do emprego e de maior coesão social. Pela 

Cerca de 85 milhões de europeus estão em risco de pobreza o que significa que enfrentam inseguran-
ça, e vivem sem aquilo que a maior parte das pessoas tem como garantido. Viver em pobreza pode re-
sultar numa variedade de problemas, desde o não ter dinheiro suficiente para gastar em alimentação, 
vestuário até ao sofrer com más condições de habitabilidade ou mesmo não ter alojamento. 

A Europa (…) far-se-á por meio de realizações concretas que criem em 
primeiro lugar uma solidariedade de facto. Robert Schuman, 9 de Maio de 1950

por Rui Ivo Lopes Sociólogo

Ano Europeu do combate à 
pobreza e à exclusão social

2010
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Estratégia de Lisboa, a União Europeia convidava os seus Esta-
dos-membros a adoptarem medidas que tivessem um impacte 
significativo na erradicação da pobreza, até 2010, propondo para 
o efeito, um Método Aberto de Coordenação (MAC)1.

Terá sido fraco o impacte da Estratégia de Lisboa na redu-
ção da Pobreza? Em primeiro lugar, e segundo a European Anti-
Poverty Network, 16% da população europeia encontra-se em 
risco de pobreza, ou seja, 79 milhões de pessoas (os grupos mais 
afectados são as mulheres, as crianças e os idosos). Em segundo 
lugar, houve um crescimento do nível de desigualdades sociais 
em particular na Polónia, Lituânia, Letónia e Portugal. Em ter-
ceiro lugar, o rendimento dos 20% mais ricos era, em 2006, cinco 
vezes maior que o rendimento dos 20% mais pobres. O risco de 
pobreza é maior nos países onde existe uma maior desigualdade 
em termos de rendimento. 

Estas constatações deveriam servir, por si só, para que o com-
bate à pobreza e à exclusão social fosse consignado como uma 
prioridade política da UE, algo que faz tanto mais sentido no mo-
mento em que se debatem as linhas de orientação estratégias dos 
próximos dez anos (Europa 2020). A exclusão social deteriora o 
bem-estar dos cidadãos, corroendo a sua capacidade de expres-
são e de participação na sociedade. 

O problema da pobreza e da exclusão social tem formas 
complexas e multidimensionais relacionadas com um largo nú-
mero de factores, tais como rendimento e nível de vida, a neces-
sidade de oportunidades educacionais e profissionais, sistema 
de protecção social efectivo, habitação e alojamento, acesso a 
serviços de qualidade (por exemplo, de saúde) e participação 
cívica. Tal requer, como consequência, que a prevenção e o 
combate à pobreza sejam realizados através de políticas mul-
tidimensionais – aos níveis nacionais, regionais e locais – que 
garantam um equilíbrio entre as políticas económicas e sociais 
e estratégias orientadas para grupos-alvo específicos, nomea-
damente pessoas em situações de vulnerabilidade. Vários Esta-
dos-membros têm inscrito nos seus Planos Nacionais de Acção 
para a Inclusão2 a pobreza extrema ou o alto risco de pobreza 
enfrentado por grupos como crianças, jovens que abandonam 
a escola precocemente, famílias monoparentais, famílias nume-
rosas, famílias com apenas uma fonte de rendimento, jovens 
(especialmente as mulheres jovens), idosos, migrantes e mino-
rias étnicas, pessoas com incapacidades e seus cuidadores, sem-
abrigo, desempregados (especialmente os desempregados de 
longa duração), reclusos, vítimas de violência e toxicodepen-
dentes. Nesse sentido, políticas nacionais com medidas orien-
tadas para os grupos mais vulneráveis poderão ter um impacte 
importante no combate à pobreza e à exclusão social.

O impacte mais óbvio da actual crise é a diminuição do cresci-
mento económico e do emprego e a consequência mais negativa 
é o aparecimento de novos pobres, aqueles que perderam o em-
prego ou que estão em risco de o perder. Um emprego decente 
pode significar, para o indivíduo, a redução do risco de pobreza. 
Contudo o emprego em si próprio não é sempre uma condição 

para resgatar a pessoa da pobreza. O AECPES deverá servir para 
desmistificar o preconceito de que o emprego, por si só, é sufi-
ciente para garantir que as pessoas saiam da pobreza. É certo que 
41% dos desempregados vivem abaixo do limiar da pobreza mas 
8% dos trabalhadores são pobres. A pobreza dos empregados está 
relacionada com salários baixos, o desequilíbrio de género em 
termos de rendimentos, baixas qualificações, oportunidades de 
formação baixas, a necessidade de conciliação entre a vida fami-
liar e a vida profissional, empregos precários, más condições de 
trabalho e mesmo com condições de habitação difíceis. 

Outro preconceito que deve ser desmistificado é o de que 
crescimento gera inclusão social. Por um lado, o forte crescimento 
económico verificado em alguns países (Letónia, Polónia, Eslo-
vénia, Malta, Chipre) não se traduziu numa redução significativa 
da taxa de pobreza. Por outro lado, em alguns países (República 
Checa, Grécia, Luxemburgo, Hungria e Suécia) a taxa de pobreza 
aumentou. Não existe uma causalidade directa entre crescimento 
e melhoria das condições de vida, senão existirem mecanismos 
para melhorar a situação daqueles que se encontram na base da 
escala de rendimento.

A ideia de que a protecção social é um custo para o crescimen-
to é outro preconceito que deve ser combatido. Por um lado, as 
transferências sociais reduzem o risco de pobreza (sem elas a taxa 
de pobreza passaria para 26% em vez de 16%). Por outro lado, os 
países que gastam mais em protecção social são os que apresen-
tam taxas mais baixas de pobreza. Os Sistemas de Protecção So-
cial não só reduzem a pobreza como asseguram uma plataforma 
essencial para a participação e coesão social.

Um outro elemento importante na contribuição para a erradi-
cação da pobreza é a atenção dada à formação e educação. A falta 
de competências e qualificações para acompanhar a evolução das 
necessidades do mercado de trabalho é também um obstáculo 
à construção de uma sociedade mais inclusiva. Cresce o perigo 
de uma clivagem entre aqueles que têm acesso a oportunidades 
de educação e formação ao longo da vida – favorecendo o seu 
desenvolvimento pessoal e a sua participação cívica, bem como 
aumentando as suas competências de adaptabilidade e emprega-
bilidade – e aqueles que são excluídos dos sistemas educacionais 
e de formação e que vêem dessa forma recair sobre si, outras for-
mas de discriminação. Para aqueles que não têm as necessárias 
competências profissionais é mais difícil a obtenção de um em-
prego decente e é expectável que enfrentem maiores períodos de 
desemprego ou obter “maus” empregos.

Aproveitando-se dos princípios europeus de solidariedade e 
parceria, 2010 representa um apelo claro ao combate às causas da 
pobreza, assegurando frontalmente que todos podem desempe-
nhar um papel activo na sociedade. Neste contexto, o AECPES 
assume, igualmente, como um princípio orientador o dar voz 
às preocupações das pessoas que vivem em situação de pobre-
za e de exclusão social e inspirar todos os cidadãos europeus a 
interessarem-se por esta temática, visando desafiar estereótipos e 
percepções colectivas da pobreza. 

1 O MAC representa um quadro de cooperação entre os Estados-membros a favor da convergência das políticas nacionais, com vista à realização de determinados objectivos comuns. O MAC intervém em certos 
domínios da competência dos Estados-membros como o emprego, a protecção social, a inclusão social, a educação, a juventude e a formação. 
2 Outra conquista da Estratégia de Lisboa e uma concretização do Método Aberto de Coordenação
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Nem livres, nem iguais: a utopia
Fundamentais, os seres humanos não nascem livres, nem iguais, 
em dignidade e direitos. 

A emergência de qualquer ser no planeta terra dá-se dentro de 
um determinado contexto e é por ele determinado. Assim, mais do 
que uma afirmação sobre do que realmente somos ao nascer, a De-
claração Universal exprime um desejo, o de igualdade e liberdade, 
e ao manifestá-lo remete-nos, no meu entender, para um “quase 
essencialismo”, que lhes serve de alicerce. Digo “quase” pelo estilo 
“fundamentador” do que parece termos em comum, e porque, de 
forma alguma, a reflexão sobre a finitude humana entende ser aqui 
uma verdade absoluta e indiscutível sobre a mesma. No entanto, o 
que entendo sugerir aqui, como alicerce da solidariedade ou de um 
imperativo a procurar a igualdade e liberdade entre seres humanos, 
não pretende ser a intenção originária ou consciência mobilizado-
ra por detrás dos pais da Declaração Universal. 

Da Gratuidade à Solidariedade
Haverá, muito provavelmente, outros pontos de contacto ou de encon-
tro entre seres humanos, mas aquele que me parece comum a todos, 
sem distinção, desde um tempo imemorável, é o que eu chamo Gratui-
dade, ou um existir sem motivo ou razão (do latim “gratuitus”). 

Emergimos como pura gratuidade, como seres que não se po-
dem justificar ou legitimar a si mesmos, existindo, inevitavelmente, 
pela acção ou dádiva (gratuidade) de infinitos outros, sendo também 
eles parte de uma infinita relação de forças (Michel Foucault). 

São, de facto, características intrínsecas à gratuidade do existir, 
por um lado, a fragilidade e, por outro, a projectualidade – um con-
ceito que não encontro no português, mas que introduzo neste tex-
to, retirando-o do vocabulário do filósofo italiano, Gianni Vattimo. 

Cooperar, seja na procura e oferta de segurança face à dor, como 
na procura e oferta de oportunidades face ao direito-dever de ser, sur-
ge assim, em oposição ao domínio de uns sobre outros, como a mais 
genuína relação entre seres. Na verdade, não parece existir nenhuma 
outra forma de ser-com, garante de sustentabilidade (isto é, de segu-
rança e oportunidade/possibilidade), que não se faça pela prática de 
um diálogo social a que chamamos solidariedade ou cuidado recí-

proco. Nenhuma vida será alguma vez genuinamente sustentável se 
não existir (ser-com) pelo cuidado (diálogo). Neste sentido, cuidar, 
ou ser solidário não é mais que garantir a cada qual, sem excepção, a 
maior segurança possível e as mais adequadas oportunidades. 

Pão: celebração, anúncio e promessa
O exemplo da iniciativa, Pão de Todos. Para Todos, trazido pela Asso-
ciação CAIS, para o espaço de uma praça pública, traduz bastante 
bem esta passagem da gratuidade para a solidariedade, ao propor a 
solidariedade, enquanto cuidado, ou como o único estilo de vida 
garante de sustentabilidade. 

Ao resultar da interacção da terra, da água, do ar e do fogo, com 
o génio humano, o Pão é colocado junto à ἀρχή (arché), ou seja, 
à “origem” das coisas (dito em grego), numa reconstrução pré-so-
crática da mesma. Em oposição à ideia do nada ou de um absoluto 
princípio causal, o Pão não só afirma a pluralidade, na diversidade 
dos quatro elementos, como a nega, ao advogar que a mesma não 
existe como um fim em si mesmo. O Pão é metáfora e símbolo da 
transformação que nasce da relação gratuita entre seres, ou do que 
aqui chamo comunhão. É a comunhão que gera o Pão. Mas o Pão 
também é no partir e comer festivo de si mesmo símbolo de uma 
nova realidade que se faz anunciar e prometer, mas que nunca se faz 
totalmente presente, numa derradeira ou última epifania de si. 

Dia Nacional da Não-Cobrança 
Pensado na direcção de uma origem sem substância ou essência 
(Nietzsche), o Pão, que uma praça da cidade de Lisboa tem há já 
uns anos como ponto de encontro de milhares de pessoas, revela 
que nunca será possível erradicar a pobreza e exclusão do nosso 
meio e sermos sustentáveis, sem que o ser humano se viva como a 
arte de fazer o Pão, isto é, como um ser que vive pelo outro (ser-
com, comunhão) e para o outro, (diálogo, cuidado, alimento). 
O desejo de se ver instituído, em Portugal, o Dia Nacional da 
Não- Cobrança parece-me um bom ponto de partida na vida de 
um país, que se quiser ser sustentável vai ter de incansavelmente 
moldar o seu corpo no encalço de um Pão amassado, cozido, parti-
do, partilhado e comido por todos.

Henrique Pinto
Membro da Direcção da Cais

OPINIÃO ››

Da Gratuidade à Solidariedade
Sustentabilidade no encalço de um corpo partido

Se a Gratuidade é o mundo em continua erupção sem razão,
e a Solidariedade um infinito sendo por um cuidado recíproco,
então, o Pão é a forma que ambos corporizam, em cada celebração humana.
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Procuram-se empregos sustentáveis
Manter um emprego era até há pouco tempo considerada uma forma eficaz de protecção contra o 
risco de pobreza e exclusão social. No entanto, nos dias que correm nem sempre o posto de trabalho 
é suficiente para escapar a esta condição. Os factores de risco são diversos. 

A taxa média de risco de pobreza expressa a percentagem de 
pessoas com um rendimento inferior a 60% da mediana nacional 
do rendimento disponível após transferências sociais, nomeada-
mente subsídios e outras prestações. Segundo dados recentes 
do Eurostat, em 2008 a taxa média de risco de pobreza de pes-
soas empregadas na União Europeia era de 8%. O valor mínimo 
registou-se na República Checa (4%), enquanto que o máximo 
foi atingido na Roménia (17%). Em Portugal esta taxa situou-se 
nos 12%. 

O gráfico abaixo ilustra bem esta realidade, revelando a taxa 
média de risco de pobreza para os 27 países da UE  em 2007 e 
2008. Em Portugal registou-se um aumento de 2% entre os dois 
anos aqui em estudo.  

A principal preocupação que surge perante estes dados é en-
tender por que razão o salário não é suficiente para trazer estas 
famílias acima do limiar de pobreza. 

Quer os problemas associados ao mercado de trabalho, quer 
circunstâncias específicas do agregado familiar estarão na origem 
do risco de pobreza entre aqueles que trabalham. Alguns dos 
factores de risco são os baixos salários, as baixas qualificações, 
as famílias monoparentais e os agregados familiares com depen-

dentes e apenas um elemento inserido no mercado de trabalho. 
Infelizmente estas são situações cada vez mais frequentes na nos-
sa sociedade, pelo que é de esperar que esta situação se venha a 
agravar nos tempos mais próximos.

Os Estados-membros reconhecem a importância deste pro-
blema ao definirem um indicador comum de pobreza no traba-
lho. Isso certamente representa um avanço no debate político 
sobre a luta contra a pobreza. Indispensáveis são medidas que 
solucionem o problema. 

Para Alfredo Bruto da Costa, coordenador do estudo “Um 
Olhar Sobre a Pobreza” este é um problema económico, solucio-
nável, não só, mas também, com a qualificação dos trabalhadores, 
que poderá aumentar a produtividade, permitindo o aumento 
dos salários. Além disso e, segundo o mesmo autor, a evasão fis-
cal, a organização da empresa, os métodos de gestão e as baixas 
qualificações dos gestores são igualmente factores envolvidos no 
fenómeno.  A diversificação das fontes de rendimento dos traba-
lhadores: uma parte do trabalho, outra do capital, o que implica 
uma democratização no acesso ao capital é apontada por Alfredo 
Bruto da Costa, como outro dos possíveis caminhos para a reso-
lução do problema.

Taxa de risco de pobreza entre pessoas empregadas após transferências sociais
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Um dos propósitos da Estratégia Europeia para o Emprego 
no âmbito da Estratégia de Lisboa é melhorar a qualidade do tra-
balho, e desse modo reduzir o número de trabalhadores pobres. 
No entanto, muitas são as políticas de emprego que estimulam 
a criação e a aceitação de empregos precários que aumentam os 
riscos de pobreza, mesmo no seio dos trabalhadores.

Helen Clark, Administradora do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) afirmou recentemente que o 

rendimento sustentável gerado graças ao emprego de adultos, por exemplo, 
permite às famílias enviarem os seus filhos para a escola. Afirmou ainda 
que quando faltam apenas cinco anos para 2015,  o prazo fixado para 
a realização dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), é 
preciso acelerar o ritmo da criação de melhores empregos.

A criação de empregos sustentáveis estará na base da solução 
da pobreza no seio da população empregada que, de outro modo 
irá crescer entre nós nos próximos tempos.

4.0-5.0	 	 9

5.0-6.0	 	 4

6.0-7.0	 	 6

7.0-11.0	 	 6

11.0-18.0	 	 4

Dados não disponiveis	 5

Legenda 	 	 Casos

Valor minimo: 4.0
Valor máximo: 18.0
eu25: 8.0
eu15: 6.0

Distribuição geográfica da 
taxa de risco de pobreza no 
seio da população 
empregada
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Consumo Sustentável
Hora de redefinir comportamentos
Passados mais de dois anos sobre a explosão da crise económica mundial é oportuno perceber que 
caminho queremos traçar para o futuro. Aproveitar este interregno para questionar hábitos e alterar 
o modo de pensar e agir é uma oportunidade única que surge e que não pode ser desperdiçada. O 
receio provocado pela generalização da crise instalou-se, fazendo retrair o consumo. A sustentabili-
dade no consumo é o caminho para uma sociedade global mais justa e equitativa. 

Previsivelmente, a crise instalou-se e, mais ou menos condiciona-
dos, os portugueses, à semelhança do que aconteceu por toda a 
Europa e Estados Unidos da América, começaram a redefinir as 
suas práticas de consumo mais frequentes.

Um estudo da MasterCard, de Novembro de 2009, refere que 
no ano passado o número de cartões de crédito a circular entre 
os portugueses, bem como a sua utilização terão diminuído face 
a 2008. Em 2009 o uso do cartão de crédito caíu cerca de 12%. 
Estes dados serão um indicador da contenção que se fez sentir 
no ano transacto. Mais ou menos conscientes, os portugueses 
retraíram o consumo e o endividamento. Aqueles que perderam 
os seus empregos, sentindo a crise mais perto, fizeram-no não 
como uma alternativa, mas sim como a única saída para pode-
rem continuar a “respirar”. Por outro lado, a grande maioria, ou 
seja, aqueles que mantiveram os seus postos de trabalho, acaba-
ram por refrear um pouco o consumo, sobretudo o consumo 
por impulso, como reflexo de um clima global de receio. 

De facto, perante a recessão verificada é necessária uma 
reeducação dos hábitos de consumo, para que a sociedade 
não volte a cair na cilada do consumo desenfreado. Ou seja, 

aproveitar o facto da crise ter forçado a adopção de hábitos 
de consumo diferentes para aderir a um espírito de consumo 
sustentável, apreendendo as vantagens desta opção para a so-
ciedade global! Esta lógica permite poupar dinheiro e proteger 
o ambiente através da conservação dos recursos naturais e da 
redução da poluição, garantindo a sustentabilidade da Terra e a 
sua preservação para as gerações futuras. A sustentabilidade no 
consumo é uma prioridade, mas o fundamental é que as altera-
ções preconizadas agora pela crise permaneçam para lá desta 
fase. No entanto, a responsabilidade de alteração de comporta-
mentos, não será só dos cidadãos, como também das empresas 
e dos governos. As empresas deverão dar prioridade à criação 
de produtos e serviços sustentáveis; quanto aos governos têm 
a obrigação de repensar medidas que promovam a sustentabi-
lidade dos modelos de consumo. Deverá ser disponibilizada 
aos consumidores informação correcta e clara sobre a origem 
e processos de fabrico, facilitando uma escolha consciente por 
parte dos consumidores, que poderão optar de acordo com cri-
térios ambientais, sociais e éticos pelos produtos ou serviços 
que desejem.







estudos de caso
Os 33 estudos de caso aqui apresentados expõem exemplos pragmá-
ticos do desenvolvimento sustentável, da responsabilidade social, da 
inovação e das boas práticas de gestão em geral, uma realidade cada 

vez mais comum no mundo empresarial português.
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Abreu Advogados

AB4ALL

Advogamos a 
sustentabilidade

EMPRESA
A Abreu Advogados, uma Sociedade de Advogados portu-
guesa, com escritórios em Lisboa, Porto, Madeira e Angola 
(em Associação) é, ainda, uma teenager no universo das so-
ciedades de Advogados. E como qualquer jovem está imbu-
ída de vontade, imaginação, determinação, disponibilidade, 
irreverência e a convicção que vai mudar o mundo. E vai! Pelo 
menos o mundo daqueles a 
quem conseguir chegar.

Nestes 17 anos de vida, a 
acção da Abreu Advogados, ou 
AB como informalmente é ape-
lidada, foi sempre pautada por 
preocupações sociais que se re-
flectem interna e externamen-
te, talvez por isso, apesar de ter 
crescido de 6 para 240 colabo-
radores tenha sido distingui-
da, em 2010, pela quarta vez 
consecutiva, como a Melhor 
Sociedade de Advogados Por-
tuguesa para Trabalhar em Por-
tugal pela revista Exame e pela 
Heidrick & Struggles e como a 
Empresa Mais Familiarmente 
Responsável em Portugal pela 
AESE – Escola de Direcção e 
Negócios e pela Deloitte.

Envolvimento
Em fase de consolidação, fruto da maioridade que se prepa-
ra para atingir no próximo ano, e inspirada pelo relatório de 
sustentabilidade – o primeiro na área da Justiça em Portugal 
– publicado em 2009, no qual assumiu um conjunto de com-
promissos entre os quais i) contribuir para a reflexão no sector 
da Justiça sobre a responsabilidade social e o serviço jurídico, 
ii) aprovar uma política de serviço jurídico pro bono e de apoio 
comunitário global e iii) criar uma acção de sensibilização do 
público jovem sobre Justiça e Cidadania, a AB está mais com-

prometida do que nunca com a sociedade civil.
E porque mudar o mundo envolve muito trabalho e exige 

visões diferentes o primeiro passo foi a constituição de um 
grupo externo de acompanhamento da estratégia da susten-
tabilidade, o qual reúne periodicamente. Este grupo é consti-
tuído por pessoas da AB e por entidades com as quais a AB in-
terage – clientes, fornecedores, universidades, entre outros.

Actividades
Dado o primeiro passo tudo se 
torna fácil e por isso os projec-
tos florescem. Estes projectos 
desenvolvem-se nas diferentes 
vertentes da responsabilidade 
social e envolvem os colabora-
dores de formas diversas.

Um dos exemplos mais visí-
veis é o Projecto de Voluntaria-
do implementado em parceria 
com a Associação Aprender a 
Empreender. Neste momento 
em Lisboa e no Funchal (onde 
a AB também tem escritório), 
24 voluntários (não apenas 
advogados) abraçaram o de-
safio de dar seis aulas a crian-
ças/adolescentes das diversas 
faixas etárias e de diversos 
grupos sociais, procurando 

transmitir-lhes a sua experiência de vida, opções e oportuni-
dades profissionais e académicas. No próximo ano a AB espe-
ra estender esta iniciativa ao Porto (cidade em que também 
tem escritório) e contar, ainda, com mais adesão.       

Simultaneamente, e ainda, na área das saídas profissionais 
acessíveis aos jovens, para além do programa de Estágios de 
Verão, disponibilizado a estudantes universitários, decorreu 
de 12 a 16 de Abril o Programa “Como Funciona Isto”/Orien-
tação profissional para estudantes do 12.º ano, no âmbito do 
qual seis estudantes acompanham durante uma semana a 
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vivência de um escritório 
de advogados. 

Na área da Literacia ju-
rídica, estão em curso dois 
programas diferentes, mas 
igualmente abrangentes. 
Um dos projectos consiste 
na publicação de um livro 
para crianças sobre Justiça 
e Direito – A Lei trocada para Miúdos, destinado a crianças entre 
os 6 e os 10 anos. O segundo projecto consiste no Programa 
Faça-se Justiça, a ser desenvolvido pela Fórum Estudante, e no 
qual a AB está envolvida desde o primeiro momento.

No sector da Justiça, para cumprir o compromisso de 
promover o diálogo e a transparência, a AB tem participado 
como oradora em diversas conferências nas quais transmite 
as suas experiências e o seu esforço de procurar ser sempre 
socialmente responsável. Exemplo recente deste facto foi a 
participação no 9.º Congresso CAIS que decorreu de 17 a 19 
de Março, no qual se debateu o actual estado da Justiça e do 
Direito em Portugal e no mundo.

Estabelecemos, também, parcerias com a E-MISSION, 
apoiando a sua criação em contrapartida de apoio na con-
tabilização e redução dos impactes ambientais da AB e com 
a PREMIVALOR para constituir o primeiro Barómetro da Efici-
ência Energética em Portugal, de forma a corresponder aos 
compromissos assumidos na área do ambiente.

Mas, porque falamos de uma sociedade de advogados, 
paralelamente a todos estes projectos (e outros que estão 
ainda em fase de desenvolvimento) existe uma forte compo-
nente pro bono (para o bem do povo), entendida como uma 
forma de trabalho voluntário que implica que a actividade 
seja exercida com carácter e competências profissionais, não 
sendo no entanto, remunerada.

Neste sentido foi aprovado um projecto pro bono que visa 
reestruturar iniciativas já existentes, no sentido de construir 
uma verdadeira rede social de apoio jurídico. 

A AB continuará a prestar apoio jurídico mediante solicita-
ção (no âmbito de protocolos assinados) a entidades tão diver-
sas como a Associação Passo a Passo, a Paróquia Fernão Ferro, 

a Fundação Alter-Real, a 
ANDC – Microcrédito, o 
BCSD – Conselho Empre-
sarial para o Desenvolvi-
mento Sustentável, o IES 
– Instituto de Empreende-
dorismo Social, ou a CAIS, 
e continuará a responder 
a todas as situações indivi-

duais que considera especiais, mas pretende-se ainda mais – 
que a AB seja proactiva, indo ao encontro dos que necessitam 
de apoio jurídico.

Para o efeito, foi constituído um comité alargado que 
“pensou” o projecto, o qual será substituído por um comité 
mais reduzido que o implementará. E porque todo o projecto 
precisa de um nome, foi baptizado de AB4ALL – na sequência 
de uma votação aberta a todos os colaboradores.

Na AB4ALL assumem um papel fundamental as parcerias 
com o IES e com a CAIS. No projecto com o IES a AB promove 
a formação dos seus colaboradores na área da sustentabilida-
de e irá, também, apoiar os diversos projectos de empreen-
dedorismo promovidos pelo IES. Na parceria com a CAIS a AB 
irá criar uma consulta jurídica gratuita periódica (quinzenal) 
para os utentes da CAIS, a qual surge na sequência do sucesso 
e das necessidades relevadas no “Dia de consulta jurídica gra-
tuita”, organizado anualmente, pela Ordem dos Advogados e 
ao qual a AB se vem associando.

Resultados
No período de 2007 a 2008 escrevemos no nosso relatório de 
sustentabilidade, que 69 advogados cederam 839 horas para 
instituições de solidariedade social. Entre 2009 e 2010 temos 
já mais de 2 mil horas dedicadas a projectos pro bono através 
de mais de 100 advogados. 

Na Abreu Advogados existem 240 pessoas que querem 
melhorar o mundo e 240 pessoas que sabem que, para tal, 
todos temos que trabalhar juntos.

www.abreuadvogados.com
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Águas de Portugal

Stakeholders internos 

Mobilização para a 
sustentabilidade empresarial 
Empresa
O grupo Águas de Portugal (AdP) actua nas áreas de abasteci-
mento de água, saneamento de águas residuais e tratamento 
e valorização de resíduos, envolvendo um conjunto de em-
presas que, em parceria com os municípios, presta serviços a 
cerca de 80% da população portuguesa. 

Com uma actividade profundamente ligada à valorização 
e protecção do ambiente natural e humano, o grupo AdP 
tem como prioridades aumentar o número de pessoas ser-
vidas nas suas áreas de actividade, servindo com qualidade 
e em quantidade, a uma tarifa socialmente aceitável e num 
quadro de desenvolvimento sustentável. 

Prosseguindo uma função estruturante no sector do Am-
biente, o grupo AdP assume um papel de grande contribui-
dor para os objectivos operacionais dos planos estratégicos 
sectoriais do País, os quais nos domínios de abastecimento de 
água e de saneamento de águas residuais vão servir cerca de 
95% da população com sistemas públicos de abastecimento 
de água e cerca de 90% da população com sistemas públi-
cos de saneamento de águas residuais urbanas e no domínio 
do tratamento e valorização de resíduos se materializam na 
implementação de um novo modelo de gestão sustentada 
de resíduos que visa a redução da deposição de resíduos em 
aterro e o aumento das recolhas selectivas de materiais de 
embalagem e de resíduos urbanos biodegradáveis.

Com o objectivo de maximizar o aproveitamento dos ac-
tivos e dos recursos endógenos, nomeadamente dos subpro-
dutos dos processos de tratamento de águas e de resíduos, 
e contribuir para o desenvolvimento sustentável, através da 
racionalização dos consumos energéticos e da redução ou 
compensação das emissões de gases com efeito de estufa, o 
grupo AdP está a implementar uma estratégia de desenvolvi-
mento na área das energias renováveis que lhe permitirá, em 
2014, produzir cerca de 3% da energia eléctrica consumida 
em Portugal em 2009. 

A sustentabilidade na utilização dos recursos naturais e a 
preservação da água enquanto recurso estratégico essencial 
à vida, o equilíbrio e melhoria da qualidade ambiental, a 
equidade no acesso aos serviços básicos e a promoção do 
bem-estar através da melhoria da qualidade de vida das pes-

soas são os valores fundamentais do grupo AdP. 

Envolvimento
Desde há três anos, o grupo AdP integrou na sua estratégia de 
sustentabilidade empresarial as actividades relacionadas com 
a época natalícia, desde logo procurando fazer uma utiliza-
ção racional das matérias-primas e também sensibilizando os 
interlocutores para as questões ambientais, designadamente 
as relacionadas com as áreas de actividade do grupo – abas-
tecimento de água, saneamento de águas residuais e trata-
mento e valorização de resíduos – e para os seus impactes na 
melhoria da qualidade de vida das pessoas e na valorização 
do ambiente.

Neste contexto, em 2007 tinha sido desenvolvida uma 
plataforma electrónica para envio de postais de Boas Festas 
por todos os colaboradores de todas as empresas do grupo, 
com actividade em diversos locais do País, permitindo o envio 
de mensagens personalizadas e enquadradas numa temática 
comum que visava promover a notoriedade das actividades 
das empresas nas suas áreas de intervenção.

Actividades
Em 2009, este projecto foi enriquecido com uma dimensão 
social materializada no apoio à preparação da Selecção Portu-
guesa de Natação Adaptada, com vista à sua participação nos 
Jogos Paraolímpicos Londres 2012. Assim, além de permitir 
uma utilização mais racional dos recursos naturais e económi-
cos, o envio de postais electrónicos de Natal pelos colabora-
dores das empresas do grupo AdP possibilitou igualmente a 
atribuição de um donativo a uma associação de solidariedade 
social.

Esta iniciativa de solidariedade social que, resultando de 
uma estratégia integrada de sustentabilidade empresarial, 
está a conseguir envolver de forma transversal as empresas 
do grupo, conquistando para uma causa comum os mais de 
cinco mil colaboradores, de Norte a Sul do País e decorrerá 
por um prazo de três anos.

A decisão de escolher a Federação Portuguesa de Despor-
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to para Pessoas com Deficiência (FPDPD), e em particular a 
natação adaptada de alto rendimento, para parceira desta 
iniciativa de solidariedade social decorre no contexto do Ano 
Europeu de Combate à Pobreza e Exclusão Social, enquanto 
projecto de abrangência nacional, capaz de promover a inclu-
são social através de uma prática desportiva intrinsecamente 
relacionada com a água, um dos elementos centrais da acti-
vidade do grupo AdP. 

O protocolo de apoio assinado entre as empresas do grupo 
AdP e a FPDPD envolve a concessão de uma comparticipação 
financeira, pelo prazo de três anos, destinada a apoiar a nata-
ção adaptada de alto rendimento, nomeadamente na prepa-
ração da selecção nacional tendo em vista a participação nos 
Jogos Paraolímpicos de Londres 2012, visando igualmente  
promover o aumento de praticantes que tenham condições 
para efectuar uma transferência para a vertente competitiva 
internacional.

Leila Marques, Presidente da FPDPD, evidenciou a impor-
tância deste protocolo, pois possibilitará um incremento na 
preparação dos atletas da natação inseridos no regime do alto 
rendimento com vista à preparação para as provas de topo 
e a criação de um sustentáculo aos novos talentos que vão 
surgindo ao longo das épocas desportivas.

Esta iniciativa integra-se na estratégia de sustentabilidade 
do grupo AdP que se desenvolveu a partir do conceito de 
“simbiose”: Simbiose é uma relação mutuamente vantajosa en-
tre dois ou mais organismos vivos de espécies diferentes. Na re-
lação simbiótica, os organismos agem activamente em conjunto 
para proveito mútuo.

Segundo Pedro Serra, Presidente do grupo AdP, esta é 
uma forma de a AdP superar positivamente a sustentabilidade 

inerente à actividade de serviço público das empresas do gru-
po, envolvendo todos os colaboradores nesta causa de grande 
interesse social.

Resultados
Por cada postal enviado, o grupo AdP comprometeu-se a en-
tregar 50 cêntimos para a preparação desta selecção para a 
participação nos Jogos Paraolímpicos.  No contexto das 45 
empresas, em 2009, o volume de postais electrónicos de Na-
tal enviados pelos mais de cinco mil colaboradores do gru-
po AdP resultou num donativo de 31 mil euros, entregue à 
FPDPD.

A plataforma electrónica de envio de postais electrónicos 
foi desenvolvida pela empresa Comon, tendo sido parame-
trizada para uma utilização fácil e “amigável” com vista a 
incentivar a adesão de todas as empresas e colaboradores. 
Ao  permitir o registo automático dos envios por empresa, 
a plataforma facilita a gestão do processo e a contabilização 
final do montante a atribuir por cada participada do grupo 
AdP, que está indexado ao número de postais enviados pelos 
respectivos colaboradores.

Com a integração desta componente de solidariedade social 
nas actividades de celebração do Natal foi notório o crescimen-
to da adesão dos colaboradores ao envio de postais electróni-
cos a partir da plataforma do grupo AdP: comparando com o 
ano anterior, o total de envios em 2009 foi superior em 52%, 
numa média de cerca de cinco postais por colaborador.

www.adp.pt
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águas do douro e paiva | Biorumo

PIEA – A Água e os Nossos Rios – Projecto “Mil Escolas”

Sustentabilidade dos 
Ecossistemas Ribeirinhos

Empresa
A Águas do Douro e Paiva, SA (AdDP), empresa do grupo 
Águas de Portugal, é concessionária do Sistema Multimuni-
cipal de Abastecimento de Água à Área Sul do Grande Porto 
e Vale do Sousa. Tem como missão conceber, construir e ge-
rir o sistema de captação, tratamento e adução de água em 
alta, garantindo, actualmente, aos 18 municípios aderentes 
e accionistas o fornecimento das quantidades necessárias de 
um produto de qualidade, através de processos de produ-
ção eficientes e respeitadores dos valores sociais e ambientais 
mais elevados. Assume deste modo, uma postura de empresa 
socialmente responsável e promotora do desenvolvimento/
crescimento sustentável. 

A BioRumo, enquanto empresa de Consultoria em Am-
biente e Sustentabilidade, fundada em 1998, actua na área 
do desenvolvimento sustentável e da responsabilidade social, 
auxiliando as organizações, nomeadamente a AdDP, na im-
plementação de uma política de gestão eco-responsável.

Com uma equipa multidisciplinar, a BioRumo marca a sua 
presença no mercado, sendo uma empresa actual, munida de 
conhecimento técnico na área ambiental e com experiência 
em comunicação. 

Envolvimento
Estando a actividade da AdDP relacionada com um recurso 
essencial e ao mesmo tempo tão escasso, a água, a empresa 

desenvolveu um projecto com vista à sensibilização da po-
pulação escolar para a preservação e protecção dos recursos 
hídricos. A AdDP acredita que a abordagem de questões re-
lacionadas com educação ambiental e o desenvolvimento 
sustentável devem assumir um carácter de continuidade no 
tempo e não se limitar a acções esporádicas e isoladas que 
não atingem os objectivos a que se propõem. 

Neste sentido, contou com a colaboração da BioRumo 
para a criação, desenvolvimento e implementação, no ano 
lectivo de 2004/2005, de um Programa (piloto) Integrado de 
Educação Ambiental (PIEA) A Água e os nossos Rios – Projecto 
“Mil Escolas”, dirigido às escolas do 1.º ciclo do ensino básico. 
Nos anos lectivos seguintes e até 2009/2011, o programa foi 
reeditado, abrangendo um maior número de escolas e alar-
gando o público-alvo ao 2.º ciclo do ensino básico e aos 20 
municípios aderentes (incluindo Amarante e Baião). 

As actividades propostas integram a preocupação de con-
textualização com a realidade regional para que os alunos 
assumam a problemática real da água e caracterizam-se pela 
sua integração relativamente aos conteúdos curriculares. 

Objectivos
Os principais objectivos do programa educativo Projecto “Mil 
Escolas” traduzem-se em:

› Reforçar as competências pedagógicas e científicas dos 
professores;
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› Motivar para novas práticas educativas no sentido da sus-
tentabilidade local e da educação para a cidadania;
› Sensibilizar e responsabilizar individual e colectivamente 
a comunidade educativa para a adopção de comporta-
mentos pro-ambientais;
› Promover a participação efectiva da comunidade escolar 
na gestão e valorização da água e das zonas ribeirinhas;
› Apoiar tecnicamente alunos e professores na criação e 
desenvolvimento de projectos próprios;
› Desenvolver processos participativos e colectivos, esti-
mulando a dinâmica de grupo, o espírito de equipa e a 
participação activa dos alunos e dos professores na pre-
paração, implementação, monitorização e avaliação con-
tínua do programa.

Actividades
As escolas da área de intervenção da AdDP foram convidadas 
a apresentar projectos subordinados à temática da gestão e 
valorização da água e das zonas ribeirinhas, que gostariam 
de ver desenvolvidos na sua região, mas para os quais não 
dispõem dos recursos técnicos e financeiros.

O desenvolvimento do programa é sujeito a uma cons-
tante monitorização das actividades que permite um eficaz 
acompanhamento de todas as suas fases e um balanço final 
sobre o sucesso do mesmo. 

No âmbito deste programa integrado de educação am-
biental são criados diferentes materiais de apoio aos alunos 
e professores das escolas vencedoras do concurso, integral-
mente originais e personalizados (agendas para os professo-
res, livros de estórias e guias de campo para os alunos, kits de 
sementeiras, de observação da Natureza e aquários de água 
doce). Além disso, acções de carácter lúdico-pedagógico rea-
lizam-se nas escolas vencedoras.

Pretende-se que a implementação deste programa se tra-
duza na intervenção das escolas junto dos ecossistemas ribei-
rinhos da sua região e que potencie o contacto dos alunos e 
professores com o ambiente natural que os rodeia, alertando-
os para as suas fragilidades, ameaças e potencialidades. Deste 
modo, realizam-se saídas de campo com as escolas seleccio-
nadas onde são determinados os parâmetros físico-químicos 
da água e identificados elementos da fauna e flora locais, em 
parceria com o “Projecto Rios” numa partilha de ferramentas 
e saberes, promovendo-se a troca de instrumentos na des-
coberta dos ecossistemas ribeirinhos. Em 2010, foi, ainda, 
realizada uma acção de formação acreditada pelo Conselho 
Científico Pedagógico da Formação Contínua, com a duração 
de 50 horas, destinada aos professores das escolas selecciona-
das, de modo a dotá-los de ferramentas que os convertam em 
educadores especializados. De realçar que este tipo formação 
dirigida a professores, no âmbito da temática água e ecossis-
temas ribeirinhos, foi desenvolvida pela primeira vez a nível 
nacional, tendo sido especialmente concebida para o progra-
ma em causa, coordenada por um técnico da BioRumo com 
formação superior em ambiente e experiência comprovada e 
credibilizada em educação ambiental. Prevê-se a continuida-

de deste ciclo de formação no ano lectivo 2010/2011.
Algumas das escolas participantes no programa incluem no 

seu planeamento de actividades a realização de acções de sensibi-
lização à população envolvente, nomeadamente desfiles, desloca-
ções a outros estabelecimentos de ensino e saídas porta-a-porta.

Com o objectivo de divulgar os resultados à sociedade civil 
adjacente às escolas, estas organizam palestras abertas à comu-
nidade escolar e local. Nestes eventos, é possível reunir alunos, 
professores, encarregados de educação e entidades locais. No 
âmbito do programa educativo, foi desenvolvido um boletim 
informativo onde são reportadas as actividades desenvolvidas 
pelas escolas. Estes boletins são distribuídos e disponibilizados 
online a todas as escolas envolvidas, procurando fomentar a 
interacção e troca de experiências entre elas. 

Paralelamente o portal www.aguaonline.net, criado em 
Outubro de 2008 e com o apoio da BioRumo, pretende con-
tribuir com informação actualizada, mais específica e selectiva 
acerca das temáticas da Água, do Ambiente e da Educação 
Ambiental, nomeadamente as actividades mais interligadas 
ao Projecto “Mil Escolas”. Até Maio de 2010, o portal contou 
com mais de 156 000 visitantes.

Resultados
Nos anos lectivos 2007/2009, o programa educativo tradu-
ziu-se nos seguintes números:

A AdDP voltou a ser reconhecida, em 2009 e pela segunda 
vez consecutiva, pela Associação Portuguesa de Distribuição e 
Drenagem de Águas (APDA), com o 1.º lugar na temática de 
“Melhores Acções de Educação Ambiental” com o Projecto 
Integrado de Educação Ambiental A Água e os Nossos Rios 
– Projecto “Mil Escolas”. Neste último ano, aquela entidade 
conferiu, ainda, o 3.º lugar na categoria de “Melhor Sítio na 
Internet” a nível nacional ao portal www.aguaonline.net, no 
Encontro Nacional de Entidades Gestoras de Água e Sane-
amento, o ENEG 2009, cerimónia que decorreu em 25 de 
Novembro último, em Oeiras.

www.biorumo.comwww.aguaonline.net

Alunos intervenientes 2 360

Professores intervenientes 260

Palestras realizadas pelas escolas 12

Palestras: Número de pessoas presentes 5 700

Saídas de campo

Número de alunos envolvidos

41 

1 800

Acções de Sensibilização porta-a-porta:

Número de alunos envolvidos

18

260

Notas informativas para os Órgãos de Comunicação Social 69

Número de Boletins Informativos produzidos 5

Evento de encerramento (05 de Junho de 2009 – Dia 
Mundial Ambiente)

Número de alunos e professores presentes 1900

Investimento realizado 200 mil euros
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BAnCO ESPÍrito SANTO

Cartão BES /WWF

Incorporar a Biodiversidade 
no Core Business

Empresa
O grupo Banco Espírito Santo (grupo BES) é a segunda maior 
instituição financeira privada em Portugal, com cerca de 9 400 
colaboradores e com uma quota média de 21% no mercado 
bancário português, sendo o mais internacional dos grupos fi-
nanceiros e com a maior capitalização bolsista. Está presente nos 
seguintes índices: PSI20, Euronext 100, Dow Jones Eurostoxx, Dow 
Jones Stoxx Banks, FTSE4GOOD e FTSE All World Developed.

Em Portugal, o grupo BES opera através de uma rede de 
retalho de 734 balcões, complementada com 22 Centros Pri-
vate e 26 Centros de Empresas. 

O BES é o único banco português presente no índice de 
sustentabilidade FSTSE4Good, atribuído a empresas que con-
ciliem uma elevada performance financeira com as melhores 
práticas em prol do desenvolvimento sustentável, nas ver-
tentes económica, ambiental e social. Em 2009, o BES foi 
igualmente reconhecido pelo seu contributo para o desen-
volvimento sustentável, com o Prémio Sustentabilidade pro-
movido pela Heidrick&Struggles e o Prémio Cidadania das 
Empresas e Organizações 2009 no sector bancário, da respon-
sabilidade da PricewaterhouseCoopers e da AESE. O BES foi 
ainda Líder Financeiro no Accountability Rating Portugal 2009. 
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Alcançou igualmente o primeiro lugar, a nível mundial, na 
assessoria financeira no sector das energias renováveis, tendo 
assessorado operações no valor de 1,09 mil milhões de euros 
no decorrer de 2009.

Envolvimento
Considerando que Portugal possui uma diversidade biológica 
muito elevada e que será um dos países mais afectados pelas 
alterações climáticas em termos de perda da biodiversidade, 
devido à vulnerabilidade dos ecossistemas, às secas, incêndios 
e subida das temperaturas e que a preservação da biodiversi-
dade é um tema que deve merecer a maior atenção de todos 
os agentes, nomeadamente dos económicos, o BES entendeu 
que, no âmbito da sua política de sustentabilidade, devia ter 
uma actuação proactiva no domínio da preservação da bio-
diversidade.

Para este fim, em 2007 o BES definiu uma estratégia de 
posicionamento relativamente à preservação da biodiversidade 
inédita no sector financeiro nacional, tendo sido a primeira em-
presa portuguesa a aderir à iniciativa Business & Biodiversity.

A estratégia do Banco Espírito Santo no âmbito da preser-
vação da biodiversidade assenta em duas dimensões, que se 
complementam do ponto de vista da sustentabilidade, no-
meadamente:

› A biodiversidade no core business do BES;
› Contribuição do BES para a conservação da Natureza em 
projectos no terreno.

Actividades
O Banco Espírito Santo na sequência de um parceria esta-
belecida com WWF - World Wide Fund for Nature, em finais 
de 2009 e no âmbito da adesão pioneira do BES à iniciativa 
Business & Biodiversity, lançou o primeiro cartão de crédito 
co-branded com a WWF em Portugal, numa parceria inédita 
e pioneira em Portugal.

O cartão BES/WWF tem como intuito angariar fundos que 
visam apoiar projectos de conservação da biodiversidade da 
WWF em Portugal, nomeadamente, na conservação da flores-

ta portuguesa, no combate ao aquecimento global e ao des-
perdício de água. O trabalho desenvolvido pela organização 
contribui para a conservação do habitat natural de espécies 
em perigo de extinção em território nacional como a águia 
imperial, o lince ibérico e o saramugo, peixe endémico do 
rio Guadiana.

O Banco Espírito Santo através deste seu produto reverte 
0,5% de cada transacção efectuada a favor da WWF, bem 
como o valor da sua anuidade, no valor de 35 euros. Possibi-
lita ainda ao titular do cartão a escolha de um valor de com-
participação mensal, a ser debitado no seu cartão.

A WWF é uma Organização Não Governamental Ambien-
tal (ONGA) de referência nacional e internacional, com forte 
notoriedade na área da conservação da natureza.

O BES é o único banco português com uma estratégia for-
malizada para a preservação e conservação da biodiversidade, 
tendo sido o lançamento deste cartão, mais uma iniciativa de 
incorporação da biodiversidade no seu core business.

Projectos a serem apoiados pelo BES no Ano 
Internacional da Biodiversidade:

›› Exposição Insectos em Ordem;

›› Prémio BES Biodiversidade;

›› Conferência “Mudança Sistémica no Século XXI: Im-
pactos e Papel da Biodiversidade” com Ian Goldin, res-
ponsável pela criação do Centro de Biodiversidade de 
Oxford;

›› Exposição “Linces, Lobos e Águias-Reais;

›› Ciclo de Conferências Futuro Verde com a presença 
de Pavan Sukhdev, autor do Estudo “The Economics of 
System and Biodiversity”;

›› Criação da Cátedra da Biodiversidade.

www.bes.pt
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Banco Santander Totta

Universia Portugal

Cooperação Universitária

Empresa
O Santander Totta, com 5 900 empregados, cerca de dois mi-
lhões de clientes e mais de 700 balcões espalhados por todo 
o país, detém aproximadamente 12% de quota no sistema 
bancário português. 

O banco obteve os mais recentes prémios de “Melhor 
Banco em Portugal” atribuídos pelas prestigiadas revistas Eu-
romoney, Exame e Global Finance e o prémio de “Banco do 
Ano” atribuído pela revista The Banker.

O Santander Totta faz parte do grupo Santander que no 
final de 2009 era o primeiro banco da zona euro por capita-
lização bolsista e o terceiro do mundo por resultados. O San-
tander detém 90 milhões de clientes, mais de 13 660 balcões 
– mais que qualquer outro banco internacional – e mais de 
170 mil empregados.

Envolvimento
A participação do Banco Santander como mecenas do Uni-
versia garante o funcionamento ao proporcionar todos os 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos para o seu 
lançamento e apoio à gestão do projecto. As universidades 
também participam na sociedade, tendo associada uma per-
centagem no capital social desta por uma doação do Banco 
Santander. Esta percentagem é calculada pelo peso que cada 
instituição tem no colectivo universitário nacional.

Desde a sua criação, em 2000, 1 169 universidades ade-
riram a este ambicioso projecto de ensino superior, que nos 

últimos anos aumentou o seu âmbito de actuação para 23 
países: Portugal, Espanha e países da América Latina, entre os 
quais Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México, Peru, Porto 
Rico e Venezuela.

O Conselho de Administração é composto por 11 Univer-
sidades portuguesas, estando como Vice-Presidente o Mag-
nífico Reitor da Universidade de Coimbra, Professor Seabra 
Santos. O Universia em Portugal possui ainda uma Comissão 
Executiva, onde as universidades também estão representa-
das com cinco instituições.

Objectivos
›› Servir de plataforma para a difusão da experiência empresarial 
no meio universitário através de suportes digitais e eventos;
›› Facilitar a professores e a investigadores canais de comuni-
cação com as empresas e instituições para o desenvolvimento 
empresarial dos resultados de investigação;
›› Criar espaços físicos e virtuais de debate e reflexão sobre ten-
dências no Ensino Superior que impliquem todos os agentes en-
volvidos (empresas, instituições, universidades, entre outras);
›› Desenvolver plataformas de participação sobre temas de 
interesse para universitários (ambientes virtuais, sociais, chats, 
blogs, concursos, entre outras).

Actividades
A Rede Universia assentou a sua estratégia no período de 
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2008-2010 em quatro eixos a favor da Educação Superior, 
onde a aposta em novos projectos tem sido primordial: for-
mação, emprego, observatório e redes sociais.

Formação: 
›› Entre os conteúdos mais relevantes destacamos, na área da 
formação, o Universia Orienta – Feira Virtual de Orientação 
Universitária, o portal de cursos, o Universia Vídeos e como 
serviços a Agenda Universia, onde é possível encontrar todos 
os eventos que acontecem nas Instituições de Ensino Superior 
Portuguesas.  

Emprego: 
›› O desenvolvimento de uma plataforma tridimensional – a 
Bolsa Virtual de Emprego Universia – em Dezembro de 2007, 
já com a realização de cinco edições em Portugal, permitiu 
ao Universia proporcionar ao mundo empresarial uma ferra-
menta de contacto com os jovens finalistas, de uma forma 
muito interactiva e dinâmica. Em Maio de 2010 estreámos 
este formato com a vertente de empreendedorismo, com a 
realização da 1ª edição da Bolsa Virtual de Emprego e em-
preendedorismo Universia, que contou com mais de 300 mil 
páginas vistas e com um tempo médio de visita de nove mi-
nutos, no espaço de 15 dias que esteve on line. 

Observatório:
›› A organização de Encontros nacionais e internacionais de Rei-
tores tem sido uma prática do Universia desde a sua génese. 

Redes Sociais:
›› A aposta em concursos para fomentar a participação do 
estudante universitário, tanto na área do talento criativo: con-
cursos de design, de fotografias e de bandas universitárias, 
como na área do desporto, através da organização de tor-
neios de futebol universitários nacionais, onde, além da com-
petição inerente, o convívio entre os pares é fundamental. 

Dificuldades
Entre as dificuldades identificadas podemos destacar que so-
mos uma empresa que desenvolve a sua actividade profis-
sional em vários âmbitos institucionais com fins, objectivos e 
quantificação de resultados diferentes: o Banco Santander, as 
universidades e o mundo empresarial, e a coexistência dessas 
realidades distintas traz sempre um acréscimo de dificuldade, 
em termos operacionais.

Pertencer a uma rede de 23 países, com distintas realida-
des geográficas, económicas, sociais e linguísticas, também 
se pode considerar uma dificuldade no momento de gerir os 
projectos comuns e a rotina diária a que estamos sujeitos. 
No entanto, esta dificuldade ajuda-nos a criar equipas multi-
disciplinares, permitindo-nos assim partilhar conhecimento 
que enriquece a nossa actividade e contribui para atingir 
uma perspectiva global dos objectivos a que propomos al-
cançar.

Resultados
Somos a referência internacional de responsabilidade social 
corporativa do Banco Santander por formarmos a maior rede 
de língua hispânica e portuguesa que impulsiona o espaço 
ibero-americano de conhecimento. 

Fomentamos a cooperação universitária e a relação univer-
sidade-empresa e divulgamos todas as actividades universitá-
rias tanto para o âmbito universitário como para os agentes 
da sociedade de conhecimento de outros países e culturas.

www.santandertotta.pt
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CAixa geral de depósitos

Ciclo de Conferências

Um Alerta Global para o 
Desenvolvimento Sustentável

Empresa
Fundada em 1876, a Caixa Geral de Depósitos é o banco pú-
blico português e o maior grupo financeiro nacional. Actu-
almente está presente em 23 países, em quatro continentes 
e detém uma posição de liderança nas principais áreas onde 
actua, com destaque para a banca de retalho em Portugal, a 
actividade seguradora e a gestão de activos.

A rede comercial bancária do grupo CGD é constituída 
por 1 223 agências, das quais 832 localizadas em Portugal. O 
grupo conta com um total de 20 797 colaboradores, 9 727 
dos quais afectos à actividade bancária em Portugal*.

Com 134 anos, a Caixa é a referência no mercado financei-
ro português, tendo vindo a acompanhar e a estimular o de-
senvolvimento económico e social do país, através do apoio 
às famílias, às empresas e às instituições nacionais.

Envolvimento
Enquanto instituição líder e de referência no sistema financei-
ro português, a Caixa tem uma responsabilidade acrescida, 
em linha com a sua história e valores.

Desde sempre que a Caixa integra a sustentabilidade na 
sua actuação, respondendo com sucesso aos desafios que lhe 
são colocados a cada momento. É esta capacidade de anteci-
par e preparar o futuro que faz dos valores da sustentabilida-
de uma marca no seu código genético.

A sustentabilidade é um compromisso, que na Caixa, é 
assumido ao mais alto nível da gestão. É uma aposta e um 
desafio em que estamos fortemente empenhados e constitui 
um imperativo incontornável que tem de envolver todos os 
stakeholders que são simultaneamente protagonistas e desti-
natários da intervenção e mudança que urge prosseguir.

A Caixa Geral de Depósitos tem vindo a desenvolver um 
conjunto de actividades em todo o país e nas mais diferentes 
áreas que têm consubstanciado a sua intervenção no domínio 
da sustentabilidade. Em 2007, com o lançamento do Progra-
ma Caixa Carbono Zero, dá particular enfoque às questões 

ambientais, um contributo da maior relevância para a estraté-
gia de sustentabilidade da CGD.

A estratégia de sustentabilidade da Caixa visa incorporar os 
valores e práticas de sustentabilidade em toda a sua interven-
ção, no negócio e na relação com os diferentes stakeholders, 
assumindo, também neste domínio, o papel de líder e indo 
ao encontro das mais exigentes expectativas da sociedade a 
nível nacional e internacional.

Pretendemos no âmbito destes objectivos trabalhar em 
parceria com os líderes internacionais em sustentabilidade, 
ter uma voz presente na discussão internacional dos temas e 
contribuir de uma forma activa, criativa e realista para o De-
senvolvimento Sustentável da economia portuguesa.

Pela sua visão de sustentabilidade e de futuro a Caixa só 
pode estar na primeira linha do desenvolvimento sustentável.

Faz parte da nossa missão tudo fazer para construir um 
futuro melhor. Esta é a nossa ambição e é para isso que traba-
lhamos. E contamos com todos.

Actividades
O conceito de desenvolvimento sustentável faz parte da 
agenda mundial. A herança a deixar às gerações vindouras 
passa por um mundo mais harmonioso do que este em que 
vivemos. Agir é uma obrigação colectiva. Porque cada cida-
dão tem uma palavra a dizer e uma acção a cumprir, todos 
são convidados a participar.

A Caixa associa-se, desde sempre, pela sua atitude e a sua 
prática, à reflexão e ao debate sobre os grandes temas actuais 
da sociedade. 

O ciclo de conferências “Um Alerta Global para o Desen-
volvimento Sustentável” decorreu em Abril de 2009, nos dias 
7,14, 21 e 28, no Grande Auditório da Culturgest e foi orga-
nizado com a colaboração da Green Values.

Ao promover um ciclo de conferências, com diversas per-
sonalidades de renome, oriundas de vários continentes, reu-
nidas para abordar e discutir o desenvolvimento sustentável, 

1 Dados R&C 2008
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a Caixa proporcionou ao grande público a oportunidade de 
assistir e participar no debate dos mais importantes temas da 
sustentabilidade. 

O debate de ideias dedicado às diferentes vertentes do 
desenvolvimento sustentável alertou para a importância dos 
temas – Alterações Climáticas, Direitos Humanos, Desenvolvi-
mento Sustentável e Sociedade da Informação, e Arquitectura 
Sustentável.

A Caixa reforçou ainda o acesso ao debate dos temas das 
conferências, disponibilizando na íntegra em www.cgd.pt to-
das as conferências. 	

No final das apresentações, o debate e troca de ideias teve 
lugar entre todos os presentes no auditório. 

Os portugueses Viriato Soromenho Marques, Nuno La-
casta e António Gonçalves Henriques foram os oradores da 
conferência de abertura. A questão dos Direitos Humanos 
foi abordada pelo liberiano Silas Siakor e o economista João 
Ermida. A terceira conferência focou-se no Desenvolvimento 
Sustentável e Sociedade da Informação. Teve como conferen-
cistas o consultor da Casa Civil do Presidente da República, 
Jorge Portugal e o ex-ministro da Educação Roberto Carneiro. 
O ciclo de conferências terminou com as palavras do con-
ceituado arquitecto chinês Li Hu, que explorou o tema da 
Arquitectura Urbana Sustentável. 

A António Gonçalves Henriques, ex-director geral da 
Agência Portuguesa do Ambiente, foi dada a palavra inicial 
na conferência de abertura: Desde 1985 estamos a consumir 
mais do que o planeta nos dá. A análise da pegada ecológica 
no mundo mostrou isso mesmo, passando a solução por re-
cuperar a capacidade biológica do planeta, melhorando os 
sistemas produtivos, mudando padrões de consumo, contro-

lando a população. Viriato Soromenho Marques, conselheiro 
da Comissão Europeia, encarregue em matéria de energia 
sustentável, reforçou que temos dificuldade em suportar o peso 
de uma realidade tão dura. Passámos de uma fase de risco calcu-
lado para uma de risco incomensurável, de incerteza. 

Tanto Roberto Carneiro, presidente do Observatório da 
Sociedade da Informação e do Conhecimento – que levantou 
questões sobre o Desenvolvimento Sustentável e Sociedade 
da Informação –, como Li Hu – responsável por algumas das 
mais emblemáticas construções da Era Moderna na China –, 
mostraram que é urgente mudar atitudes com vista a tornar a 
sustentabilidade uma prioridade mundial.

O contributo da Caixa na mudança de atitudes, passa pela 
acção e por alertar e informar. Queremos que todas as comuni-
dades participem activamente, com valor acrescentado, no papel 
do desenvolvimento sustentável. 

Silas Siakor é a prova de que uma pessoa pode fazer a 
diferença. Este liberiano expôs os graves abusos de direitos 
humanos no seu país e o financiamento da guerra com o aba-
te ilegal de árvores da maior floresta tropical de África. Na sua 
apresentação, Siakor falou da história pessoal, da sua luta por 
um país livre e sonhos para África. E concluiu: O desenvolvi-
mento sustentável não é uma rua só com um sentido, envolve 
inclusão, diálogo.

Pela sua visão de sustentabilidade e de futuro, a Caixa só 
pode estar na primeira linha do desenvolvimento sustentável.

Faz parte da nossa missão tudo fazer para construir um 
futuro melhor. Esta é a nossa ambição e é para isso que traba-
lhamos. E contamos com todos.

www.cgd.pt
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CARRIS

Ginástica laboral

Um novo conceito 

EMPRESA
A Carris, fundada em 18 de Setembro de 1872, tem desem-
penhado um papel fundamental no desenvolvimento da ci-
dade de Lisboa e da mobilidade dos cidadãos da área me-
tropolitana.

Actualmente, tem ao seu serviço 2 794 colaboradores, dos 
quais cerca de 1 800 tripulantes que, conduzindo diariamente 
cerca de 800 veículos, percorrem anualmente 42 milhões de 
km e transportam 246 milhões de clientes. 

Em 2003 a Carris inicia um processo de reestruturação que 
contou com um investimento de 70 milhões de euros. Entre 
2004 e 2006, a empresa adquiriu 408 novos autocarros, ten-
do atingido em 2009 uma idade média da frota próxima dos 
seis anos, numa rede viária que abrange 680 km. 

Paralelamente ao rejuvenescimento da frota, a Carris tem 
apostado no rejuvenescimento dos tripulantes, dos quadros 
técnicos e no reajustamento da sua rede, com os restantes 
operadores de transporte, como contributos essenciais para 
a captação de novos segmentos de clientes para o transporte 
público.

Nos últimos anos, a Carris tem sido considerada uma das 
“Melhores Empresas para Trabalhar”. No âmbito da promo-
ção de um desenvolvimento sustentável, a nível económico, 

social e ambiental, obteve reconhecimento nacional e inter-
nacional, com a atribuição de importantes prémios.

A empresa registou em 2009, pelo terceiro ano consecu-
tivo, um aumento do número de passageiros. Uma aposta 
clara na qualidade e um elevado sentido de responsabilida-
de levou ao aumento do número de carreiras certificadas e 
à consolidação de um prémio que há três anos distingue e 
valoriza os níveis de desempenho profissional dos nossos tri-
pulantes, o “Desempenho +”.

A Carris pretende destacar-se, cada vez mais, como agente 
activo e dinamizador de um novo paradigma de mobilidade 
sustentável, capaz de contribuir para uma cidade mais com-
petitiva e com melhor qualidade de vida. 

ENVOLVIMENTO
No âmbito da mobilidade sustentável, destaca-se a campa-
nha “Menos Um Carro”. Todos os dias entram em média 400 
mil carros na capital, 70% dos quais apenas com o condutor, 
o que reflecte grandes encargos económicos e ambientais. 
Neste sentido, pretende-se estimular a utilização do transpor-
te colectivo e contribuir para alterar o hábito do transporte 
individual para e dentro da cidade de Lisboa. 
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A Carris é a primeira empresa de transportes públicos a 
apresentar um programa de identidade multissensorial, im-
plementando-o na frota e em todos os espaços; um perfu-
me e uma programação musical exclusivos são as primeiras 
expressões que permitem criar relações mais genuínas entre 
empresa e clientes. Inúmeras são também as iniciativas de 
cariz social e de solidariedade em que a Carris investe. 

ACTIVIDADES
A Carris lançou no passado dia 16 de Novembro de 2009, 
um programa inovador de Ginástica Laboral. Trata-se de uma 
actividade com resultados positivos na prevenção das lesões 
músculo-esqueléticas relacionadas com o trabalho (LMERT), 
com provas dadas em países como os E.U.A., Canadá ou Bra-

sil. Em Portugal, a Carris decidiu contar com a experiência e 
profissionalismo da Healthy Generation, empresa especializa-
da na implementação deste tipo de programas.

As sessões de Ginástica Laboral abrangem cerca de 400 
colaboradores, no Complexo de Miraflores e Estações de San-
to Amaro, Pontinha e Musgueira. Promoveu-se esta iniciativa 
com dois objectivos: a melhoria na qualidade de vida e no ín-
dice de satisfação dos colaboradores, com efeito no aumento 
da produtividade da empresa e na diminuição do absentismo. 
Implementaram-se sessões de ginástica no local de trabalho, 
com periodicidade bissemanal, de forma a promover, acti-
vamente, boas práticas que contribuam para a melhoria da 
saúde dos seus colaboradores.

A Ginástica Laboral define-se como um conjunto de 
exercícios físicos realizados no local de trabalho, tendo 
como finalidade preparar o colaborador para o seu dia de 
trabalho. As sessões consistem em alongamentos, exercí-
cios de compensação muscular, auto-massagem e dinâmi-
cas de grupo. Esta actividade proporciona vantagens de 
natureza fisiológica, psicológica e social, que se traduzem 
numa mais-valia para as empresas e seus colaboradores. 
Sob o ponto de vista físico, verifica-se um aumento da cir-
culação sanguínea, melhorando a oxigenação dos múscu-

los e tendões e diminuindo a acumulação de ácido láctico 
– o que se traduz numa melhor adaptação ao posto de 
trabalho, melhor postura e uma melhoria da condição do 
estado de saúde geral. Relativamente a aspectos de natu-
reza psicológica, a Ginástica Laboral tende a favorecer mu-
dança nas rotinas diárias, reforça a auto-estima e melhora 
a capacidade de concentração no trabalho; por outro lado, 
demonstra a preocupação da empresa com o bem-estar 
dos seus funcionários. Sob o ponto de vista social, a activi-
dade promove a integração social e os contactos pessoais, 
desperta o surgimento de novas lideranças e favorece o 
sentimento de pertença a um grupo, melhorando o rela-
cionamento entre os elementos das equipas. 

A Healthy Generation realizou um exame físico aos cola-
boradores antes do início da actividade, de forma a fazer 
um rastreio mais detalhado, usando indicadores variados 
tais como a percentagem de massa gorda, a idade meta-
bólica ou a taxa de gordura visceral. Neste contexto, em 
Março de 2010, decidiu-se beneficiar desta situação de 
divulgação personalizada dos resultados, para pedir a opi-
nião de cada colaborador, tendo em conta a fase inicial 
de implementação da iniciativa. O objectivo foi o de ob-
ter uma base de dados significativa no que diz respeito 
à validade e interesse da iniciativa, aos olhos dos nossos 
colaboradores, aferindo quantitativamente a qualidade do 
serviço prestado.

RESULTADOS
Do total de colaboradores inquiridos, 43% responderam ao 
questionário que lhes era apresentado, num leque de respos-
tas compreendido entre discordo totalmente a concordo total-
mente, tendo-se operacionalizado de um a cinco pontos.

Os colaboradores consideram que as sessões de Ginásti-
ca Laboral são uma mais-valia para si, (média: 4,44) e que 
a actividade acrescenta valor ao grupo de trabalho, (4,40). 
Indicam ainda que lhes agrada o facto da Ginástica Laboral 
permitir estreitar laços com os colegas de trabalho (4,02). 
Os colaboradores indicaram, com uma média de 4,38, que 
a postura profissional e adequada dos professores que guia-
vam as sessões, promove uma dinâmica de interacção inte-
ressante para o grupo de trabalho, tendo ainda considerado 
que os materiais associados às aulas (balões e elásticos, entre 
outros), são apelativos e a tornam mais interactiva e diver-
tida (3,92). 

A média mais elevada do questionário – 4,59 pontos – 
distingue a consideração de que a Ginástica Laboral é uma 
iniciativa com valor e que deverá continuar a praticar-se na 
empresa. Desta forma, podemos concluir que se trata de um 
programa inovador, que tem tido forte apoio e participação 
por parte dos nossos colaboradores, dando continuidade à 
actuação da Carris no que diz respeito à gestão do seu Capital 
Humano. 

www.carris.pt
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Empresa

Dolce Vita Tejo

Integração Social e 
Sustentabilidade, elementos 
chave para o sucesso

Empresa 
A Chamartín Imobiliária é uma empresa com mais de 60 anos 
no mercado imobiliário e que actua na promoção e explora-
ção de três áreas de negócio: Retail (Centros Comerciais com 
a Marca Dolce Vita), Corporate solutions (Edifícios de escritórios 
e Armazéns) e Residencial. Actualmente a empresa, que con-
ta com 178 colaboradores somente em Portugal, atingiu em 
2008 o valor de activos em gestão de 1 586 milhões de euros.  

No segmento de negócio centros comerciais, que repre-
sentam 45% do volume de negócios, a Chamartín é deten-
tora de um portefólio de 13 centros comerciais em operação 
(localizados em Portugal e em Espanha) e um centro comer-
cial em fase de construção (Dolce Vita Braga), com a marca 
DOLCE VITA.

Em relação aos prémios adquiridos pela Chamartín durante 
os últimos dois anos, destacam-se os seguintes: “Melhor Em-
presa Imobiliária Portuguesa” em 2008 pela IPD Portugal, no 
âmbito do Europroperty Investment Awards 2008 e 2.º Lugar 
no Índice de Responsabilidade Climática da ACGE de 2008. 

Envolvimento
A Chamartín Imobiliária possui como uma das suas principais 
estratégias, a ambição de se tornar numa referência europeia 
no desenvolvimento de projectos sustentáveis e de elevada 
notoriedade nas políticas de responsabilidade social. Para 
isso, conta com o esforço organizacional de todos os seus 
colaboradores e stakeholders na promoção de boas práticas 
ambientais e na integração social e urbana onde quer que 
estejam a ser desenvolvidos projectos da empresa. 

Além do compromisso em promover a conformidade com 
as Normas da Qualidade (ISO 9001), Ambiental (ISO 14001) 
e Segurança e Saúde no Trabalho (OHSAS 18001) nos seus 
empreendimentos, a Chamartín promove mecanismos de 
melhoria ambiental, através de Auditorias e controlo men-
sal de consumos e emissões. Por fim, a Chamartín introdu-
ziu a implementação do manual de sustentabilidade, onde 
se transpõe a prática de 10 categorias de sustentabilidade: 
biodiversidade, gestão de energia, gestão da água, materiais, 
resíduos, qualidade do ambiente interior e exterior, bem-estar 

social, envolvimento com os stakeholders e crescimento eco-
nómico. 

Objectivos
O compromisso da empresa com a prática da sustentabilida-
de e com a responsabilidade social, reconhece-se através de 
acções promovidas na comunidade onde quer que se verifi-
que a presença de um centro comercial Dolce Vita. A inte-
gração social constitui-se como uma das principais metas de 
acção na concretização dos objectivos definidos pela política 
de sustentabilidade da Chamartín.

Um exemplo onde se pode verificar a prática dessa acção, 
é no centro comercial Dolce Vita Tejo, recentemente inau-
gurado.

Actividades
O Dolce Vita Tejo (DVT), maior Centro Comercial de Portu-
gal e um dos maiores da Europa, teve a sua recente abertura 
no dia 7 Maio de 2009. Com uma área de ABL (Área Bruta 
Locável) de cerca de 122 mil m2, uma área de construção 
de aproximadamente de 459 mil m2, o DVT está distribuído 
em cinco pisos de estacionamento, dois pisos de lojas e áreas 
comuns. O DVT emprega presentemente cerca de 15 mil tra-
balhadores directos e indirectos. 

Através de inúmeras acções, demonstra-se a implementa-
ção de estratégias triple bottom line neste empreendimento, 
bem como a capacidade de empreender modelos inovadores 
de gestão urbana, ao mesmo tempo que são dinamizados 
projectos de cooperação institucional e parcerias estratégicas 
para a criação de nichos urbanos sustentáveis.

Referente à vertente ambiental, além das metas monito-
rizadas pelo Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que garan-
tiram desde a fase de construção a Certificação ISO 14001, 
pode-se afirmar que as acções ambientais se realizaram de for-
ma estruturada e com base em parâmetros preestabelecidos. 
Igualmente se concretizou uma pré-avaliação e incorporação 
(sempre que possível) de indicadores definidos pelo Método 
de Avaliação BREEAM (UK) – ferramenta voluntária para a im-
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plementação da Sustentabilidade na Construção. Foi também 
desenvolvido um projecto no âmbito da Biodiversidade, de-
nominado “Projecto Orquídea de Amadora”, e que teve como 
objectivo a conservação e reprodução de espécies de flora rara 
na envolvente do DVT, bem como um projecto desenvolvido 
pelo Instituto Superior Técnico (IST) para contabilização de 
emissões de CO2e do DVT (desde a fase de obra).

Referente à vertente socioeconómica, um dos factores de-
terminantes está associado ao papel de integração e de res-
ponsabilidade social evidenciados no DVT. Além da localiza-
ção estratégica, que assegura as importantes sinergias sociais, 
também se realizaram parcerias com instituições públicas e 
ONGs, visando a concretização de mecanismos de integração 
da comunidade.

Resultados
Os resultados ambientais foram reportados desde a construção, 
verificando-se nesta fase, acções muito concretas que resultaram 
num balanço bastante positivo. Um exemplo desta performance, 
é o destaque da elevada taxa de resíduos reciclados/valorizados, 

onde se alcançaram valores de 90,4%, e igualmente nas acções 
de sensibilização ambiental dos encarregados de obra, em 
que se alcançou uma taxa de 100% de participação. 

A concretização dos resultados ambientais verificar-se-á 
durante a fase de utilização/gestão do Centro Comercial, e 
fundamentalmente suportados pela redução de consumos. 
Esse efeito de redução reflectir-se-á através de medidas eco--
-eficientes implementadas na fase de projecto, e que poderão 
ser melhor avaliadas após o primeiro ano de utilização. 

Contudo, são os outputs sociais que representam os maio-
res motivos de orgulho para a Chamartín, graças à integração 
do DVT com a comunidade local, bem como nos resultados 
gerados, quer na formação profissional de 1 230 pessoas, na 
criação de Centro de Dia para 40 idosos + 30 (apoio domici-
liar), na criação da Orquestra “Dolce Vita” que contará com 
aproximadamente 250 crianças do Bairro Casal da Mira e o 
apoio a 21 ideias de negócio através do Projecto “Quick” 
(Parceria com o Instituto Superior de Ciências do Trabalho e 
da Empresa (ISCTE)).

www.chamartinimobiliaria.com
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Corticeira Amorim

Valorização do Sobreiro e da Biodiversidade Associada

Desenvolvimento de Cadeias 
de Valor Sustentáveis

EMPRESA
A CORTICEIRA AMORIM, S.G.P.S., S.A. é a maior empresa 
mundial de produtos de cortiça, com subsidiárias em dezenas 
de países de todos os continentes, que sustentam uma factu-
ração anual de 415 milhões de euros.

Organizada em cinco Unidades de Negócios (UN) – Maté-
rias-Primas, Rolhas, Revestimentos, Aglomerados Compósitos 
e Isolamentos – a CORTICEIRA AMORIM disponibiliza um vas-
to portefolio de produtos, para incorporação em indústrias 
tão diversificadas e exigentes como são a indústria aeronáu-
tica, automóvel, construção, ou a indústria vinícola, fruto da 
sua aposta estratégica na área da Investigação & Desenvolvi-
mento (I&D).

ENVOLVIMENTO
As Nações Unidas designaram 2010 como o Ano Interna-
cional da Biodiversidade, apelando à tomada de consciência 
da importância vital que a diversidade biológica tem para o 
bem-estar humano e para a sua sobrevivência.

A CORTICEIRA AMORIM e as suas subsidiárias são parte 
integrante de um esforço concertado para a conservação e 
preservação do montado de sobro, um recurso natural e re-
novável que desempenha um papel fundamental na fixação 
de CO2, no combate à desertificação e na preservação da bio-
diversidade.

Dado que a exploração da cortiça não implica danos para 
as árvores, nem a necessidade de criação de infra-estruturas 
no local, foi possível conservar, ao longo dos anos, talvez mais 
de 60 milhões de árvores no seu estado natural. O resultado é 
um ecossistema com uma riqueza de biodiversidade sem pa-
ralelo na Europa e que suporta um dos 34 hotspots mundiais 
de biodiversidade.

Existem no entanto muitas áreas de montado com defici-
ências de gestão. As técnicas de descortiçamento, mobilização 
de solo, encabeçamento do gado, que associados às doenças 
e às pragas, criam condições para que as árvores entrem em 
declínio. A adopção de boas práticas, nomeadamente através 
da certificação de Sistemas de Gestão Florestal, contribui para 
a gestão sustentável dos montados e florestas de sobreiro. A 
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CORTICEIRA AMORIM, apesar de não ser proprietária de flo-
resta, tem sido um dos principais promotores da certificação 
de sistemas de gestão florestal FSC em Portugal, e certificou 
as primeiras unidades industriais da fileira da cortiça.

Com menos florestas haverá mais cheias, solos mais im-
produtivos, mais emissões de carbono e todas as actividades 
económicas e sociais associadas, incluindo um elevado nú-
mero de postos de trabalho, estarão em risco. No caso do so-
breiro é ainda de assinalar o papel como barreira no combate 
à desertificação, o que se revela de extrema importância não 
apenas no Norte de África como também no Sul da Europa e, 
consequentemente, em Portugal. 

ACTIVIDADES 
No âmbito da iniciativa europeia Business & Biodiversity, a 
CORTICEIRA AMORIM celebrou um inovador acordo com 
o Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
(ICNB), a Autoridade Florestal Nacional (AFN), a Quercus e a 
World Wild Fund for Nature (WWF), com vista à defesa do mon-
tado de sobro e à preservação da biodiversidade. A conver-
gência de interesses de todas as entidades envolvidas, sob o 
patrocínio da CORTICEIRA AMORIM, originou uma oportuni-
dade única de promover a “Valorização e Sustentabilidade 
do Sobreiro e da Biodiversidade Associada”.

O protocolo celebrado visa a implementação de uma ini-
ciativa que assenta nos seguintes objectivos e medidas de 
actuação:

1. Aumentar o conhecimento em matéria de valorização e 
sustentabilidade do sobreiro e da biodiversidade associada.

Medidas:
1.1  Instituição de um prémio para o melhor trabalho de 
investigação em matéria de sustentabilidade do sobreiro e 
da biodiversidade associada;

2. Divulgar e premiar as melhores práticas na gestão e valo-
rização do montado e da floresta de sobreiro e da biodiversi-
dade associada.

Medidas:
2.1. Disponibilização de um serviço de aconselhamento técni-
co aos produtores florestais, com vista à identificação de opor-
tunidades para a adopção de melhores práticas de gestão;
2.2. Instituição de um prémio para distinguir herdades e 
proprietários florestais pelas melhores práticas na gestão e 
valorização do sobreiro e da biodiversidade associada.

RESULTADOS

Prémio de Investigação
A CORTICEIRA AMORIM realizou em 2008 a primeira edição 
do Concurso de Investigação “Sustentabilidade do Sobreiro 
e da Biodiversidade Associada”, tendo sido apresentadas 13 

candidaturas, provenientes de diferentes centros de investi-
gação. Pelo número de projectos a concurso, mas sobretudo 
pela qualidade dos trabalhos apresentados, consideram-se 
atingidos os objectivos delineados para este prémio - o maior 
prémio atribuído à investigação no sector da cortiça.

O prémio foi entregue ao Centro de Ecologia Aplicada 
Baeta Neves, que concorreu com o trabalho “Exclusão de 
pastoreio e biodiversidade dos montados: fundamentos para 
utilização do pastoreio rotacional”, que incidiu nos efeitos do 
pastoreio na biodiversidade vegetal e animal do montado. O 
projecto apresentado permite antever as alterações que se ve-
rificarão em áreas de montado onde se impeça o pastoreio 
por períodos de, pelo menos, seis anos. 

Serviço de aconselhamento técnico aos produtores florestais
O serviço de aconselhamento técnico, totalmente financiado 
pela CORTICEIRA AMORIM, registou uma forte adesão dos 
produtores e gestores de áreas florestais de sobreiro. Na pri-
meira edição, que decorreu durante o ano 2008 e nos primei-
ros meses de 2009, foram recebidas candidaturas que con-
templaram 25 herdades e cerca de 8 mil ha de área florestal 
de sobreiro, factos que permitem fazer um balanço positivo 
desta medida que deverá induzir boas práticas na gestão de 
áreas florestais e da biodiversidade.

Prémio para distinguir herdades e proprietários florestais 
pelas melhores práticas
Lançado em 2009, com o intuito de promover e premiar as 
explorações florestais que desenvolvam e implementem prá-
ticas de gestão de áreas de sobreiro avaliadas como exempla-
res, o concurso contou com um total de dez candidatos tendo 
a Herdade da Machoqueira do Grou, localizada na charneca 
seca Ribatejana, vencido esta primeira edição.

Com a atribuição do prémio, foram apresentadas e divulga-
das as boas práticas que sustentaram a decisão do Júri do con-
curso, procurando-se desta forma que estas venham a ser adop-
tadas pelo maior número possível de produtores florestais. 

Decorridos dois anos de projecto, os resultados são anima-
dores, tendo a CORTICEIRA AMORIM e os restantes parceiros 
renovado recentemente o acordo para promover a “Valori-
zação e Sustentabilidade do Sobreiro e da Biodiversidade 
Associada”. As medidas anteriormente descritas, por se man-
terem adequadas aos objectivos da parceria, serão renovadas 
e novas medidas serão implementadas.

O retorno deste investimento da CORTICEIRA AMORIM é 
intangível e de difícil quantificação, porquanto a vitalidade do 
montado e a preservação ou reforço dos serviços prestados 
pelo ecossistema serão fundamentais para produtores flores-
tais e indústria da cortiça a longo prazo. Este investimento ao 
atingir, como se espera, os resultados a que se propõe, cons-
tituirá um importante passo no desenvolvimento de Cadeias 
de valor sustentáveis, que é um dos objectivos estratégicos de 
sustentabilidade para a CORTICEIRA AMORIM. 

www.corticeiraamorim.com
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EDP | Sair da Casca

Twist 

A tua energia faz a diferença

EMPRESA
A EDP – Energias de Portugal e a 
Sair da Casca – Consultoria em 
Desenvolvimento Sustentável, são 
duas empresas que, embora ope-
rando em áreas de actividade dis-
tintas – a primeira na produção, 
distribuição e comercialização de 
energia eléctrica e a segunda na 
área da consultoria, têm em co-
mum um forte compromisso para 
com a sustentabilidade. 

Criada em 1976 e herdeira de 
mais de um século de história, a 
EDP – Energias de Portugal, é o 
principal operador português do 
Sistema Eléctrico, produzindo, 
distribuindo e comercializando 
electricidade em todo o território 
nacional. Ao nível internacional, o 
grupo EDP tem uma forte presen-
ça no sector da electricidade em 
Espanha, no Brasil e nos Estados 
Unidos da América, onde actua 
nas actividades de produção, distribuição e comercialização.

A EDP assume na sua missão a produção de bem-estar e o 
aumento da qualidade de vida e do ambiente, promovendo 
o optimismo e o dinamismo social. Na sua visão, a EDP com-
promete-se a ser uma empresa de energia integrada, líder em 
criação de valor nos mercados onde pode fazer a diferença.

A Sair da Casca foi a primeira empresa de consultoria na 
área do desenvolvimento sustentável criada em Portugal, em 
1994. A missão da Sair da Casca é colocar a sustentabilidade 
no centro das estratégias das organizações. Através de uma das 
suas áreas de negócio – a comunicação para crianças e jovens – 
a Sair da Casca assume-se como parceiro de referência também 
em projectos dirigidos a este público conciliando os objectivos 
de negócio e os compromissos assumidos pelas empresas para 
com o desenvolvimento sustentável. O envolvimento das par-
tes interessadas, em projectos dirigidos a um público jovem, 

serve o objectivo de promover 
mudanças de comportamentos, 
sensibilizando e formando os fu-
turos consumidores, tornando-os 
mais conscientes para os temas da 
sustentabilidade. 

 
ENVOLVIMENTO
Estando as questões da sustenta-
bilidade na génese da EDP e da 
Sair da Casca, a parceria criada 
para a constituição de um pro-
jecto comum, inovador em Por-
tugal, tendo em conta o target 
a que se dirige – alunos dos 15 
aos 18 anos – representa um con-
tributo para a evolução e modi-
ficação dos impactes sociais ao 
nível da mitigação das alterações 
climáticas.

A convicção de que o motor 
para a evolução social, quer ao 
nível das mentalidades, quer ao 

nível dos comportamentos, deve partir de uma base que per-
mita reforçar ou formar valores e convicções, assentes numa 
actuação responsável, partilhada por todos os actores sociais, 
constituiu o mote para a criação de um projecto coerente 
com os objectivos de um futuro mais sustentável: twist – a tua 
energia faz a diferença.

ACTIVIDADES
Lançado em Setembro de 2009, o twist – a tua energia faz a 
diferença é um projecto pioneiro de educação para a Eficiên-
cia Energética (EE) e Alterações Climáticas (AC’s) promovido 
pela EDP e pela Sair da Casca, apoiado pela Direcção Geral 
Inovação e do Desenvolvimento Curricular do Ministério da 
Educação, UNESCO, Direcção Geral de Energia Geologia e 
Agência Portuguesa do Ambiente, sendo uma medida finan-
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ciada pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos no 
âmbito do Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de 
Energia Eléctrica. O target são os alunos do Ensino Secundário 
e o objectivo é sensibilizar estes adolescentes, promovendo 
verdadeiras mudanças de comportamento.

A transferência do papel principal para os alunos, enquanto 
protagonistas e responsáveis pela implementação de acções 
específicas no âmbito do projecto, permitiu um forte envolvi-
mento e empenho das equipas de trabalho, tornando-os cida-
dãos mais conscientes para as questões da sustentabilidade.

As tarefas dos alunos incluem a participação num workshop 
organizado pela EDP e pela Sair da Casca, a organização de 
mini-conferências, a realização de inquéritos aos hábitos de 
consumo energético e uma auditoria ao consumo energéti-
co da escola, garantindo-se assim o envolvimento de toda a 
comunidade escolar. O principal suporte do projecto é um 
website (www.twist.edp.pt), que tem uma área pública, com 
informação sobre os temas EE e AC’s, quizzes e vídeos, e uma 
área reservada às equipas de trabalho (quatro alunos e um 
professor em cada escola inscrita – “twisters”) onde são dis-
ponibilizados documentos de apoio com informação sobre as 
temáticas e ferramentas de trabalho específicas para as tarefas 
a realizar pelos “twisters” no âmbito do projecto.

Os grandes actores deste projecto são os alunos e profes-
sores participantes – os “twisters”. São eles os responsáveis 
pela dinamização e implementação das acções e iniciativas no 
âmbito do twist. Cada equipa de “twisters” é acompanhada 
por um monitor, que apoia, motiva e permite um constan-
te acompanhamento das acções desenvolvidas nas escolas 
por parte dos promotores do projecto. Em Maio de 2010, os 
“twisters” apresentaram um relatório detalhado de todas as 
actividades desenvolvidas no âmbito do twist. 

Em Novembro de 2009 realizaram-se seis workshops re-
gionais. Estes workshops tiveram como objectivo criar um 
contacto directo entre os promotores e as equipas de “twis-
ters”, sensibilizando-os para o tema da eficiência energética 
e alterações climáticas e apresentando-lhes as ferramentas 
de trabalho disponíveis no website. Estes workshops serviram 
também como forma de interacção e troca de experiências 
entre escolas.

A partir deste momento, todo o protagonismo foi dado aos 
“twisters”. Em articulação com os seus monitores, eles orga-
nizaram mini-conferências fazendo chegar o tema da eficiên-
cia energética e alterações climáticas à restante comunidade 
escolar e à comunidade envolvente; aplicaram um inquérito 
sobre os hábitos de consumo energético aos professores e 
alunos da sua escola. O resultado de um ano de trabalho será 
apresentado num relatório final que determinará a selecção 
de três escolas vencedoras. O prémio total de 100 mil euros 
será aplicado exclusivamente em medidas de eficiência ener-
gética nas escolas vencedoras.

RESULTADOS
O projecto twist foi apresentado a todas as escolas com Ensino 
Secundário de Portugal Continental e foi trabalhado directa-
mente por 203 escolas, que aderiram ao projecto, tendo sido 
efectuadas pelos promotores do projecto acções de formação 
presenciais a 804 alunos e professores, de um universo de 
participantes de 812 alunos e 203 professores. Estes, agindo 
como embaixadores da mudança, fizeram o projecto chegar 
a um universo de 94 mil alunos e 18 mil professores do Ensino 
Secundário, e perto de 150 mil alunos e 19 500 professores 
no total (contando com a totalidade dos alunos das escolas 
inscritas, do Pré-escolar ao Ensino Secundário, porque embo-
ra o projecto seja trabalhado apenas pelos alunos do Ensino 
Secundário, toda a comunidade escolar tem contacto com os 
temas), representando cada um destes um potencial agente 
de divulgação junto dos seus vizinhos, amigos e familiares.

No final de Maio, as equipas de “twisters” apresenta-
ram o relatório final com a descrição detalhada do trabalho 
realizado durante o ano lectivo, que permitiu aos promo-
tores do projecto avaliar os impactes, nomeadamente em 
termos de mudança de comportamentos, permitindo-lhes 
desenhar novos desafios a lançar com o twist no ano lectivo 
2010/2011.

www.sairdacasca.comwww.edp.pt
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EFACEC

Redes Inteligentes de Energia – Smart Grids

Perspectiva da Efacec para 
redes mais inteligentes

Empresa
A Efacec é a maior empresa portuguesa nas áreas eléctrica e 
electromecânica, com um volume de encomendas superior a 
mil milhões de euros. Actualmente, emprega cerca de 4 500 
colaboradores, actuando em 65 países. As principais áreas de 
negócio convergem nos sectores da Energia, Engenharia e 
Transportes. A Efacec está focada no mercado nacional, bem 
como nos mercados de Espanha, Europa Central, Magreb, 
África Austral, Índia, Estados Unidos e América Latina.

Enquadramento
A Efacec tem estado envolvida em projectos de redes inteli-
gentes. Desde a década de 80 que Portugal tem vindo a as-
sistir a um notável desenvolvimento das suas infra-estruturas 
de energia eléctrica, em resultado do investimento e missão 
das suas empresas de distribuição, transmissão e produção de 
energia, no continente e nas regiões autónomas.

A Efacec tem acompanhado essa evolução enquanto for-
necedora de soluções para a indústria do sector eléctrico, 
tendo por isso desempenhado um importante papel na reno-
vação, automatização e gestão das redes eléctricas de ener-
gia portuguesas, o que muito contribuiu para a sua incursão 
em mercados tão vastos como os citados anteriormente, não 

apenas na área das redes de serviço público de energia, como 
também na área das redes de tracção eléctrica para sistemas 
ferroviários, metros ligeiros e pesados.

Hoje em dia, falar em redes inteligentes, tendo elas sido 
inteligentes desde sempre, tanto quanto a tecnologia e os 
modelos de operação e negócio o permitiram, significa, so-
bretudo, pensar em melhorar a sua eficiência e segurança, 
bem como o serviço oferecido ao utilizador final, e em última 
instância, à sociedade. Tal serviço, pressupõe uma orientação 
e compromisso com o ambiente, através da promoção de 
práticas que contribuam para um desenvolvimento susten-
tável.

Objectivos
Convém lembrar que a União Europeia impõe métricas e ob-
jectivos para a redução dos gases com efeito de estufa, o que, 
a par de uma maior consciencialização em torno das obriga-
ções ambientais, de cariz social, industrial e institucional, con-
duz a que devam ser pensados novos modelos e mecanismos 
de operação da rede eléctrica, no que concerne à geração, 
transmissão e distribuição.

Podemos pensar as redes inteligentes como um espa-
ço vectorial, a três dimensões, em que este compromisso
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ambiental e de foro sustentável tem que coexistir com outro 
compromisso, não menos importante, e que se traduz na di-
minuição de perdas com impacte nos custos, na melhoria da 
disponibilidade da rede e numa maior eficiência energética. 
Finalmente, e no ponto de convergência destes dois compro-
missos, temos um terceiro, que se expressa na prestação ao 
cliente, a qual deverá traduzir-se em qualidade de serviço, 
flexibilidade na oferta de comercializadores de energia oriun-
dos do mercado liberalizado, em novos serviços e planos tari-
fários, bem como num maior foco na participação do utente, 
que tanto pode ser um consumidor convencional, como um 
micro-produtor independente.

Estes três vectores compõem o que a nossa sociedade es-
pera de um sistema eléctrico de energia, o qual deve ser efi-
caz, com obrigações perante os utentes e os restantes interve-

nientes, sejam do domínio do regulador ou das indústrias que 
fazem parte desta cadeia de valor. Não menos importante, e 
digno de menção, é o retorno financeiro que o negócio da 
energia deve trazer para todos quantos nela participam.

Actualmente, o grande desafio das redes eléctricas pode 
ser apresentado como a reformulação dos respectivos mode-
los de operação e negócio, essencialmente porque passámos 
de um conceito de “gestão de carga, previsível, face à ge-
ração, despachável” para um novo conceito de “gestão da 
procura, imprevisível, face à geração, variável”.

Hoje em dia, assistimos a um crescimento dos activos de 
geração a partir de energias renováveis, tendo por exemplo 
como seu testemunho, a energia solar ou eólica. Anuncia-se 
também a incursão nos domínios da mobilidade eléctrica, 
seja através de veículos híbridos ou de veículos eléctricos. To-
dos, em uníssono, procuram dar o seu contributo para um 
crescimento sustentável, ambientalmente alinhados para a 
redução da pegada de carbono.

Nem o sol, nem o vento, nem o consumidor/micro-pro-
dutor, prometem ter padrões de comportamento rotineiros 
e previsíveis, pelo que este é o mistério que importa analisar 
e resolver. Entre outras, as novas tecnologias de produção de 
energia a partir de fontes renováveis terão que ser alinhadas 
com activos de armazenamento energético, despacháveis, e 

desejavelmente, próximos dos utentes finais. Todo este mo-
delo só fica completo, quando o pensarmos de forma agrega-
da, nele incluídos os diversos activos de geração ou consumo 
convencional, nalguns casos, poluente. Aqui, reside o cerne 
da questão.

A tecnologia actual, no domínio dos sistemas de automa-
ção e de gestão, dos sistemas de informação e dos sistemas 
de telecomunicações, entre outros, permite implementar so-
luções distribuídas e cooperantes, que participem localmente 
na gestão de um processo global.

Dificuldades
A implementação de soluções para este fim acarreta inves-
timentos consideráveis, no âmbito do desenvolvimento e 
da colocação em serviço das mesmas. Requer também uma 
mudança no modelo de concepção e operação das redes de 
energia.

Este tem sido o desafio que as redes eléctricas portugue-
sas têm vindo a enfrentar, para o qual a Efacec tem vindo a 
contribuir conjuntamente com outras empresas e instituições 
portuguesas ou multinacionais estabelecidas em Portugal, de-
senvolvendo novas soluções de gestão e automação, aplicá-
veis às redes de distribuição ou às infra-estruturas de suporte 
da rede de carregamento de veículos eléctricos.

Estas iniciativas traduziram-se, durante os três últimos 
anos, em projectos de I&D de elevado impacte positivo para 
a sociedade, sempre com foco no desenvolvimento susten-
tável.
 

Actividades
Assim, destaca-se o projecto INOVGRID, na área das redes 
inteligentes (Smart Grids) no qual a EDP e a Efacec são parcei-
ras, bem como a Janz/Contar, a Logica e o Inesc Porto, cujo 
projecto-piloto está a ser desenvolvido em Évora, servindo um 
leque de cerca de 50 mil utentes. Estes utentes irão dispor de 
contadores inteligentes, os quais, a par de planos tarifários 
mais flexíveis e incentivadores, irão usufruir de uma melhor 
qualidade de serviço, muito devido às soluções de automação 
e concentração de dados de contagem de energia, fornecidas 
pela Efacec, bem como nas suas soluções de gestão da rede 
de distribuição.

Destaca-se também o projecto-piloto no âmbito da plata-
forma de mobilidade eléctrica MOBI.E, no qual também a EDP 
e a Efacec são parceiras, bem como a Novabase e a Critical 
Software, cujo compromisso foi alargado a cerca de 25 muni-
cípios e a outras entidades. Este projecto prevê a instalação de 
mais de um milhar de postos de carregamento para veículos 
eléctricos até 2011. A Efacec, para além dos postos de carga e 
infra-estrutura associada, fornece também sistemas de auto-
mação e gestão da rede de energia, assegurando a interface 
entre a contagem de energia e a entidade gestora.

www.efacec.pt
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EURONExT

Bolsa de Valores Sociais

Um sistema inovador de 
financiamento social

Empresa
A Euronext Lisbon é a uma sociedade que gere mercados de 
valores mobiliários, e que está integrada no grupo NYSE Euro-
next. Este grupo inclui, além da Bolsa Portuguesa, a Bolsa de 
Nova Iorque (New York Stock Exchange) e as bolsas europeias 
de Paris, Bruxelas e Amesterdão. Com cerca de oito mil emis-
sões listadas, o grupo NYSE Euronext representa cerca de um 
terço do volume mundial de negociação de acções. 
 

Envolvimento
A Bolsa de Valores Sociais (BVS) chegou a Portugal no final 
2009. O conceito viajou do outro lado do Atlântico e trou-
xe uma forma diferente de transaccionar valores. Investir em 
projectos sociais com total transparência e acompanhar a im-
plementação das suas actividades são algumas das garantias 
concedidas pela BVS.

A BVS é, antes de mais, um sistema inovador de financia-
mento para o sector social. Em tudo se assemelha a uma Bol-
sa de Valores “normal” embora “diferente” no que respeita 
aos valores transaccionados. Na BVS, em vez de empresas ou 
sociedades existem organizações sociais, investidores sociais 
e gera-se um outro tipo de ganho, o “lucro” social. As tran-
sacções fazem-se exactamente na mesma linha da Bolsa de 
Valores, tal como a conhecemos, e os investidores (sociais) 
podem à semelhança do que acontece com as empresas, 
acompanhar a evolução dos projectos financiados com total 
transparência. 

Foram estes argumentos e o exemplo de sucesso da Bolsa 
de Valores Sociais & Ambientais do Brasil que conquistaram 
a atenção dos três fundadores do projecto: Euronext Lisbon, 
Fundação Calouste Gulbenkian e a Fundação EDP e que resul-
tou no seu suporte à iniciativa da Atitude – Associação para 
o Desenvolvimento Social, dirigida por Celso Grecco, criador 
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do conceito de “Bolsa de Valores Sociais”, assegurando a con-
cretização desta ideia pioneira. 

Ao acolher esta iniciativa, Portugal tornou-se no primei-
ro país da Europa, e o segundo no mundo, a criar uma Bol-
sa de Valores Sociais. No Brasil a Bolsa de Valores Sociais e 
Ambientais (BVS&A) nasceu em 2003 como um projecto de 
responsabilidade social desenvolvido para a Bolsa de Valores 
de São Paulo (Bovespa). Desde essa data têm sido desenvol-
vidos inúmeros projectos promovidos pelas Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs) brasileiras, cotados com enorme su-
cesso na BVS&A. Este projecto mereceu o reconhecimento 
da UNESCO pelo seu importante papel na promoção de uma 
sociedade mais justa e um planeta saudável. 

Actividades
A 2 de Novembro de 2009 teve lugar a apresentação oficial 
da BVS no Museu da Electricidade, em Lisboa. Os primeiros 
quatro projectos cotados foram igualmente tornados públi-
cos nesta data sob as coordenadas do Presidente da Euronext 
Lisboa, Miguel Athayde Marques. “Um negócio faz a diferen-
ça” da Associação Portuguesa das Pessoas Portadoras de Tris-
somia 21 (APPT21); “Operação Nariz Vermelho”; Centro de 
Interpretação da Abelha e da Biodiversidade e a Associação 
Dianova Portugal – “Educação é a melhor Prevenção” fizeram 
a estreia das cotações na BVS. 

Actualmente, a BVS conta com 20 iniciativas de investi-
mento social – nas áreas da educação e empreendedorismo 
social – admitidas à cotação em bolsa. O valor mínimo de 
subscrição das “acções” dos projectos sociais em bolsa é de 
apenas 10 euros (um euro por cada acção social), um inves-
timento que visa a promoção de uma sociedade mais justa e 
promissora.

Portugal conta já com um lote apreciável de iniciativas 
lideradas por empreendedores sociais, desde o apoio à ter-
ceira idade e aos mais pobres, a projectos de saúde pública 
ou educacionais e todas elas contribuem para o envolvimen-
to de populações e criação de valor, social e económico. Na 
BVS, empreendedores sociais e investidores têm um espaço 
de partilha e monitorização de projectos, a sua implemen-

tação e os seus resultados, num ambiente de total transpa-
rência e rigor. 

A conjuntura económica actual está a levar a que estes 
agentes de mudança criem (ou renovem) iniciativas assentes 
no pilar da missão social, dotando-os de uma lógica de negó-
cio, visando criar valor social. Não há dividendos financeiros, 
mas sim o que chamamos de lucro social: organizações sociais 
que, mais fortalecidas podem fazer melhor o seu trabalho e 
implantar projectos sociais também inovadores. 

O objectivo da BVS é a criação de condições para que estes 
projectos cresçam e se repliquem, traduzindo-se em efectivas 
respostas sociais. 

Objectivos
Segurança, rigor e transparência. A BVS oferece aos cidadãos, 
empresas e organizações sociais a segurança de estarem num 
ambiente com a credibilidade de uma Bolsa de Valores, a cer-
teza de que o projecto é realmente inovador e transformador 
e a garantia de que 100% do dinheiro do investidor vai para 
o projecto por ele escolhido, sem dedução de qualquer taxa 
ou comissão. Adicionalmente, todos os projectos podem ser 
acompanhados a par e passo, desde o seu início até à sua 
execução plena, através do site www.bvs.org.pt.

Embaixadores da Bolsa de Valores Sociais
A BVS conta com uma lista de personalidades que, desde a 
primeira hora, integram o seu Conselho de Embaixadores. 
Nomes das artes, da ciência, da economia, do desporto, dos 
media associam-se a um projecto que propõe actuar nas cau-
sas e não nos efeitos, construindo respostas sociais inovadoras 
e sustentáveis. Edmundo Martinho, Franscisco Pinto Balse-
mão, João Duque, Pedro Couceiro, Nuno Delgado, Fernanda 
Freitas, Eunice Muñoz, Antonio Barreto, João Lobo Antunes, 
Carlos Santos Ferreira, António Ramalho e José Soares dos 
Santos são alguns dos nomes que integram este grupo.

www.euronext.com
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E.VALUE S.A.

Aumentar o conhecimento, informar a decisão

Índice E.Value – Energia e CO2 

em Portugal
Empresa
A E.Value S.A. é uma empresa de consultoria e desenvolvimen-
to, com competências nos domínios da engenharia e economia 
do ambiente. Fundada em 2004, conta actualmente com uma 
equipa de 24 elementos, especializados em áreas tão diversas 
como gestão da energia e carbono, modelação, mobilidade, 
risco ecológico, ou desenvolvimento de aplicações.

A Economia do Carbono é a principal área de actividade da 
E.Value, que lançou, em 2005, a marca CarbonoZero®, líder 
do mercado voluntário de carbono em Portugal. A empresa 
conta também com um importante portefolio de clientes que 
tem vindo a apoiar na definição de estratégias custo-eficazes 
para a minimização de riscos e capitalização de oportunida-
des relacionados com as alterações climáticas, bem como na 
inventariação e gestão de emissões de carbono associadas a 
actividades, produtos e serviços.

Desde a sua fundação, a E.Value colabora activamente 
no apoio à definição de políticas públicas, nomeadamente 
nos contextos do Comércio Europeu de Licenças de Emissão 
(CELE) e do Programa Nacional para as Alterações Climáticas 
(PNAC), sendo uma das empresas de referência na assessoria 
a diferentes serviços da Administração Pública. 

No domínio da Economia e Gestão da Energia, para além 
do desenvolvimento de soluções de eficiência energética e 
aproveitamento de energias renováveis, a E.Value concebeu o 
e2trade®, um sistema de cap and trade de adesão voluntária 
para redução e gestão do consumo de energia no seio das 
organizações (ERSE | PPEC, 2007). A E.Value presta também 
consultoria na área da mobilidade, desenvolvendo planos de 
mobilidade empresarial e estratégias de optimização energé-
tica e carbónica de frotas. 

Na área da responsabilidade ambiental, a E.Value oferece 
uma solução integrada de serviços, pioneiros em Portugal, 
direccionados para empresas e instituições financeiras, no 
quadro da aplicação da directiva europeia sobre responsabi-
lidade ambiental. Desenvolveu e tem em fase de produtiza-
ção o SARAtech, uma solução de base tecnológica para ava-
liação da responsabilidade ambiental das empresas (QREN | 
FEDER, 2008).

A E.Value conta com um conjunto de parceiros de refe-

rência, em áreas de conhecimento e competência muito 
diversas, como tecnologia, comunicação, energia e serviços 
financeiros. 

A E.Value é membro do BCSD Portugal, da Rede PME Ino-
vação COTEC e Consultor Registado Carbon Trust para cálculo 
da pegada carbónica de produtos.

Envolvimento
No âmbito do protocolo de Quioto, e ao abrigo do Acordo de 
Partilha de Responsabilidades entre os Estados-membros da 
União Europeia, Portugal assumiu o compromisso de limitar o 
crescimento das suas emissões de gases com efeito de estufa 
(GEE) a 27%, no período 2008-2012, em relação aos níveis 
de 1990. No entanto, as actuais previsões apontam para que 
- mesmo com as políticas e medidas definidas no PNAC em 
2006 e as novas metas assumidas em 2007 - Portugal esteja, 
no período de cumprimento, 5% acima do tecto de emissões 
estabelecido (+17,62 Mt CO2e).  

Paralelamente, em Dezembro de 2008, a União Europeia 
estabeleceu um conjunto ambicioso de objectivos no domí-
nio da política energética e climática. O designado Pacote 
Energia-Clima visa transformar a Europa numa economia de 
baixo carbono através de medidas que garantam:

› A redução das emissões globais de GEE em pelo menos 
20%, relativamente aos níveis de 1990;
› O aumento da utilização das energias renováveis para 
20% da produção energética total;
› A redução do consumo de energia em 20%, mediante 
um aumento da eficiência energética.  

Para o cumprimento destes objectivos foram definidas 
metas parciais e diferenciadas. Para Portugal os objectivos 
concretizam-se em: i) redução anual linear de emissões nos 
sectores abrangidos pelo CELE, a fim de atingir uma redução 
global de 21% em 2020, relativamente a 2005; ii) limite de 
1% para o crescimento de emissões de GEE nas actividades 
não-CELE; iii) 31% de energia de origem renovável no balan-
ço nacional de consumo final de energia.

A avaliação prospectiva do impacte deste novo quadro de 
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política europeia nas actividades económicas nacionais releva 
que será muito difícil ao País cumprir as metas estabelecidas 
para o conjunto dos sectores do CELE, no qual a produção de 
electricidade desempenha um papel de relevo. Para as restan-
tes metas, a análise aponta para a possibilidade de cumpri-
mento, pressupondo, no entanto, o rigoroso cumprimento 
de todas as medidas inerentes aos cenários considerados.

O cumprimento dos diversos compromissos assumidos in-
ternacionalmente por Portugal em matéria de clima afigura--
-se, portanto, exigente. A intensidade energética da econo-
mia nacional é, segundo o Eurostat, 4% maior do que em 
1991 e está 10% acima da média da União Europeia, com 
o consumo de energia final dominado pelos sectores difu-
sos como os transportes, residencial e serviços. Está, pois, na 
mão dos consumidores e empresas uma parte substancial da 
responsabilidade e do potencial de acção em termos de redu-
ção de emissões (e custos) e melhoria da competitividade da 
economia nacional.

Actividades
Lançado em Janeiro de 2009, o Índice E.Value surge como 
uma iniciativa voluntária de produção e divulgação pública 
de informação que pretende contribuir para informar a deci-
são e aumentar a sensibilização e responsabilidade individual 
e colectiva nas questões da energia e emissões de gases com 
efeito de estufa.

O Índice E.Value permite acompanhar a tendência do 
comportamento das emissões nacionais durante o período de 
cumprimento do protocolo de Quioto (2008-2012) por via 
da relação mensal carbono/energia nos sectores da electrici-
dade e transporte, com referência ao mês de Dezembro de 

2007 (base 1000). Estes sectores representam mais de 60% 
do total nacional de emissões tratando-se, portanto, de áreas 
cruciais para o cumprimento dos objectivos assumidos inter-
nacionalmente por Portugal.

O Índice tem por base valores de médias móveis anuais 
de consumos de energia e emissões de CO2 associadas à pro-
dução de electricidade e ao transporte rodoviário. O índice 
de energia representa a média móvel do consumo de electri-
cidade e combustíveis rodoviários (gasolina, gasóleo, GPL e 
biodiesel), nos últimos 12 meses, em Portugal Continental. O 
índice de carbono representa a média de emissões geradas na 
produção de electricidade e no consumo dos referidos com-
bustíveis rodoviários, no mesmo período. 

Além do Índice, são ainda disponibilizadas:
› Estatísticas mensais de consumo de energia e emissões 
de carbono associadas;
› Percentagem de electricidade produzida a partir de fon-
tes renováveis;
› Análise ao comportamento do Índice e da estatística 
mensal;
› Variação do Índice de Produtibilidade Hidroeléctrica (IPH);
› Cotações mensais das Licenças Europeias de Emissão 
(LEE).

Resultados
O Índice E.Value é publicado mensalmente no Jornal Público e 
no Programa Biosfera (RTP), sendo também distribuído, atra-
vés de uma mailing list, a um conjunto de cerca de 500 deci-
sores e técnicos. Pode ainda ser consultado em www.evalue.pt, 
numa área dedicada, que inclui informação e análise comple-
mentares.

www.evalue.pt
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INSPIRA

Novo Conceito de Hotelaria

sustentabilidade 360° 
na hotelaria em Portugal

Empresa
A Inspira, uma joint-venture formalizada em 2006 entre o gru-
po Blandy, com sede na Madeira e larga experiência no sector 
do turismo, e a Investoc, a holding da família Osório de Castro 
cujos principais negócios são a promoção e o desenvolvimen-
to de projectos imobiliários, avança no país com 2 projectos 
hoteleiros de quatro estrelas. A parceria deu origem à Inspira 
SGPS, bem como à Inspira Gestão Hoteleira, uma nova em-
presa dedicada à gestão das unidades do grupo e de hotéis 
de terceiros.

Tendo à partida know-how em diversas áreas de compe-
tência, a Inspira Gestão Hoteleira reúne boas condições para 
se consolidar no mercado português e, em seguida, conquis-
tar uma posição de destaque na Península Ibérica.

A primeira unidade desta cadeia – o Inspira Santa Marta 
Hotel, com 90 quartos –, situado no eixo da Av. da Liber-
dade em Lisboa, foi inaugurada na primavera deste ano. A 
segunda, na cidade do Porto – o Inspira Flores Hotel, com 60 
quartos – iniciará brevemente a construção. 

ENVOLVIMENTO
Os valores da INSPIRA salientam aquilo em que acredita: uma 
cultura holística da empresa que equilibra os aspectos sociais, 
ambientais, económicos e espirituais, assegurando a susten-
tabilidade a longo prazo. O desenvolvimento sustentável é o 
elemento-chave no seu dia-a-dia de pensamento e tomada de 
decisão. Presta especial atenção ao impacte das suas acções 
e operações em todos os aspectos do ambiente: pessoas, na-
tureza e materiais. Investe em novas formas de eliminar ou 
reduzir descargas nocivas, materiais e resíduos perigosos e 
procura a redução do consumo em todas as áreas operacio-
nais, revendo, constantemente, e melhorando continuamen-
te o impacte social e ambiental das mesmas, complementan-
do este desenvolvimento com processos de certificação por 
terceiros.

A Inspira empenha-se em criar e oferecer experiências 
memoráveis aos seus clientes, apoiando-se em princípios de 
feng-shui e pondo tecnologia de ponta ao serviço da experi-
ência e da sustentabilidade. No entanto, dá igual valor à res-

ponsabilidade social, empenhando-se na formação contínua 
dos colaboradores, valorizando a diversidade e investindo em 
acções em prol da comunidade local e geral.

OBJECTIVOS
A Inspira Gestão Hoteleira tem como objectivo desenvolver 
o seu portefólio de hotéis e a gestão de empreendimentos 
hoteleiros de média dimensão, situados nas principais zonas 
urbanas, nas categorias de 3 e 4 estrelas. 

A Inspira pretende que a sustentabilidade seja vivida e im-
plementada em todas as suas vertentes. Visa a validação do 
seu posicionamento sustentável através da certificação das 
suas operações e procedimentos por entidades terceiras para 
garantir transparência.

Os objectivos da Inspira estendem-se para além do seu 
próprio negócio. Preocupa-se em inspirar e incentivar uma 
atitude sustentável entre todos os stakeholders. Não conside-
ra suficiente apenas constituir parcerias de negócio – toma 
em consideração os aspectos “verdes” da cadeia de abas-
tecimento, trabalhando activamente com os seus parceiros 
para encontrar e implementar soluções alternativas, que 
valorizem as preocupações sociais e ambientais sem perder 
de vista o fornecimento dos melhores produtos, serviços e 
experiências. 

A política de responsabilidade social da Inspira abrange 
os processos de recrutamento, procurando identificar cola-
boradores de espírito aberto, dinâmicos e, à partida, já cons-
cientes das questões que a Inspira acredita ser fundamentais 
para um futuro melhor para todos. Considera as pessoas o 
seu maior activo, investindo na sua formação pessoal e pro-
fissional de forma a integrarem os valores de base e espírito 
próprio da empresa. Para além de promover uma aprendiza-
gem contínua e educação ambiental junto aos seus colabo-
radores, a INSPIRA encoraja-os a envolverem-se em projectos 
sociais e, como organização, apoia iniciativas locais de assis-
tência social. 

Através de parcerias com empresas do ramo tecnológico, 
tal como a Cisco e outras, a Inspira investe em tecnologia 
de ponta que permite a implementação de novas formas de 
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comunicação e negócio tanto para o cliente como para a pró-
pria empresa. O investimento tecnológico contínuo posiciona 
a Inspira como pioneira nesta área onde procura uma evolu-
ção constante. 

ACTIVIDADES
A Inspira já implementou várias parcerias e tem outros pro-
jectos em curso: Certificação Green Globe e TUV, Certifica-
ção ISO 90001 e ISO 14001, Certificação Travelife e um pro-
grama de compensação de carbono para as suas unidades 
operacionais e clientes em parceria com a Evalue (Carbon--
-Zero). Apoia ainda a PumpAid na construção de Bombas de 
Água Elefante e Sanitários Elefante em África através da doa-
ção de receitas geradas pela venda de água filtrada, servida 
em garrafas de vidro reciclado, nos seus hotéis, bem como, 
duas IPSS nacionais, a Amara e a APPDA. Desta forma vive o 
seu lema Engaging your senses com clientes, colaboradores, 
parceiros e fornecedores, incentivando-os a juntarem-se ao 
movimento verde. 

A Inspira Implementa nos seus projectos de construção 
materiais e soluções amigas do ambiente e investe em es-
tratégias sustentáveis e tecnologicamente diferenciadoras nas 
infra-estruturas, serviços e operações das suas unidades ho-
teleiras de forma a que a acção da empresa, colaboradores 
e clientes tenha o menor impacto possível no ambiente. Ela-
borou soluções com significativo impacto no ciclo de vida do 
edifício, como são a escolha da localização do imóvel e a sua 
recuperação e reabilitação, estratégias construtivas e arqui-
tectónicas totalmente integradas com a envolvente, equipa-
mento e processos técnicos e de engenharia que conduzem 
a um baixo impacto em termos de consumos energéticos, 
entre outros.

O Inspira Sta. Marta Hotel destaca-se por adquirir 100% 
sua energia a partir de fontes de energia renováveis e es-
pera certificação pela Evalue (CarbonZero) como empresa 
“neutra em carbono”. Findo o prazo da avaliação, esta certifi-
cação bem como a da Green Globe serão atribuídas ao hotel. 
No entanto a Inspira Gestão Hoteleira já se encontra certifica-
da pela Green Globe.

Entre outros resultados, as soluções tecnológicas permiti-
ram a implementação de procedimentos paperless tanto em 
processos internos, bem como o recrutamento e manuten-
ção, como processos externos com parceiros, fornecedores 
e clientes, abrangendo reservas, facturação e outros aspectos 
operacionais. Tal estende-se aos serviços disponíveis aos seus 
clientes através das suas Green Meetings que se apoiam em 
equipamento digital e no equipamento tecnológico instalado 
nos quartos. 

Convida igualmente à participação activa dos seus clien-
tes, incentivando-os a minimizar a sua pegada ambiental pes-
soal através do seu processo de compensação de emissões 
de carbono.

Na sua gastronomia, sempre que possível, a Inspira utiliza 
alimentos sazonais, frescos e biológicos produzidos localmen-
te ou adquiridos a fornecedores de comércio justo.

A Brigada Verde é uma equipa constituída por um grupo 
de colaboradores que motivam e monitorizam o progresso 
das iniciativas verdes para garantir uma evolução contínua.

A Inspira já consolidou um espírito e uma atitude de base 
entre a sua equipa que garante que os seus objectivos serão 
alcançados.

www.inspirasantamartahotel.com
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LIPOR

Estratégia LIPOR 2M 

Menos Resíduos, 
Menos Carbono

Empresa
A LIPOR, Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do 
Grande Porto, é a entidade responsável pela gestão, valoriza-
ção e tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) produzi-
dos nos oito m unicípios seus associados: Espinho, Gondomar, 
Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Valongo e Vila do 
Conde. A LIPOR gere mais de 500 mil toneladas de resíduos 
por ano, produzidos por cerca de 1 milhão de habitantes.

Envolvimento
O sector dos resíduos  pode  desempenhar  um  papel  impor-
tante  nos  esforços  de  mitigação  das  alterações climáticas. As 
emissões  associadas  à  gestão de  resíduos podem  ser  signi-
ficativamente  reduzidas através  da  prevenção  da  produção 
de resíduos,  da  valorização  multimaterial,  da  valorização  
orgânica,   da utilização de  resíduos  como  fonte de energia e 
da  adopção de procedimentos de operação que garantam um 
melhor controlo de emissões.

Em Portugal, as emissões de GEE (gases com efeito estufa) 
do sector dos resíduos contabilizavam cerca de 12% do total 
de emissões, de acordo com o Inventário Nacional, em 1990, 
sendo expectável que em 2010 contabilizem cerca de 7%.

Actividades 

A LIPOR perante o desafio 
A LIPOR entende como inerente ao seu compromisso de de-
senvolvimento sustentável a plena integração da questão das 
alterações climáticas na sua estratégia de negócio.

A estratégia 2M – menos resíduos, menos carbono con-
substancia a abordagem da LIPOR à questão das alterações 
climáticas e carbono, naquela que é a resposta voluntária da 
organização aos desafios que o tema coloca e ao desenvolvi-
mento da sua actividade. A definição da estratégia 2M é re-
sultado de uma reflexão em torno dos riscos e oportunidades 
que as alterações climáticas representam para a organização 
e da forma como os mesmos podem ser integrados na estra-
tégia de negócio.

A resposta 2M e a sua imple-
mentação:

1. Avaliar as emissões de GEE 
directamente ligadas à activi-
dade de gestão de resíduos e 
actividades complementares (de-
terminação da Pegada Carbónica LIPOR e 
respectiva actualização em ciclos temporais predefinidos);
2. Identificar e desenvolver projectos e iniciativas para 
a diminuição da Pegada Carbónica, através de medidas 
de eficiência energética, racionalização e mecanismos de 
compensação de emissões;
3. Aumentar a literacia dos cidadãos na temática dos GEE 
e das alterações climáticas, através da sensibilização e au-
mentar a participação no projecto. É uma questão global 
mas que deve ser combatida a nível local.

Protecção do negócio
Num contexto de crescente e notória preocupação pública 
para com o tema das alterações climáticas, a LIPOR assume a 
sua responsabilidade em termos de gestão de emissões, mes-
mo não estando abrangida por regulamentação, demons-
trando um carácter de preocupação e reacção a um problema 
global, que atinge empresas e cidadãos. 

Assumir a responsabilidade directa
Das actividades directamente relacionadas com a gestão de 
resíduos (valorização multimaterial, valorização orgânica, va-
lorização energética e deposição em aterro) e das actividades 
de suporte (serviços administrativos, mobilidade), resultam 
emissões directas e indirectas de GEE. Quantificar essas emis-
sões e implementar medidas para a sua redução significa as-
sumir a responsabilidade pela gestão de um impacte relevan-
te da actividade da LIPOR, minimizando assim o respectivo 
efeito no clima. 

Promover responsabilidade social corporativa
A LIPOR assume a responsabilidade de promover e incentivar, 
junto de públicos alargados, a adopção de boas práticas para 
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a redução de emissões de GEE associadas à produção e gestão 
de resíduos. 

Oportunidade de reforço da estratégia empresarial
Promover a valorização dos benefícios carbónicos da preven-
ção e separação de resíduos contribui para o cumprimento 
dos objectivos definidos no Plano Estratégico para a Gestão 
Sustentável dos Resíduos Sólidos do Grande Porto, da LIPOR, 
2007 – 2016. 

As metas definidas no Plano Estratégico são ambiciosas e 
dependem, no essencial, da atitude dos cidadãos. É por isso 
fundamental que a LIPOR desenvolva acções de (in)formação e 
sensibilização públicas orientadas para a prevenção da produ-
ção de resíduos e para a respectiva reciclagem. Atendendo ao 
elevado patamar de reconhecimento público que o tema das 
alterações climáticas atingiu, conciliar as duas temáticas - resí-
duos e emissões - é elementar para que seja perceptível a im-
portância que os comportamentos individuais assumem, assim 
como o contributo colectivo (mobilização dos cidadãos).

Contributo relevante para os objectivos de gestão de 
emissões de carbono no contexto da Região do Porto

› O inventário de emissões LIPOR disponibiliza indicadores 
detalhados que permitem acrescentar a dimensão resíduos 
ao rácio CO2e/cidadão, completando assim o diagnóstico 
da matriz energética; 
› As metas de redução estabelecidas contribuem positiva-
mente para a redução desse mesmo rácio, em linha com 
os objectivos definidos pelo município do Porto quer na 
sua Estratégia de Sustentabilidade, quer no Pacto Europeu 
de Autarcas;
 › A relação de proximidade com os cidadãos, designa-
damente o trabalho que se tem vindo a desenvolver em 
termos de Educação Ambiental, constitui um potencial de 
divulgação e mobilização públicas para o tema das altera-
ções climáticas e um veículo privilegiado para a dissemina-
ção de boas práticas e comportamentos individuais para a 
redução de emissões.

O Compromisso 2M: 12-16-20
O Conselho de Administração LIPOR comprometeu-se publi-
camente em realizar todos os esforços para diminuir a Pegada 
Carbónica da LIPOR. Este compromisso está bem espelhado 
nas metas definidas: 

A maior contribuição da gestão de resíduos a nível de emis-
sões recai sobre o confinamento técnico e sobre a valorização 
energética, opções de gestão dos resíduos da fracção indife-
renciada. De realçar, novamente, a extrema importância que 
o desvio dos resíduos da fracção indiferenciada assume nesta 
estratégia, nomeadamente para destino final adequado, a re-
ciclagem (multimaterial e orgânica).

Estão a ser implementadas diversas acções e projectos com 
o objectivo da redução de emissões, das quais se destacam:

› Formação e sensibilização para os cidadãos; 
› Formação para os técnicos municipais;
› Medidas de eficiência energética da LIPOR (medidas de 
racionalização de energia, tais como desactivação de lumi-
nárias, substituição de telhas do Centro de triagem, apro-
veitamento do biogás, entre outras);
› Utilização de combustíveis alternativos (bodiesel, gás na-
tural, entre outros); 
› Estudos diversos; 
› Eventos Carbono-Zero;
› Novo aterro da Póvoa do Varzim: Incentivo à Gestão de 
Emissões de Metano (IGEM);
› Compensação de emissões.

www.lipor.pt

Mensagens Chave 

Menos resíduos = menos carbono

O tratamento de resíduos é, simultaneamente, responsável pela emissão de GEE e um instrumento para a sua mitigação 
pois, na óptica da gestão de resíduos, diferentes opções de gestão implicam diferentes níveis de emissão;

Cidadão: papel decisivo

O cumprimento das metas de redução de emissões assumidas pela LIPOR só é possível com o contributo dos cidadãos, 
minimizando a produção de resíduos e separando os resíduos para devido encaminhamento para reciclagem e valoriza-
ção orgânica; 

Liderança: a LIPOR reconhece e assume a importância do tema clima na sua estratégia empresarial, por essa razão aposta 
na estratégia 2M e posiciona-se como referência no sector dos resíduos em Portugal.
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GRUPO LUÍS SIMÕES

Eficiência Energética nos Transportes

Projecto Eco-driving LS

Empresa
A Luís Simões (LS) é constituída por 11 empresas, que ac-
tuam fundamentalmente na Península Ibérica e cuja activi-
dade se desenvolve nos seguintes sectores: o transporte de 
mercadorias, a logística, a manutenção e comercialização de 
semi-reboques, o rent-a-cargo e a actividade de seguros. A 
LS emprega 1 758 colaboradores directos, assegura a gestão 
de cerca de 1 988 veículos e dispõe de uma superfície de 
250 mil m2 de área coberta de armazenagem. Em 2009 o 
volume de facturação foi de 175 825 milhões de euros.

Enquadramento
O custo da energia e as alterações climáticas são duas preocupa-
ções que se encontram na ordem do dia. O sector dos transpor-
tes, pela sua dependência dos combustíveis fósseis, é, em parale-
lo, um dos principais actores e um dos principais afectados.

Este tema torna-se tão ou mais próximo de cada um de nós 
a partir do momento em que nos lembramos que estes dois 
factores põem em causa a sobrevivência da humanidade.

As alterações climáticas, numa óptica de médio e longo pra-
zo, põem em perigo o planeta, o lar das futuras gerações. O 
custo da energia, numa óptica de curto prazo, põe em causa a 
sobrevivência das empresas de um sector dependente dos com-
bustíveis fósseis e, todos nós, enquanto consumidores, pois o 
impacte é o aumento do custo dos bens que consumimos.

O projecto Eco-Driving nasce com o objectivo de reduzir 
progressiva e sustentadamente a factura energética e a pe-
gada ecológica da Luís Simões. O trabalho assentou na 
reengenharia do processo de gestão do combustível, tendo 
sido identificados como variáveis chave: equipamento (viatu-
ras e software de reporting) e comportamento (fazer da eco-
condução uma forma de estar).

No campo do investimento em equipamento destacam-se:
› Instalação de sistema anti-furto nos depósitos de gasóleo 
de toda a frota;
› Reforço do investimento em veículos equipados com 
caixa automatizada e com motor standard EURO V com 
tecnologia SRC (redução catalítica selectiva) – no final de 
2009 representavam 38,2% da frota LS, em 2008 33% e 

no final de 2007 14,7%;
› Desenvolvimento de um conjunto de novos parâmetros/ 
indicadores recolhidos via informática embarcada, de en-
tre os quais se salientam:
› Estados do cruise control;
› Tempo de condução acima, abaixo e em banda econó-
mica, em marcha de inércia e tempo au ralenti;
› Nível de combustível no depósito – alarmes por altera-
ção da percentagem de combustível no depósito entre um 
evento de paragem (sem velocidade) e um evento de alte-
ração de velocidade com geo-referenciação;
› Excesso de rotações;
› Totalizador de funcionamento do motor;
› Temperatura do líquido refrigerador.

No campo do comportamento destacam-se as acções porme-
norizadas nos pontos objectivos e actividades.

Objectivos
Com o objectivo de reduzir a factura energética e o corres-
pondente impacte ambiental, em Fevereiro de 2008 foi lan-
çado o projecto Eco-Driving, cujo foco foi o desenvolvimento 
de um modelo de gestão e acompanhamento das médias de 
consumo de combustível, suportado na análise e comparação 
do perfil de condução de cada motorista e compará-lo com o 
perfil padrão ajustado por tipologia de viatura e fluxo, com o 
fim de alterar o comportamento em condução.
O trabalho assentou na reengenharia do processo de gestão 
do combustível tendo como principais objectivos:

› Redução do volume de abastecimentos extra Península 
Ibérica em 75%;
› Redução do consumo médio da frota em um litro por 
cada 100 km percorridos para o primeiro ano (comparati-
vamente à média de 2007, a redução representa 500 mil 
litros) e em 0,5 litros / 100 km para o segundo ano;
› Definição do perfil de condução óptimo por tipologia de 
viatura, serviço e fluxo.
Para alcançar estes objectivos, a reengenharia do processo 

de gestão de combustível passou por:
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› Selecção dos indicadores chave para avaliação do perfil 
óptimo de condução;
› Desenvolvimento das ferramentas necessárias para reco-
lha dos dados on-time;
› Análise dos dados para definição do perfil óptimo de con-
dução (indicadores padrão) ajustado ao tipo de viatura, 
tipo de viagem e tipo de serviço efectuado;
› Desenvolvimento dos reports e alertas para condutores 
e suas chefias;
› Desenvolvimento do modelo para controlo dos resulta-
dos e correcção de desvios;
› Inclusão da variável no sistema de avaliação de desempe-
nho dos motoristas;
› Formação e acompanhamento aos condutores, visando 
a alteração de comportamentos para uma postura de con-
dução eco.

Actividades
Mensalmente é distribuído a todos os condutores o Relatório 
Mensal de Eficiência Energética (RMEE). O RMEE é um docu-
mento individual, que, para além de conselhos para uma con-
dução eficiente, disponibiliza a cada condutor informação rela-
tiva à evolução da sua média de consumo de combustível num 
período de três meses, assim como o comparativo entre a sua 
performance e a de referência ao nível dos tempos de condução 
acima, abaixo e em banda económica, à percentagem de tempo 
au ralenti e ao tempo de condução em marcha de inércia.

Pelo menos uma vez por semestre, são realizadas reuniões 
de avaliação de desempenho com os condutores, suportadas 
no relatório de eficiência energética, o qual para além da in-
formação disponibilizada no relatório mensal, contém os da-
dos da viagem realizada no dia que antecede a reunião e que 
servirão de base à análise detalhada dos consumos específicos 
e perfil de condução, tendo em consideração variáveis como 
a altitude e a velocidade.

Resultados
A implementação do Eco-Driving resultou na redução do con-
sumo de combustível da LS, que se reflectiu naturalmente, e 
dada a grande relevância desta rubrica, na estrutura de custos 
do negócio de transportes. Por essa via, o projecto, foi um im-
portante factor de sustentabilidade do negócio e da empresa, 
na correcta medida do seu contributo para assegurar a con-
tinuidade dos postos de trabalho e a segurança de emprego 
dos nossos colaboradores.

No quadro infra podemos consultar as reduções que o 
projecto permitiu alcançar.

O outro factor de relevo que resultou deste projecto foi 
a redução do volume de emissões de CO2. Todos sabemos 
que o transporte rodoviário de mercadorias afecta positi-
vamente a qualidade de vida das comunidades, garantin-
do a disponibilidade dos bens que necessitam para o seu 
quotidiano.

Todavia, este sector, dada a sua forte dependência dos 
combustíveis fósseis, tem também impacte na qualidade de 
vida das populações ao nível emissões de gases com efei-
to de estufa. A redução de consumo de combustível obtida 
com o Eco-Driving permitiu reduzir em 2008 1 417 toneladas 
de CO2e/l e em 2009 1 885 ton de CO2e/l, que representam, 
aproximadamente, uma redução de 2 904kg de CO2e/l por 
viatura em 2008 e 3 911kg de CO2e/l por viatura em 2009.

www.luis-simoes.pt

2007 2008 2009

Emissões GEE (ton CO2e/I)/1000Kms 1039 1015 1003

Variação para o ano referência (2007) – -2,3% -3,4%

Poupança Combustível (litros)

Redução volume emissões (kg CO2e/I)
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MICROSOFT

Desafio Emprego XXI 

Microsoft e CITEVE unidos no 
combate ao desemprego
Empresa
Fundada em 1975, a Microsoft Corporation (Nasdaq “MSFT”) 
é líder mundial em software, serviços e soluções para ajudar 
as pessoas e as empresas a alcançarem todo o seu potencial. 
Encontra-se presente em mais de 100 países, totalizando 
53 363 colaboradores nos EUA e cerca de 88 180 colaborado-
res a nível mundial. 

A Microsoft abriu a sua subsidiária portuguesa, MSFT Lda., 
em 1990. Desde o início da sua actividade em Portugal, a 
Microsoft tem vindo a desenvolver, alicerçada numa equipa 
profissional e dinâmica, diversas actividades destinadas a pro-
mover a indústria de software nacional e a maior utilização e co-
nhecimento dos produtos de software. Desenvolve o seu traba-
lho nos seguintes segmentos: grandes empresas, administração 
pública (Governo e Educação) e pequenas e médias empresas.

Em Portugal a Microsoft possui um centro europeu de su-
porte técnico telefónico em cinco línguas, a operar em Porto 
Salvo e que conta com mais de 40 colaboradores. A unidade 
de serviços conta com cerca de 95 colaboradores e dedica-se 
à prestação de suporte técnico e serviços de consultadoria em 
plataformas Microsoft.

Acerca do CITEVE
O CITEVE – Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Ves-
tuário de Portugal, entidade privada, de utilidade pública e 
sem fins lucrativos, em actividade há duas décadas, é uma ins-
tituição de referência nacional e europeia para a promoção da 
inovação e desenvolvimento tecnológico das Indústrias Têxtil 
e do Vestuário (ITV), através do fomento e da difusão da ino-
vação, da promoção da melhoria da qualidade e do suporte 
instrumental à definição de políticas industriais para o sector. 
Promove serviços tecnológicos de excelência em várias áreas 
de intervenção: testes e ensaios laboratoriais, engenharia de 
produto e processo, certificação e normalização de produtos, 
I&D+I, inteligência moda, e formação e qualificação.

Objectivos
O programa “Desafio Emprego XXI” pretende alargar com-
petências tecnológicas e de empreendedorismo à população 

desempregada de um conjunto de indústrias tradicionais por-
tuguesas. 

O objectivo do programa é o de combater a iliteracia di-
gital junto dos desempregados do sector têxtil, fortemente 
impactado pela liberalização do mercado europeu à con-
corrência. Esta iniciativa tem como principal objectivo dotar 
desempregados do sector têxtil de competências básicas ao 
nível das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 
através de um curriculum de formação adaptado às suas espe-
cificidades, complementado por sessões específicas de moti-
vação para a formação/emprego, assim como, pela divulga-
ção de mecanismos de inserção profissional.

Actividades
O programa ”Tecnologia, Inovação e Iniciativa – TII”, é um 
projecto pioneiro a nível europeu que representou o primeiro 
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passo da Microsoft no sentido de apoiar o combate ao de-
semprego, através da implementação de um plano de forma-
ção em TIC, em parceria com o CITEVE.

Portugal foi escolhido pela Microsoft Europa como um dos 
países piloto para o desenvolvimento desta iniciativa, que visa 
combater o desemprego e a info-exclusão através de iniciati-
vas de desenvolvimento de competências nas TIC. 

Desde a sua génese em 2006, alicerçada na indústria têxtil 
e no Vale do Ave, o programa TII já foi alargado às indústrias 
da Cortiça, Metalomecânica, Vidro, Cerâmica e Moldes, e for-
mou mais de 3 700 pessoas, 47% das quais já reingressou no 
mercado de trabalho.

Recentemente, o projecto foi premiado no âmbito da ini-
ciativa europeia e-Skills Week, vencendo na categoria e-Skills 

Prize Employability and Vocational Training (empregabilidade e 
formação profissional). A distinção foi recebida durante o Go 
Digital, evento que encerrou em Março, em Bruxelas, a e-Skills 
Week, promovida pela DG Empresas e Indústria, da Comissão 
Europeia e co-organizado pela European Schoolnet, 31 Minis-
térios da Educação e a DigitalEurope (associação que reúne 
mais de 60 empresas e PME no sector das TIC). O grande 
objectivo da iniciativa é destacar a diversidade de empregos e 
carreiras oferecidas no domínio das TIC em toda a Europa.

Após quatro anos de trabalho conjunto, a Microsoft e o 
CITEVE alargam a parceria com o mesmo objectivo do projec-
to inicial - a reinserção profissional da população desemprega-
da portuguesa da indústria Têxtil e dos sectores tradicionais. 
Este novo programa “Desafio Emprego XXI” representa para 
a Microsoft um investimento inicial de mais de 140 mil euros, 
o que equivale a um total de 250 novas acções de formação e 

prevê formar mais 3 700 pessoas até meados de 2011.
Os novos cursos incluem competências nas áreas das Tec-

nologias de Informação, Inglês, Matemática, Português e de 
Contabilidade e Fiscalidade, para os formandos que procuram 
criar o seu próprio projecto empresarial. Na nova vertente de 
empreendedorismo, os cursos vão promover competências 
na área da Organização e Gestão do Negócio, assim como 
vão permitir que os formandos conheçam os diferentes Pro-
gramas de Apoio à Criação do Próprio Emprego.

A Microsoft e o CITEVE pretendem desta forma imprimir 
um âmbito nacional ao projecto já existente e dar respos-
ta às necessidades de aumento da qualificação da popula-
ção activa portuguesa (empregados e desempregados), bem 
como, no domínio do empreendedorismo, contribuir para o 
desenvolvimento de projectos empresariais próprios destes 
profissionais.

O sucesso do programa levou ao seu alargamento a outros 
locais onde a indústria estava implantada, como a Covilhã. A 
parceria com os restantes centros tecnológicos, através da sua 
rede – Rede de Centros Tecnológicos de Portugal (RECET) – per-
mitiu alargar o seu âmbito a outras indústrias que se quiseram 
também associar a esta iniciativa, beneficiando do investimento 
e do conhecimento entretanto adquiridos com o projecto. Esta 
primeira fase de alargamento, terminada em 2009, permitiu 
também alargar o âmbito da formação a áreas tão relevantes 
como a promoção de competências básicas de empregabilidade 
(como se candidatar), de forma a contribuir para a adaptação e 
reinserção destes profissionais no mercado de trabalho.

Resultados
Um estudo recente promovido pela Faculdade de Economia 
da Universidade do Porto sobre a empregabilidade do pro-
grama TII, revela que 47% dos formandos já reingressaram 
no mercado de trabalho. De acordo com o inquérito, a maio-
ria dos inquiridos revelou que conseguiu encontrar emprego 
em menos de seis meses (66%) e 43% consideram que o seu 
emprego actual é melhor do que tinham antes de terem ini-
ciado a formação. A maioria dos inquiridos (64%) considerou 
ainda que a formação TII foi bastante útil para as funções que 
desempenham actualmente e cerca de 90% dos formandos 
revelou achar muito úteis os temas da formação. Quanto à 
utilização da tecnologia após a formação, 34% dos inquiridos 
passou a usar o computador todos os dias, 37% ocasional-
mente, 16% uma vez por semana e 13% nunca.

O estudo foi realizado junto de uma amostra de 482 ex-for-
mandos do programa, entre Maio e Outubro 2008, nos con-
celhos de Famalicão e Guimarães e com idades compreendidas 
entre os 35 aos 54 anos (63% mulheres e 37% homens).

Nos últimos quatro anos, este programa já formou mais 
de 3 700 pessoas em cerca de 700 de acções de formação 
realizadas em oito centros de formação, o que representou 
um investimento superior a 500 mil euros e mais de 170 mil 
dólares em software.

www.microsoft.com
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Millennium bcp 

Rede Autónoma de Microcrédito

Promoção do Empreendedo-
rismo e da Inclusão Social
Empresa
O Millennium bcp é o maior banco privado com centro de de-
cisão em Portugal, é o segundo banco em termos de quota de 
mercado, quer em crédito a clientes (cerca de 25%), quer em 
recursos totais de clientes (cerca de 22%) e tem a maior rede 
de distribuição bancária do país, com 911 sucursais, sendo 
também uma instituição de referência na Europa e em África. 
Todas as operações internacionais operam sob a marca Millen-
nium e representam quase 53% dos cerca de 21,8 mil colabo-
radores do grupo e cerca de 50% do total de 1 809 sucursais.

Envolvimento
O microcrédito é parte integrante da política de responsabi-
lidade social do Millennium bcp sendo um poderoso instru-
mento criador de oportunidades junto daqueles que tradicio-
nalmente não têm acesso a crédito, não sendo no entanto 
encarado como forma de solidariedade ou de mecenato. O 
microcrédito agrega o espírito empreendedor, o esforço e o 
empenho daqueles que acreditam no seu potencial e nos seus 
projectos, aos três pilares fundamentais, conhecer, acreditar e 
confiar que determinam a forma de actuação de quem está 
a apoiar. O microcrédito não é um instrumento exclusivo dos 
países pobres, mas sim uma solução financeira susceptível 
de ser utilizada em todas as sociedades, pois em todas elas 
existem camadas da população em risco de exclusão que va-
lorizam mais a oferta de uma oportunidade do que um apoio 
pontual que, podendo atenuar dificuldades, perpetua as situ-
ações de dependência. 

Actividades
O Millennium celebrou em 1999 um protocolo de cooperação 
com a Associação Nacional do Direito ao Crédito (ANDC - foi 
a principal promotora em Portugal da experiência do Grameen 
Bank, criado por Muhamad Yunus no Bangladesh), tendo sido, 
até 2005, o único intermediário financeiro no apoio ao finan-
ciamento de operações de microcrédito, em Portugal. 

Em 2005, ano designado pelas Nações Unidas como o 
“Ano Internacional do Microcrédito” e num contexto de ex-

pectativa de agravamento do desemprego e de escolha de 
Portugal como destino por um número significativo de imi-
grantes, o Millennium bcp decidiu criar uma rede autónoma 
de microcrédito, com o principal objectivo de continuar a 
encontrar soluções para os grupos sociais tradicionalmente 
excluídos do acesso ao crédito tradicional. 

O lançamento da rede autónoma de microcrédito pelo 
Millennium bcp foi precedida de um aprofundado estudo no 
qual se identificaram oportunidades e se definiram os concei-
tos essenciais a implementar no modelo de negócio.

O microcrédito do Millennium bcp vai para além da con-
cessão de um financiamento e consubstancia-se no apoio 
prestado na elaboração do plano de negócio, em todo o 
processo de arranque da operação e no contínuo acompa-
nhamento e assessoria ao microeempreendedor. Nesta pers-
pectiva, a figura do gestor de projecto microcrédito assume 
um papel fundamental enquanto elo de ligação e de apoio 
do banco ao empreendedor, apostando numa forte presen-
ça in loco e num conhecimento profundo da realidade social 
do microeempreendedor. Esta forma de acompanhamento 
permite ao empreendedor encontrar no Millennium bcp um 
parceiro que o acompanha na construção e consolidação do 
projecto e permite ao banco proteger o modelo, mitigando e 
resolvendo prematuramente eventuais dificuldades.

Os gestores de projecto operam a partir de uma rede com-
posta actualmente por quatro escritórios – Lisboa, Porto, Re-
giões Autónomas dos Açores e Madeira – que para além de 
funcionarem como locais de trabalho do gestor de projecto, 
servem também de espaços de apoio aos clientes na fase de 
preparação dos seus projectos. Os escritórios foram localiza-
dos em áreas de grande tráfego, com fácil acesso e bem ser-
vidas por transportes públicos.

A cobertura de todo o território nacional é assegurada pe-
las sucursais da rede microcrédito e as diversas parcerias, que 
se têm vindo a desenvolver, têm como objectivo fazer chegar 
o Microcrédito a um maior número de pessoas, reforçando a 
proximidade com os microempreendedores.

Actualmente a estrutura de parcerias da Rede Autónoma 
de Microcrédito, assenta: i) na continuação dos protocolos 
estabelecidos com a ANDC em 1999 e com a Região Autó-
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noma dos Açores em 2006 em que o Millennium bcp actua 
como intermediário financeiro e ii) na celebração de protoco-
los com inúmeras entidades – actualmente 17 – que garan-
tem a dinamização local e detecção de oportunidades através 
do trabalho de intervenção ao nível da população e actuam 
como encaminhadores de propostas de projectos.

A divulgação do produto microcrédito através da participa-
ção em inúmeras conferências, seminários e workshops com-
plementam e reforçam a acção diária dos gestores de projecto 
e das entidades com quem o banco mantém as parcerias.

Em 2007, após dois anos de actividade da Rede Autónoma 
de Microcrédito, o Millennium bcp considerou que o apoio 
continuado aos empreendedores passava também pela oferta 
de formação específica. Assim, num projecto conjunto com a 
Fundação Calouste Gulbenkian foi proporcionada aos clientes 
a oportunidade de frequentarem uma acção de formação em 
áreas elementares de gestão de empresas, que incluiu temas 
como liderança da empresa, clientes, marketing e preços, cola-
boradores, fornecedores, enquadramento legal e fiscal, finan-
ças, negociação, planeamento e tecnologias de informação.

Em 2009 o banco passou a ser membro corporativo da 
European Microfinance Network (EMN), que promove a divul-
gação do microcrédito nos países da União Europeia. O Mi-
crocrédito do Millennium bcp foi o anfitrião da Visita de Inter-
câmbio, durante os dias 10 e 12 de Maio de 2010, realizada 
pela primeira vez em Portugal, com o objectivo de oferecer 
aos participantes a oportunidade de tomarem contacto com 
as especificidades do sector do microcrédito em Portugal.

Resultados
Através da Rede Autónoma de Microcrédito, única em Portu-
gal, o Millennium bcp já ajudou a criar mais de 1 790 postos 
de trabalho até Março de 2010, ascendendo o financiamento 
total a 11,4 milhões de euros. Dos 1 126 projectos apoia-
dos directamente pela Rede Autonóma de Microcrédito, cujo 
valor médio de financiamento foi de 10 400 euros: i) 21% 
foram concedidos a imigrantes, ii) 70% a empreendedores 
entre os 25 e os 45 anos, iii) 52% têm habilitações inferiores 
ao 12.º ano de escolaridade e iv) 38% estavam em situação 
de desemprego. Não há diferença relevante entre projectos 
aprovados a homens e mulheres.

Conjuntamente com a ANDC, o microcrédito já financiou 
cerca de 16 milhões de euros e criou 3 300 postos de trabalho.

Em 2008 o Millennium bcp foi reconhecido através da sua 
operação de microcrédito, como uma das entidades que me-
lhor contribui para a integração dos imigrantes na sociedade 
portuguesa. O banco foi incluído no “Mapa das Boas Práticas”, 
desenvolvido pela Organização Internacional das Migrações, 
Alto Comissariado para a Integração e Diálogo Inter-cultural e 
Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento.

O Millennium bcp tem proporcionado aos microempre-
endedores a criação de oportunidades de emprego que esti-
mulam a auto-estima e a dignidade do indivíduo na conquis-
ta da sua independência sócio-económica.

www.millenniumbcp.pt

Microcrédito

• Ano internacional do 
microcrédito
• Criação da rede autónoma de 
microcrédito

• Protocolo de 
cooperação com a 
Associação Nacional 
do Direito ao Crédito 
(ANDC)
• Millennium bcp 
único intermediário no 
apoio ao funciona-
mento de operações 
de microcrédito, em 
Portugal, até 2005

• Parceria com a Fundação Calouste 
Gulbenkian
• Protocolo de cooperação com a Região 
Autónoma dos Açores (RAA)
• 237 operações aprovadas
• 429 postos de trabalho criados

1.981 operações aprovadas

3.245 postos de trabalho criados

Rede Autónoma 
de Microcrédito

Protocolo com 
ANDC e RAA

1.049 1.708

932 1.537

• Expansão da rede microcrédito a todo o 
território de Portugal
• O Millenium bcp foi reconhecido, através 
da sua operação de microcrédito, como 
uma das entidades que melhor contribui 
para a integração dos imigrantes na 
sociedade portuguesa
• 231 operações aprovadas
• 409 postos de trabalho criados

1999

2005 2007

2006 2008

2009

• Realização da formação aos 
empreendedores
• Formação aos técnicos da Gebalis
• 272 operações aprovadas
• 487 postos de trabalho criados

• Lançamento de campanha publicitária
• Parceiros corporativos da European 
Microfinance Network (EMN)
• 309 operações aprovadas
• 383 postos de trabalho criados



96

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

10
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

OTTO

Reforma e Transforma: Uma Nova vida para o seu contentor

Unidade de Reciclagem 
de Contentores
EMPRESA
A OTTO Portugal disponibiliza um conjunto completo de so-
luções de gestão de resíduos sólidos e urbanos em Portugal.

Líder no segmento dos ecopontos e reconhecida pela 
introdução de soluções inexistentes no mercado nacional, 
conta com uma experiência internacional comprovada que 
permite satisfazer as necessidades locais com soluções pre-
viamente testadas, assegurando que a recolha de resíduos 
sólidos e urbanos é eficiente e rentável. 

Representada em Portugal desde 1996, apesar da primeira 
venda ter sido feita em 1979, tem actualmente uma fábrica 
de processamento de plástico com capacidade de produção 
de 16 mil contentores por ano.
A unidade fabril situada na Moita com cerca de 5 000 m2, é 
compreendida por:

› Uma nave de produção de contentores com cerca de 
2 500 m2;
› Um parque vedado de armazenamento com cerca de 
2 500 m2; 
› Uma zona administrativa anexa à nave de produção, 
composta pelas instalações sociais da mesma.

A unidade portuguesa fabrica, actualmente, contentores 
da gama CYCLEA, IGLO, HORIZONT, ISLEA e ECOBOX. No en-
tanto, garante também a montagem e a reparação de outros 
contentores e produtos do vasto catálogo representado pela 
OTTO Portugal.

Os principais clientes da OTTO são as Associações de Mu-
nicípios, as Câmara Municipais, as Empresas de Recolha, Ga-
binetes de Arquitectura e Construtoras.

O projecto de expansão e alargamento da OTTO Portugal 
vem reforçar a sua liderança e reconhecer a experiência in-
ternacional, bem como o design moderno aplicado aos seus 
diversos produtos.   

Envolvimento
A criação desta nova unidade de reciclagem foi motivada 
numa primeira fase para encontrar uma solução para um ne-
cessidade interna. Isto é, reintroduzir os desperdícios e pro-

dutos rejeitados na nossa produção no ciclo produtivo. Deste 
modo, reduzimos o impacte de colocar um resíduo no mer-
cado com consequentes custos financeiros e ambientais. Por 
outro lado verificamos também que esta era uma dificuldade 
para muitos dos nossos clientes que, como consequência da 
utilização de contentores ao longo do seu ciclo de vida, fi-
cavam danificados e assim inutilizados. A solução era muitas 
vezes enviar os contentores danificados para um aterro. Ao 
propormos aos nossos cliente a retoma dos contentores dani-
ficados estamos a solucionar um problema e, por outro lado, 
a transformar uma vantagem ambiental numa oportunidade 
de negócio para as duas partes. Os clientes encontram uma 
solução amiga do ambiente e nós, ao reintroduzir o plástico 
no ciclo de fabrico de um novo contentor estamos a reduzir a 
utilização dos recursos naturais.

Desta forma fechamos o ciclo de vida do plástico (neste 
caso em forma de um contentor).

Outro objectivo é seguir a tendência da legislação ambien-
tal actual que estabelece uma preferência pela reutilização so-
bre a reciclagem. Por outro lado representa também a criação 
de quatro postos de trabalho.

Objectivos
Com esta nova actividade, a Otto teve como objectivo cum-
prir a sua missão de criar “Um Ambiente Limpo e Saudável”. 
A reciclagem dos contentores permite rentabilizar os recursos 
e reutilizar o plástico para a criação de novos contentores, 
dando-lhes uma nova vida.

Os objectivos estabelecidos inicialmente eram de conse-
guir retomar mensalmente em média 20 toneladas de plás-
tico. Por outro lado, conseguir efectuar a retoma de conten-
tores mesmo em clientes que ainda não trabalhavam com a 
Otto, conseguindo assim novas relações comerciais.

Actividades
Depois de o projecto estar concebido, a sua divulgação foi 
efectuada a todos os nossos clientes, recorrendo a uma cam-
panha de divulgação por mailing e nas revistas da especialida-
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de. Em alguns casos particulares foram estabelecidas parcerias 
com vista a facilitar as questões burocráticas do processo.

ACTIVIDADES
O projecto está dividido em duas etapas principais:

a) Reduzir o plástico que se encontra na forma de con-
tentor usado para uma forma de granulado com dimensões 
aproximadas de 8 a 10mm de diâmetro. Para efectuar esta 
operação foi adquirido um equipamento mecânico para des-
troçar os contentores (granulador/destroçador).

b) Nesta etapa pretende-se reduzir o granulado com di-
mensões aproximadas de 8 a 10mm de diâmetro num granu-
lado com dimensões aproximadas de 0,5mm (micronização), 
adequado para ser utilizado no processo de fabrico. Para efec-
tuar esta operação de micronização do plástico foi adquirido 
um equipamento mecânico chamado Micronizadora.

No final pretende-se obter um granulado de plástico lim-
po e sem outros resíduos, devidamente embalado por tipo de 
plástico e diferentes cores.

Dificuldades
As maiores dificuldades estão relacionadas com a recolha de 
pequenas quantidades, o que torna o processo pouco rentá-
vel. Por outro lado, a coordenação ao nível logístico entre os 
locais de recolha e os locais de tratamento, bem como o facto 

de muitas vezes os contentores ainda conterem resíduos.

Resultados
A nível interno passamos de uma situação em que os desper-
dícios e sucata de plástico resultante do nosso processo pro-
dutivo eram um resíduo para uma situação em que é conside-
rado uma matéria-prima. Isto é, o que antes era um problema 
cuja gestão passava por terceiros, neste momento estamos a 
reutilizar os desperdícios de plástico para os reintroduzir no 
processo produtivo. Desta forma, o nosso processo de trans-
formação de plástico (rotomoldagem) não produz qualquer 
resíduo.

A nível externo, os nossos clientes (Autarquias, Associações 
de Municípios e Empresas de Serviços) têm aderido a este 
projecto porque têm uma solução que lhes permitiu encon-
trar uma solução para escoarem um resíduo de plástico e ain-
da lhes permitem obter uma valorização por algo que antes 
representava um custo.

Na primeira fase deste projecto conseguimos uma média 
de 1 000 contentores por mês (cerca de 15 000 Kg de plásti-
co reciclado) e na segunda fase, uma média de 1 500 conten-
tores mensais (22 500 Kg).

Desde início do projecto até Março de 2010 já foram reco-
lhidas aproximadamente 100 toneladas de plástico.

www.otto.pt
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Pingo Doce

Mais-valias para clientes através de serviços ambientais

Recolha de Óleos 
Alimentares Usados

Empresa
A actividade de Pingo Doce, empresa do grupo Jerónimo 
Martins, iniciou-se em 1980, na área da distribuição alimen-
tar, e tem vindo a consolidar a sua posição a nível nacional. 
Actualmente, Pingo Doce é a maior cadeia de supermercados 
em Portugal com 334 lojas e cerca de 17 mil colaboradores. 
Em 2009, o Pingo Doce atingiu a facturação de 2,193 mil 
milhões de euros.

O Pingo Doce tem como missão ser a melhor cadeia de 
supermercados a operar perecíveis em Portugal, fornecer ao 
consumidor português uma solução alimentar de qualidade 
a preços estáveis e competitivos e cultivar uma relação de 
confiança e duradoura com os seus clientes.

Envolvimento
Anualmente, em Portugal, são produzidos cerca de 125 mil 
toneladas de Óleos Alimentares Usados (OAU), encaminha-
dos, na sua maioria, para a rede de águas residuais, dado que 
a maior parte dos municípios não dispõe ainda de pontos de 
recolha selectiva de OAU para as populações.

Considerando que 1 litro de óleo alimentar usado, coloca-
do no local errado, pode poluir milhares de litros de água, a 
gestão adequada destes resíduos tem assumido, nos últimos 
anos, uma preocupação crescente por parte dos consumi-
dores e das autoridades. Por outro lado, a poluição para a 
atmosfera, resultante da queima dos combustíveis convencio-
nais, tem aumentado significativamente, pelo que a produção 
de biodiesel (que pode incorporar óleos alimentares usados) 
constitui uma alternativa ambientalmente mais adequada.

Ciente destas problemáticas, e no âmbito da sua política 
ambiental, o Pingo Doce assume um papel proactivo na reco-
lha nacional dos OAU. Por isso mesmo, lançou em 2009 um 
projecto de recolha de OAU dos consumidores.

Este projecto consiste na recolha de OAU dos clientes 
nos estabelecimentos de retalho Pingo Doce e vem respon-
der a preocupações e expectativas crescentes da sociedade, 
em geral, e dos clientes, em particular. Inovador, o projecto 
permite ao consumidor de óleos alimentares dar um destino 
ambientalmente adequado aos resíduos que resultam da sua 

actividade doméstica, através dos pontos de recolha dispo-
nibilizados pelos estabelecimentos Pingo Doce aderentes ao 
projecto. O óleo alimentar usado recolhido é centralizado nos 
centros de distribuição Pingo Doce e posteriormente entre-
gue a um operador de resíduos licenciado, responsável pelo 
seu encaminhamento para a produção de biodiesel. 

Objectivos

O projecto visa:
› Contribuir activamente para a recolha selectiva de OAU 
a nível nacional, reforçando os serviços ambientais dispo-
nibilizados a clientes;
› Sensibilizar os consumidores domésticos para os proble-
mas ambientais associados aos OAU; 
› Minimizar os impactes ambientais associados a óleos ali-
mentares usados de particulares, nomeadamente a conta-
minação de solos e água; 
› Contribuir para a minimização de constrangimentos na 
rede pública de saneamento e sistemas de tratamento de 
águas residuais urbanas;
› Garantir o encaminhamento dos OAU para a produção de 
biodiesel, considerada uma alternativa ambientalmente mais 
adequada em relação aos combustíveis convencionais.

Actividades
O projecto arrancou em 25 de Fevereiro de 2009 em 10 lojas 
e, desde o final desse ano, está implementado em 244 esta-
belecimentos Pingo Doce, distribuídos por 124 concelhos de 
Portugal Continental. 

No âmbito do projecto, o Pingo Doce desenvolveu, em 
parceria com a empresa Resopre, um recipiente específico 
para recolha dos OAU, com aspecto apelativo, facilidade de 
deposição pelo consumidor final, facilmente transportável e 
de dimensão adequada aos espaços comerciais. Em simultâ-
neo, foi desenvolvida uma campanha de sensibilização junto 
dos clientes, alertando para os problemas associados à in-
correcta gestão de óleos alimentares usados e dando conhe-
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www.pingodoce.pt

cimento do novo serviço disponibilizado pelo Pingo Doce. 
Relativamente à valorização dos OAU, o Pingo Doce tem uma 
parceria com a PrioBiocombustíveis, que pertence ao grupo 
Martifer, a qual procederá à inclusão dos OAU na produção 
de biodiesel.

O sistema de recolha apresenta os seguintes requisitos:
› A deposição dos OAU é efectuada em recipientes fecha-
dos (garrafa de plástico) de forma a minimizar derrames 
e a conspurcação do local. Muitos dos oleões disponíveis 
nas vias públicas destinam-se à recolha de OAU a granel. 
Ou seja, o consumidor despeja os OAU nos oleões, o que 
apresenta maiores riscos de derrame em todo o processo: 
deposição, armazenagem e transporte; 
› Garantia pelos funcionários do estabelecimento do cum-
primento dos requisitos de higienização e segurança do 

local de deposição. Em locais exteriores, a limpeza e se-
gurança dos locais destinados à recolha de OAU são de 
difícil controlo; 
› O recipiente de deposição é estanque, resiste à perfu-
ração e a fontes de ignição, permite uma fácil visualiza-
ção quanto ao nível de enchimento e contém instruções 
explícitas para a colocação exclusiva de óleos alimentares 
usados; 
› Realização da recolha atempada dos OAU, de forma a 
evitar o sobre-enchimento e evitar a acumulação de OAU 
na proximidade do oleão. Em oleões instalados em locais 
exteriores é frequente o sobre-enchimento e o abandono 
de garrafas com OAU junto a esses oleões; 
› Garantia do encaminhamento para destino final ade-
quado dos OAU recolhidos para operador devidamente 
licenciado, bem como das embalagens que contenham 
os OAU. 

Dificuldades
A maior dificuldade esteve relacionada com a inexistência no 
mercado de um oleão capaz de satisfazer os diferentes requisi-
tos definidos na preparação do projecto, nomeadamente:

› Aspecto apelativo e enquadrável na imagem das lojas 
Pingo Doce;
› Facilidade de deposição dos OAU;
› Dimensão e forma que facilitassem as diferentes opera-
ções logísticas;
› Garantia de cumprimento de requisitos de segurança 
para clientes e colaboradores.

Neste sentido, foi desenvolvido um recipiente específico 
de recolha de OAU que consiste num oleão de 300 litros, 
com as seguintes características: aspecto apelativo, facilidade 
de deposição do OAU pelo consumidor final, empilhável, fa-
cilmente transportável e de dimensão adequada aos espaços 
comerciais.

Resultados
No primeiro ano de projecto (incluindo a fase piloto) foi gera-
do o seguinte benefício ambiental:

› Quantidade OAU recolhido para valorização: 56 tone-
ladas;
› Emissões de CO2 evitadas por incorporação em bio-
diesel = 170 toneladas de CO2e. 

Assim, é expectável que, até ao final de 2010, sejam atin-
gidos os seguintes benefícios ambientais: 

› Quantidade OAU recolhido para valorização = 225 to-
neladas;
› Emissões de CO2 evitadas por incorporação em bio-
diesel = 685 toneladas de CO2e.
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PMS

PMS

Um case study sustentável

Empresa
A PMS, empresa fundada há 20 anos, com sede em Alcoitão 
e delegações em vários pontos do país, opera principalmen-
te, mas não só, a nível nacional no canal office (empresas, 
escritórios, fábricas, clínicas, ginásios, escolas, universidades, 
câmaras municipais, entre outros) na distribuição de café e 
água. A PMS apresenta resultados interessantes e até mesmo 
invulgares nas áreas da logística, distribuição e serviços no 
nosso país, o que reflecte a sua política.

Envolvimento
Para além de associada do BCSD Portugal,  a PMS é igual-
mente membro do United Nations World Compact, assim 
como parceira do Programa Internacional Eco-Escolas e do 

Município XXI, organizações para as quais, o grande foco é a 
sustentabilidade.

Através de colocação e aluguer de máquinas, a PMS dis-
tribui café em monodoses e grão, assim como água através 
de bebedouros purificadores Waterlogic, conceituada marca 
internacional eleita como fornecedora de água na 15.ª Confe-
rência das Partes da Organização das Nações Unidas, COP15, 
em Copenhaga. 

OBJECTIVOS
A sustentabilidade é um ponto fundamental na comerciali-
zação dos bebedouros purificadores PMS, uma vez que são 
considerados os três pilares em que esta se baseia: ambiental, 
social e económico. 
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Em termos de benefícios ambientais, ao optar por um bebe-
douro purificador ligado à rede pública de água evita-se:

› O transporte da água, diminuindo à partida as emissões 
de CO2; 
› O uso de embalagens de plástico (vasilhame), reduzindo 
assim o consumo de matérias-primas essenciais à produ-
ção das mesmas; 
› A emissão de facturas, que se traduz na poupança de 
papel.

ACTIVIDADES
O novo sistema com purificadores de água de ligação à rede 
oferece enormes vantagens em termos económicos, simpli-
cidade de utilização, fácil instalação, proporcionando uma 
água saudável, pura e fresca em qualquer momento.

Os dispensadores de água da PMS funcionam com água 
corrente, que já é tratada pelos mais sofisticados processos. 
Através da máquina purificadora PMS, os consumidores têm 
acesso a água fresca e à temperatura ambiente, da melhor 
qualidade, assim como em condições de higiene e segurança 
únicas, promovidas por três tratamentos: ultra-violeta, car-
vão activado e um sistema  anti-bacteriano, designado por 
BioCote®, que actua na sua superfície funcionando como um 
protector anti bactérias. Esta é uma tecnologia de ponta usa-
da, inclusivamente, no sector da saúde. É aplicado durante 
o processo de fabrico, criando uma concentração de iões de 
prata nas superfícies do dispensador. Quando alguma bac-
téria entra em contacto com a superfície protegida, pára de 
se reproduzir, entra em colapso e desaparece. É o mais alto 
standard na protecção anti bacteriana, sendo eficaz durante 
toda a vida do dispensador e fazendo parte integrante do seu 

acabamento. Esta tecnologia elimina as bactérias em 99,9% 
num período de 24 horas, reduzindo o risco de contaminação 
pelo manuseamento.

É sem dúvida a melhor forma usada para se desfrutar 
de um simples copo de água que como é sobejamente co-
nhecido deve ser um líquido ingerido com bastante fre-
quência.

Finalmente é uma forma economicamente vantajosa de 
dispor de um bebedouro no local de trabalho. Independente-
mente do volume consumido, o custo de purificação da água 
é invariável. 

RESULTADOS
Não é portanto de estranhar que a PMS tenha uma taxa de 
sucesso de instalação de centenas e centenas de máquinas 
por mês e tenha já no mercado nacional alguns milhares de 
máquinas instaladas que na grande maioria dos casos substi-
tuem em grande parte os antigos, tradicionais e pouco sus-
tentáveis bebedouros de garrafões de 18,9 litros. É um caso 
de sucesso que vai ao encontro do que é exigido pela socie-
dade contemporânea com vista a suprimir necessidades pre-
sentes mas sempre considerando a preservação do futuro. Por 
outras palavras é um caso de sustentabilidade.

Os resultados alcançados são francamente animadores, 
mostrando bem até que ponto, sem alterarmos considera-
velmente a nossa forma de vida podemos continuar a viver 
de uma forma equilibrada e com qualidade apenas alterando 
produtos ou serviços que consumimos que tomam em linha 
de conta o triple bottom line que é a essência da sustentabi-
lidade.

www.pms.pt
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PORTUCEL SOPORCEL

Integrar a Conservação da Biodiversidade no Modelo de Gestão Florestal 

Biodiversidade e 
Certificação Florestal

EMPRESA 
O grupo Portucel Soporcel é uma das mais fortes presenças 
de Portugal no mundo. Líder europeu na produção de papéis 
finos de impressão e escrita não revestidos, actua num dos 
sectores mais estruturantes da economia nacional asseguran-
do 3% das exportações portuguesas de bens. As suas práticas 
de gestão sustentável estão na base do desenvolvimento de 
produtos ambientalmente responsáveis que coloca em mais 
de 100 países em todo o mundo.  

O grupo tem um forte compromisso com a sustentabilida-
de, espelhado na adesão, em 1995, ao World Business Council 
for Sustainable Development (WBCSD), apoiando o seu desen-
volvimento numa atitude de defesa intransigente dos valores 
naturais e ambientais que tem início no desenvolvimento e 
protecção da floresta, origem da matéria-prima e pilar essen-
cial da sua competitividade.

ENVOLVIMENTO
O grupo Portucel Soporcel reconhece, respeita e compati-
biliza os interesses de ordem ambiental, social e económica 
como partes integrantes e fundamentais do modelo de de-
senvolvimento que adopta. A conservação da biodiversidade 
é encarada pela empresa como uma atitude natural de con-
ciliação de rentabilidade com responsabilidade e de conju-
gação da utilização industrial dos recursos florestais com a 
manutenção dos serviços dos ecossistemas, a protecção do 
património histórico-cultural e a gestão de expectativas das 
comunidades envolventes e restantes partes interessadas.

Porém, em pleno cenário em que o uso sustentável da bio-
diversidade é um dos grandes objectivos da convenção para 
a diversidade biológica1, a insuficiência de indicadores para 
avaliar o impacte de acções e políticas nas espécies e ecossis-
temas leva o WCMC2 a sugerir a utilização de um indicador 
relativo à área certificada como instrumento para avaliar a 
medida em que os recursos biológicos estão a ser usados de 
forma sustentável. 

A certificação florestal assume-se como garantia de uma 
gestão que envolve a preservação e melhoria da diversidade 
biológica, avaliada em indicadores específicos.

Porque a empresa defende que as florestas em geral, e as 
plantações em particular, podem contribuir positivamente para 
a integridade dos ecossistemas à escala da paisagem através da 
sua gestão, desenvolveu uma estratégia de integração da con-
servação da biodiversidade no modelo de gestão florestal.

Em torno de um objectivo comum convergem, assim, dois 
temas assumidamente estratégicos para o grupo Portucel 
Soporcel: biodiversidade e certificação.

OBJECTIVOS
A gestão de cerca de 120 mil hectares de floresta implicou o 
desenvolvimento de projectos e acções tendo por principais 
objectivos (i) garantir abordagens de planeamento e gestão 

1 CBD, Convention of Biological Diversity
2 World Conservation Monitoring Centre, da IUCN - Internacional Union for Conservation of nature

Foto: Joaquim P. Ferreira
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apoiadas na avaliação sistemática dos valores naturais rele-
vantes no património e na definição de medidas de gestão 
que contribuam para manter ou melhorar o seu estado de 
conservação e (ii) assegurar indicadores de gestão que garan-
tam a certificação da gestão florestal praticada.

ACTIVIDADES
A integração da conservação da biodiversidade no modelo de 
gestão florestal da empresa tem sido implementada através dos 
projectos de florestação (e reflorestação), ou de acções especí-
ficas inscritas em projectos com especialistas e em parcerias.

O processo inicia-se com a avaliação dos valores naturais 
presentes no património, tendo em conta as restrições e obri-
gações de instrumentos reguladores e a avaliação prévia de 
impactes potenciais das operações. No terreno, a empresa 
apoia-se em manuais de técnicas de avaliação de biodiversi-
dade para efectuar levantamentos de habitats, fauna e flora 
que originam o mapeamento de áreas com interesse para a 
conservação. Tendo por base uma abordagem ao habitat e 
considerando a presença de espécies com estatuto especial 
de conservação, são definidas medidas de gestão específicas, 
na forma de planos de acção de conservação, para imple-
mentação e posterior monitorização.

Merece destaque a parceria com o Centro de Estudos da 
Avifauna Ibérica (CEAI) no âmbito de um projecto Life Nature-
za para a conservação da águia de Bonelli no Sul de Portugal. 
Esta espécie, com o estatuto de “ameaçada” em território na-
cional, tem sido alvo de protecção especial em áreas florestais 
da empresa e de monitorização sistemática em colaboração 

com aquela ONG.
Estas actividades pretendem reforçar, ao nível do planea-

mento e gestão florestal, a manutenção dos valores da biodi-
versidade existente no património. Têm sido, igualmente, con-
cretizadas iniciativas que visam ir mais além e obter um ganho 
em biodiversidade, como é o caso da implementação de ac-
ções de restauro de galerias ripícolas com habitats degradados 
ou evolutivos para reposição dos serviços deste ecossistema.

A par destas acções está uma forte componente de for-
mação interna e, a nível institucional, a participação activa 
do grupo Portucel Soporcel em projectos e parcerias para a 
divulgação de conhecimento e partilha de boas práticas de 
conservação, sessões públicas e projectos editoriais na área 
da biodiversidade.

RESULTADOS
Em 2009 estavam efectuadas avaliações de biodiversidade 
em grande parte do património, identificados cerca de 12 mil 
hectares de zonas classificadas com interesse para a conser-
vação e elaborados manuais e planos de acção de conserva-
ção para uma cobertura de mais de 40% da área gerida pela 
empresa. Dos cerca de 35 habitats identificados nas unida-
des de gestão do grupo, verificou-se haver uma boa repre-
sentatividade dos habitats classificados na Rede Nacional de 
Áreas Protegidas (RNAP) e na Rede Natura 2000 (RN2000), 
incluindo habitats prioritários como, por exemplo, os char-
cos temporários mediterrânicos, as florestas endémicas de 
zimbro e as florestas aluviais de amieiros e freixos. Outros 
habitats encontrados, e com área expressiva, foram os mon-
tados de quercíneas de folha perene, os bosques de sobreiro 
e azinheira e os habitats que compõem as galerias ripícolas 
dominadas por salgueiros e choupos.

Os trabalhos da empresa serviram também de exemplo eu-
ropeu em matéria de conservação da biodiversidade através 
da brochura Sharing Experiences – Promoting Biodiversity in the 
European Pulp and Paper Industry, lançada pela Confederação 
Europeia das Indústrias Papeleiras (CEPI). A protecção da águia 
de Bonelli, a estratégia no apoio ao combate aos incêndios flo-
restais e o delineamento das plantações florestais foram os três 
exemplos de boas práticas disseminados nesta publicação.

A incorporação da conservação da biodiversidade no mo-
delo de gestão florestal foi ainda a base da implementação da 
filosofia Business and Biodiversity (B&B) , adoptada em finais de 
2007 em protocolo assinado com o Instituto de Conservação 
da Natureza e da Biodiversidade (ICNB) e da adesão à inicia-
tiva CountDown 2010 desenvolvida no seio da International 
Union for Conservation of Nature (IUCN) para travar a perda 
de biodiversidade.

Em suma, o binómio Biodiversidade e Certificação promo-
ve resultados concretos ao nível dos sistemas de gestão, com 
vantagem na gestão de riscos e capitalização das oportunida-
des que convergem para os propósitos de responsabilidade 
ambiental e social do grupo Portucel Soporcel.

www.portucelsoporcel.com
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REN

Como contribuir para o desenvolvimento sustentável?

+ Sustentabilidade

explorando a capacidade excedentária de telecomunicações das 
respectivas redes de electricidade e de gás natural, e na da comer-
cialização de energia, através da participação de 90% no Operador 
do Mercado Ibérico de Energia (Pólo Português), S.A. (OMIP).

Envolvimento
Os pilares de actuação da REN. 

O nosso contributo para o desenvolvimento da sociedade 
portuguesa afigura-se-nos de relevância facilmente reconhecí-
vel por todos, seja pelo benefício directo decorrente dos servi-
ços que prestamos no sector energético, em que estamos in-
seridos, seja pela responsabilidade que assumimos no domínio 
da cidadania empresarial. A sustentabilidade desse desenvolvi-
mento está subjacente a toda a nossa actividade, fazendo parte 
integrante do negócio, num domínio fortemente regulado e 
em que há uma preocupação permanente de procura e es-
tabelecimento de plataformas equilibradas de compromissos 
com os nossos stakeholders, atendendo aos seus diversificados 
interesses e expectativas. Como tal, temos procurado actuar 
consistentemente nos três pilares da sustentabilidade.

No plano económico, os resultados que obtemos são fun-
ção das regras instituídas através dos regulamentos (em parti-
cular, o regulamento tarifário) que enquadram o sector ener-
gético. Não obstante, desenvolvemos os melhores esforços 
para o aumento da nossa eficiência quer através da redução 
dos custos operacionais quer no que respeita à optimização 
do investimento que realizamos, designadamente, para o de-
senvolvimento das infra-estruturas de transporte de energia 
eléctrica e de gás natural, incluindo o armazenamento de se-
gurança e estratégico deste importante recurso, as quais são 
fundamentais para a qualidade do serviço e para a segurança 
do abastecimento energético do país. 

No plano ambiental, e em sintonia com a estratégia nacio-
nal para a energia, asseguramos o transporte de electricidade 
oriunda de uma multiplicidade de centros produtores, a par-
tir de energias renováveis e procuramos prevenir sistematica-
mente os impactes ambientais resultantes da nossa actividade 
ou, quando tal não é possível, tudo fazemos para minimizar e 
mitigar esses impactes. Orgulhamo-nos de ser um dos princi-

Empresa
A REN, Redes Energéticas Nacionais, actua em duas áreas de 
negócio principais: 

(i) o transporte de electricidade em muito alta tensão e a 
gestão técnica global do Sistema Eléctrico Nacional ;

(ii) o transporte de gás natural em alta pressão e a gestão 
técnica global do Sistema Nacional de Gás Natural, a recep-
ção, armazenamento e regaseificação de gás natural lique-
feito (GNL) e o armazenamento subterrâneo de gás natural, 
sendo titular das respectivas concessões de serviço público.

No final de 2008, foi atribuída a uma sociedade a consti-
tuir pela REN, a concessão de exploração, pelo prazo de 45 
anos em regime de serviço público, da zona piloto para a 
produção de energia eléctrica a partir da energia das ondas. 

A REN está ainda presente no negócio das telecomunicações, 



107

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

10
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

pais promotores nacionais de estudos de impacte ambiental 
e desenvolvemos inúmeras parcerias com ONGA’s, entidades 
públicas e comunidades locais tendo em vista a preservação 
do ambiente e da biodiversidade. 

No plano social, temos a consciência que o capital humano 
é, porventura, o mais valioso de todos os recursos de uma orga-
nização. Estamos, por outro lado, cientes de que a viabilidade a 
longo prazo da nossa licença para operar depende totalmente 
da prossecução de uma gestão ética e socialmente responsá-
vel e em que o relacionamento com os diferentes grupos de 
partes interessadas está assente num conjunto de sólidos va-
lores e princípios. Aderimos a causas globais que privilegiam 
o interesse comum (objectivos do milénio, combate às altera-
ções climáticas, erradicação da pobreza e do HIV, entre outras) 
e procuramos actuar localmente através de uma interacção 
mutuamente benéfica com os nossos principais stakeholders, 
apoiando, designadamente, iniciativas da sociedade e das co-
munidades locais que nos estão mais próximas.

Actividades
Em sintonia com as linhas de orientação estratégica do grupo 
demos início, em Março de 2009, a um projecto denominado 
“+Sustentabilidade”. Este projecto, cuja primeira fase se con-
clui em Junho de 2010, visa melhorar a integração dos aspec-
tos de sustentabilidade nos diferentes processos de negócio, 
incidindo nos seguintes eixos de actuação:

› Rever e aprofundar os resultados de trabalhos anteriores 
sobre os nossos stakeholders, respectiva relevância e identi-
ficar e avaliar as suas necessidades e expectativas;
› Melhorar a nossa aderência aos princípios da inclusão, 
relevância e resposta em que assenta a norma AA1000 APS 
(2008); 
› Alinhar pelas melhores práticas nacionais, internacionais 
e do sector e reforçar o nosso posicionamento em matéria 
de desenvolvimento sustentável;
› Implementar um sistema de gestão de responsabilidade 
social, de acordo com as normas SA8000 e NP4469-2007;
› Reforçar a comunicação interna e externa sobre o nosso 
desempenho e compromissos.

A partir dos resultados deste projecto elaborou-se um pro-
grama de acções para o período 2010-2012. Mais informação 
pode ser encontrada no relatório de sustentabilidade disponí-
vel no nosso endereço na internet (www.ren.pt).

O reconhecimento do trabalho desenvolvido pela REN 
no domínio da sustentabilidade e da responsabilidade social, 
apesar de não constituir um objectivo em si mesmo, reveste-
se de elevada importância. Em 2009 recebemos algumas dis-
tinções nesta matéria, de que nos orgulhamos, e de entre as 
quais destacamos:

› A atribuição do Notable Global Compact’s COP (Commu-
nication on Progress), no âmbito da iniciativa das Nações 
Unidas denominada Global Compact (www.unglobalcom-
pact.org) à qual a REN aderiu em 2005; 
› A atribuição do Rótulo Europeu de Responsabilidade So-
cial CEEP/CSR Label no âmbito do projecto DISCERNO 3, 
lançado pelo Centro Europeu das Empresas com Participa-
ção Pública e/ou de Interesse Económico Geral (CEEP);
› A extensão, reconhecida pela APCER – Associação Portuguesa 
de Certificação, da certificação dos sistemas de gestão da qua-
lidade, ambiente e segurança a todas as empresas do grupo. 

O que faz a diferença? 
Acreditamos que o que pode fazer a diferença é a persistên-

cia numa actuação consistente com o conceito de desenvol-
vimento sustentável, o que é particularmente importante nos 
tempos difíceis que vivemos, resistindo à tentação da prevalên-
cia dos objectivos de curto prazo sobre os de longo prazo.

Tendo os olhos postos no futuro e nos desafios que temos 
que enfrentar, sermos capazes de desenvolver o capital hu-
mano da nossa organização, fazendo uma adequada gestão 
do conhecimento e uma aposta na investigação, desenvolvi-
mento e inovação, como contributo para se ultrapassarem al-
gumas das actuais barreiras ao desenvolvimento sustentável.

É neste quadro de princípios que pretendemos ser um dos 
operadores europeus de referência no transporte de energia 
em matéria de eficiência, criando valor e procurando exceder 
as expectativas dos diferentes grupos de partes interessadas.

www.ren.pt
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Schréder

Geração LED

Schréder promove a 
Iluminação Sustentável

Empresa
Fabricante de aparelhos de iluminação exterior, na gama pú-
blica, decorativa, iluminação de túneis e de áreas desportivas e 
líderes de mercado desde há mais de 50 anos em Portugal, a 
empresa Schréder Iluminação, SA, com 25% de capitais nacio-
nais, é membro do grupo internacional Schréder Group GIE.

A Schréder afirma-se como uma empresa local: “Ser local 
num mundo global” é uma das regras que em nome da sus-
tentabilidade e da responsabilidade social, tem orientado a 
expansão do grupo Schréder.

O desenvolvimento da Empresa tem-se consolidado ao 
longo do tempo, fruto não só da introdução de tecnologias 
de ponta, mas também da sua capacidade de reajuste às con-
dições evolutivas e agressivas do mercado. 

A empresa assumiu, como orientação estratégica para o 
desenrolar da sua actividade futura, o desenvolvimento de 
produtos e soluções que visem tornar a vida nos espaços pú-
blicos mais eficiente e agradável. Para tal, dispõe em Portugal 
de um centro de competências orientado para a aplicação 
dos princípios do ecodesign, aquando da concepção dos no-
vos produtos LED.

Envolvimento
Vivemos hoje um momento apaixonante no mundo da ilu-
minação exterior motivado pela possibilidade de utilização 
de novas tecnologias. Naturalmente que momentos destes 
são intelectualmente muito estimulantes, mas geram muita 
controvérsia.

As correntes defensoras desta nova tecnologia estão essen-
cialmente ligadas às novas tecnologias, questões energéticas, 
ou a uma certa aptidão para o uso da novidade donde os 
políticos se incluem. Do outro lado, aqueles que olham o as-
sunto de forma mais moderada, encontram-se grande parte 
dos lightdesigners e técnicos de iluminação.

A tecnologia LED é extremamente difícil de aplicar pois 
uma má gestão térmica e fotométrica pode baixar em mais 
de 50% a eficácia do sistema.

Um dos pilares da sustentabilidade é a fabricação de pro-
dutos duráveis e que diminuam a nossa pegada ecológica. 

Neste domínio, estas novas tecnologias são vulgarmente ape-
lidadas, de milagrosas, uma vez que além de serem economi-
zadoras de energia, são também duráveis.

Contudo, quando aplicados no exterior exigem um co-
nhecimento adequado acerca do seu funcionamento em am-
bientes adversos para a electrónica, de forma a evitar avarias 
que, a maioria das vezes, obrigam à substituição de aparelhos 
completos.

Nesses casos, temos, então, que substituir uma luminária 
completa de LED ao fim de poucos anos. 

É necessário usar de cautela, de modo a evitar tornar lumi-
nárias duráveis em consumíveis, ou mais grave ainda, trans-
formar um produto durável num produto com serviço espe-
cializado tipo elevador. 

O “facilitismo”, a procura de soluções milagrosas, as falsas 
promessas e a entrada de novos players desconhecedores das 
problemáticas de iluminação urbana está a atormentar o sector 
da iluminação, e faz com que muitos dos especialistas fujam 
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www.schreder.com

destas novas tecnologias por não acreditarem no que vêem.
Um retrocesso claro da iluminação é o da aplicação da tec-

nologia LED sem preocupações de fotometria, quer seja pela 
emissão de luz de forma descontrolada, em que se provocam 
distúrbios luminosos como emissão de luz intrusiva, quer pela 
inadequada fotometria que vai trazer um aumento do núme-
ro de candeeiros, ou ainda pela concentração da luz na zona 
principal a iluminar normalmente a estrada, deixando às es-
cura as zonas envolventes, nomeadamente os passeios.

Actividades
O grupo Schréder lançou em Março de 2009 um ambicioso Plano 
LED que prevê o lançamento de 24 produtos LED no período de 
um ano, objectivo esse que foi atingindo com enorme sucesso.

São escolhidas quatro empresas em todo o mundo para 
participar neste ambicioso projecto em conjugação com o 
centro de I/D do Rtech, tendo a Schréder Portugal sido esco-
lhida para este projecto pelo reconhecimento da sua experi-
ência com LED e o projecto que tinha em curso de desenvol-
vimento da primeira luminária funcional Schréder.

Neste projecto começámos por desenvolver conceitos que 
depois foram aplicados na construção das luminárias:

› Oriento® e OrientoFlex®. Motores fotométricos que ma-
ximizam o fluxo luminoso na estrada através da meticu-
losa orientação dos LED. O OrientoFlex® também permite 
obter diversos tipos de distribuições luminosas, variando a 
orientação e quantidade de LED de forma a responder às 
especificações de cada aplicação.
› LensoFlex®. Motor fotométrico que assenta na flexibilida-
de da selecção das lentes desenvolvidas e propostas pela 
Schréder com o objectivo da criação de ambiências. Cada 
LED associado a uma lente específica contribui para a dis-
tribuição fotométrica final de toda a luminária. 
No conceito LensoFlex® os LED são dispostos num plano 
horizontal o que é particularmente indicado para iluminar 
espaços urbanos onde o conforto e a segurança dos utili-
zadores são parâmetros essenciais.
› ThermiX®. Para optimizar a gestão térmica dos LED de forma 
a manter 80% do fluxo nominal após 60 mil horas de funcio-

namento a uma temperatura ambiente máxima de 35°C.
› LEDSafe®. Para assegurar uma longa vida útil evitando a 
intrusão de água e poeiras no bloco óptico, a Schréder de-
senvolveu o conceito LEDSafe que assenta no princípio de 
um motor fotométrico completamente selado. Protegidos 
por um vidro, os LED e as lentes não estão em contacto 
com o exterior o que garante as suas performances ao lon-
go do tempo. 
› FutureProof. Sabemos que a evolução dos LED vai ser nos 
próximos anos uma realidade; assim criamos luminárias 
para receber os LED do futuro, prevendo ainda a adapta-
ção no local de luminárias entretanto instaladas.

Resultados
A primeira realização com LED foi a do Jardim do Calém no Por-
to em Junho do ano passado onde foram substituídas luminá-
rias com lâmpadas de 100 W de sódio com um consumo total  
de 120 W, por luminárias Altra Led com 33 W de consumo.

Apesar de uma redução dos níveis de iluminação existentes 
no local, que mesmo assim se mantiveram dentro das normas 
em vigor, importa salientar que esta alteração corresponde a 
uma poupança superior a 72%, correspondente a uma pou-
pança superior 3 mil euros em energia e 18 toneladas de CO2, 
para além de todas as despesas de substituição de lâmpadas.

Neste mês de Junho, será inaugurada uma nova via pe-
donal e ciclista em que o projecto previa 80 luminárias com 
70 W iodetos metálicos com consumo total 80 W foi alte-
rado para as luminárias Piano com 32 LED com 40 W de 
consumo, mantendo a classificação da via como S1, classe 
máxima para vias pedonais com um valor médio de 18 lux.

Esta alteração corresponde a uma poupança superior a 
50% em energia, correspondente a mil e duzentos euros, sete 
toneladas de CO2 anuais, além da poupança em conservação.

Em termos de conclusão podemos dizer que a tecnologia 
LED, à par das tecnologias de descarga, está ao dispor para 
aplicação em Iluminação pública, e cabe às equipas projectis-
tas a escolha pela opção mais adequada a cada aplicação.
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SECIL

Relação com a comunidade

PRÉMIO SECIL ARQUITECTURA 
E ENGENHARIA CIVIL

Empresa
A Secil, Companhia Geral de Cal e Cimento tem como prin-
cipal actividade a produção e comercialização de cimento. 
As fábricas da Secil a operar em Portugal são a Fábrica Secil 
– Outão, a Fábrica Maceira – Liz e a Fábrica Cibra – Pataias 
que no total englobam 682 colaboradores e contabilizam um 
volume de negócio de 315 milhões de euros. No estrangeiro, 
a empresa possui várias fábricas: Fábrica de Gabés na Tunísia, 
Fábrica de Sibline no Líbano e Fábrica do Lobito em Angola. A 
Secil integra também um conjunto de empresas que operam 
a nível nacional e internacional, oferecendo uma vasta gama 
de produtos e serviços principalmente na área de matérias de 
construção como o betão pronto e agregados, argamassas, 
cal hidráulica, entre outros.

Envolvimento
Os Prémios Secil constituem uma parte da responsabilidade 
social que a Secil assume perante a comunidade que de algu-
ma forma está relacionada com a sua actividade. Neste caso 
específico, os arquitectos e engenheiros civis, e estudantes 
dos respetivos cursos.

A empresa pretende distinguir o que de melhor é feito por 
portugueses no âmbito da Arquitectura e Engenharia Civil. O 
Prémio engloba dois concursos distintos – o Nacional e o Uni-

versidades. O Nacional ocorre em anos alternados – o Prémio 
de Arquitectura em anos pares e o Prémio de Engenharia Civil 
em anos ímpares. Os Prémios Universidades Arquitectura e 
Engenharia Civil acontecem todos os anos. 

Os Prémios Secil contam com o Alto Patrocínio de Sua Ex-
celência, o Presidente da República. 

Objectivos

Prémio Secil Arquitectura e Engenharia Civil
A Secil distingue autores portugueses, desde 1992, com o in-
tuito de incentivar e promover o reconhecimento público da 
qualidade das suas obras que incorporam cimento, material 
que constitui o núcleo da sua actividade, e que contribuam 
para o enriquecimento da Engenharia Civil e Arquitectura 
portuguesa.

Prémio Secil Universidades
O Prémio Secil Universidades tem como objectivo incentivar 
a qualidade dos trabalhos académicos e o reconhecimento 
público dos jovens universitários das Escolas de Arquitectura 
e Engenharia Civil. 

Este concurso que ocorre todos os anos, desde 2002, tem 
vindo cada vez mais a suscitar interesse no meio universitário. 



111

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

10
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

O Presidente da Re-
pública, Professor Dou-
tor Aníbal Cavaco Sil-
va, elogiou a Secil pela 
atenção dada a estes 
profissionais e conside-
ra este prémio um estí-
mulo na carreira dos jo-
vens. “Iniciativas como 
o Prémio Secil Uni-
versidades constroem 
pontes entre a univer-
sidade e o mercado de 
trabalho, contribuindo 
para o desenvolvimen-
to pessoal e profissional 
dos recém-licenciados” 
disse o Presidente da 
República no seu dis-
curso na cerimónia de 
entrega do Prémio em 
2009.

Actividades
Para a organização de todo o processo que envolve esta pre-
miação, a Secil conta com a colaboração da Ordem dos Ar-
quitectos, da Ordem dos Engenheiros e das Escolas de Arqui-
tectura e Engenharia Civil.

Os Prémios Secil desenvolvem-se em várias fases, sendo 
que o seu ponto alto é a cerimónia de entrega dos prémios. 
O primeiro processo passa pelo lançamento dos concursos 
nos meios de comunicação e escolas e disponibilização dos 
respectivos regulamentos. Posteriormente é constituído o júri 
para cada um dos concursos, e que é composto por profis-
sionais das áreas e nomeados para tal. O júri reúne-se para 
visitar as obras a concurso e analisar os trabalhos académicos 
até decidir o nome dos vencedores.   

A Secil organiza também uma exposição monográfica so-
bre a obra premiada e publica o respectivo catálogo mono-

gráfico, onde constam 
todas as soluções no-
meadas. 

Todo o processo cul-
mina com a cerimónia, 
onde estão reunidos os 
intervenientes envolvi-
dos, os vencedores e o 
Presidente da República 
que entrega o prémio ao 
vencedor. Na cerimónia 
procede-se à entrega 
de troféus e diplomas 
aos vencedores dos dois 
concursos e de uma 
quantia pecuniária de 
50 mil euros ao vence-
dor do Prémio Secil En-
genharia Civil ou Arqui-
tectura e uma quantia 
de 5 mil euros aos ven-
cedores do Prémio Secil 
Universidades. Para além 
dos vencedores são tam-
bém entregues troféus e 

diplomas ao gabinete de projecto, ao empreiteiro, ao gabinete 
de fiscalização e ao dono da obra vencedora. 

O regulamento do Prémio Secil prevê também a colocação 
de uma placa comemorativa da atribuição do galardão na obra 
premiada, realizando-se uma pequena cerimónia de descerra-
mento da placa na presença de entidades convidadas.

Resultados
O Prémio Secil tem um retorno para a empresa ao nível da 
visibilidade nos meios de comunicação social nacionais e de 
especialidade na área da arquitectura e engenharia civil, so-
bretudo na fase de divulgação do vencedor do Prémio.

www.secil.pt
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Siemens Portugal

LX Sustentável

BlogUE sobre 
Sustentabilidade URBANA

Empresa
A Siemens está em Portugal há 105 anos, sendo líder nos seus 
sectores de Indústria, Energia e Saúde. Com cerca de 2 mil co-
laboradores, e numerosas parcerias com o meio académico, 
a empresa desempenha um papel activo no desenvolvimento 
económico do país. 

A Siemens Portugal detém centros de competência mun-
diais nas áreas da engenharia de alto valor acrescentado, ser-
viços financeiros e recursos humanos. Terminou o ano comer-
cial de 2009 com um resultado líquido de 50 270 milhões 
de euros, mais 12,5% do que em 2008. As vendas atingiram 
o montante de 487,5 milhões de euros, mais 11,4% do que 
no período homólogo anterior. O volume de encomendas 
relativas ao negócio próprio alcançou o montante de 748,5 
milhões de euros, enquanto as exportações de produtos, 
software, soluções e serviços registaram um valor ligeiramente 
inferior aos 100 milhões de euros.

Parte deste bom desempenho advém do fornecimento de 
soluções do portefólio ambiental, onde se incluem todos os 
produtos e soluções para a eficiência ambiental e energética 
das empresas. Recorde-se que em Portugal, a empresa con-
seguiu reduzir até 2009 as emissões de CO2 dos seus clientes 
em 2,6 milhões de toneladas, o equivalente a 70% das emis-
sões da cidade de Lisboa. 

Em 2009, a Siemens Portugal foi uma das 25 empresas 
distinguidas com o “Prémio Desenvolvimento Sustentável 
2009”, uma iniciativa da Heidrick & Struggles em parceria com 
o jornal Diário Económico, que tem como objectivo identifi-
car e reconhecer as melhores práticas nacionais de referência, 
que estão a contribuir para o progresso do país.

De realçar também que a Siemens Portugal foi certificada 
pela APCER com a Certificação de Sistemas de Gestão da Hi-
giene, Segurança e Saúde no Trabalho (OHSAS 18001), para 
as áreas de Vendas e Serviços, que se juntou à Certificação da 
Qualidade (ISO 9001) e Ambiente (ISO 14001).

Envolvimento
A Siemens solicitou à Economist Intelligence Unit que criasse 
o European Green City Index (EGCI), um estudo que avaliou 

os graus relativos de impacte ambiental de trinta cidades de 
trinta países da Europa – como, por exemplo, Paris, Londres, 
Roma ou Lisboa – nas categorias de edifícios, transporte, 
energia, água, resíduos, emissões, Green Governance e qua-
lidade do ar. 

O EGCI centrou-se especificamente em aspectos ambien-
tais, como emissões de gases com efeito de estufa, eficiência 
energética dos edifícios, nível “ecológico” dos transportes, 
sustentabilidade do abastecimento de energia na cidade, ní-
vel de poluição atmosférica, impacte da utilização da água e o 
processamento de resíduos. Com este trabalho pretendeu-se 
determinar comparativamente, que cidades produzem me-
nos impacte no que respeita a estes factores específicos.

Objectivos
Tendo como ponto de partida a divulgação das conclusões 
do EGCI – e em particular dos resultados obtidos por Lisboa 
–, a Siemens Portugal desenvolveu o blogue LX Sustentável 
(www.lxsustentavel.com), um espaço de partilha e discussão 
sobre a sustentabilidade na cidade de Lisboa que teve como 
objectivo realçar o envolvimento e empenho da empresa no 
tema da sustentabilidade; comunicar de uma forma inova-
dora os resultados do EGCI; reforçar a presença da empre-
sa nas redes sociais e antecipar a repercussão mediática do 
EGCI.

Para enriquecer a partilha de experiências e conteúdos so-
bre o tema – e divulgar o blogue em sites de referência na 
área – estabeleceram-se parcerias com stakeholders relevantes 
na área do ambiente como a Agência Portuguesa do Ambien-
te, Lisboa E-nova, ADENE, AMB3E, Sociedade Ponto Verde e 
Apisolar, entre outros. Para reforçar o impacte do blogue e 
capitalizá-lo nas redes sociais, foram criados perfis no Face-
book e no Twitter. 

De realçar que desde o início, o projecto foi encarado 
como uma alavanca de comunicação do portefólio ambiental 
da Siemens, que incluiu praticamente todas as áreas da pro-
dução, transmissão e consumo de energia (edifícios, indústria 
e iluminação), assim como tecnologias ambientais para a pu-
rificação da água e controlo da poluição do ar. 
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Actividades
O plano de actividades desenvolvido em torno da mediati-
zação do EGCI e do blogue LX Sustentável articulou-se em 
três fases:

Engagement: Estabelecimento de parcerias com stakeholders 
relevantes para a Siemens Portugal tanto ao nível da comuni-
cação, como de negócio, reforçando o posicionamento da Sie-
mens Portugal nesta área, no sentido de contribuírem para o 
enriquecimento desta plataforma de discussão e partilha.

Credibilidade: De modo a garantir a idoneidade do blo-
gue e a sua credibilidade, não foi efectuada qualquer comu-
nicação de produto ou negócio da Siemens Portugal. Assim, 
criou-se um ambiente propício à participação dos stakehol-
ders, garantindo que este espaço de discussão online não seria 
utilizado como uma ferramenta de venda. 

Endorsement: A parceria mediática com a VISÃO e os mol-
des em que foi estabelecida – sem contrapartidas financeiras 
e assente na exploração em exclusivo dos dados EGCI Lisboa 
– permitiu garantir a cooperação de um importante meio de 
comunicação, o que aumentou significativamente os níveis 
de notoriedade. Esta parceria incluiu igualmente um evento 
de apresentação oficial dos resultados sobre Lisboa – que se 
classificou na 18.ª posição no ranking – com a presença de 
António Costa (CML), António Mexia (EDP), Francisco Pinto 
Balsemão (Grupo Impresa) e a Comissão Executiva da Sie-
mens Portugal, entre mais de 100 stakeholders relevantes. 

Já em Março de 2010 – mas como consequência do traba-
lho de comunicação desenvolvido em torno do EGCI – a Sie-
mens Portugal foi uma das entidades convidadas para a primei-
ra edição da iniciativa do jornal “Expresso” intitulada “Expresso 
do Meio-dia”, dedicada ao tema “Cidades do Futuro”. 

Os dados recolhidos pelo EGCI sobre Lisboa foram a base 
da edição especial “VISÃO VERDE”, um número totalmente 
dedicado à sustentabilidade urbana. Destaque ainda para o 
facto de o blogue ter tido presença na homepage da visao.pt 
durante largas semanas 

Aquando do lançamento oficial do EGCI, que decorreu du-
rante a COP15, em Copenhaga (Dinamarca), o LX Sustentá-
vel foi a plataforma de divulgação em Portugal, com os vários 
indicadores a serem tratados individualmente ao longo de vá-
rias semanas, tendo sido objecto de ampla cobertura mediá-
tica (mais de 70 notícias). Internamente, foram desenvolvidos 
passatempos em torno do lançamento oficial do EGCI, além 
de uma campanha de divulgação e promoção do blogue na 
Intranet da empresa.  

O blogue foi ainda alvo de uma campanha publicitária em 
meios offline (PÚBLICO, EXPRESSO, VISÃO) e online (sapo.pt).

Resultados
O blogue LX Sustentável conseguiu até agora um Advertising 
Value Equivalent de 243 869 euros e conta, até ao momento, 
com mais de 29 mil visitas, 2 150 mil seguidores no Facebook 
e 500 seguidores no Twitter.

O sucesso da iniciativa tem vindo a merecer o elogio e o 
envolvimento alargado de todos os stakeholders envolvidos, 

que já demonstraram a sua disponibilidade para continuarem 
a acompanhar o projecto nas futuras fases de desenvolvimen-
to. Já internamente, o projecto LX Sustentável está referencia-
do no universo Siemens como Best Practice de comunicação 
sobre sustentabilidade. 

www.siemens.ptwww.lxsustentavel.com
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SIMTEJO

Reutilização de águas residuais tratadas

Gestão Sustentável

EMPRESA
A SimTejo, criada em Novembro de 2001, tem por objecto 
social a exploração e gestão do Sistema Multimunicipal de 
Saneamento do Tejo e Trancão, em regime de concessão. A 
sua missão passa pela recolha, tratamento e rejeição de águas 
residuais dos municípios de Amadora, Lisboa, Loures, Mafra, 
Odivelas e Vila Franca de Xira. Na definição do seu objecto 
social estão abrangidas as seguintes: concepção, construção, 
extensão, reparação, renovação, manutenção e melhoria das 
obras e equipamentos necessários ao desempenho da sua 
missão. Os valores que orientam a actividade da SimTejo vão 
desde a procura constante do envolvimento dos municípios, 
à racionalização dos investimentos e obtenção de economias 
de escala, ao desenvolvimento de capacidades, conhecimento 
e domínio tecnológico das soluções técnicas, para que sejam 
adequadas, eficientes e economicamente sustentáveis e de 
forma a melhorar e preservar os ecossistemas, com tarifas so-
cialmente aceitáveis. Espera-se que o contributo da actividade 
da empresa possa ser decisivo para a melhoria das condições 
ambientais, dos valores naturais em presença e da qualidade 
de vida das populações na área servida. Isto significa que o 
desempenho da SimTejo visa contribuir para o bem-estar de 
cerca de 1,5 milhões de habitantes, numa área geográfica da 

ordem dos mil km2, situada na zona metropolitana mais im-
portante do país. Os valores estratégicos a preservar incluem 
a beneficiação do estuário do Tejo, das bacias hidrográficas 
do rio Trancão, das pequenas ribeiras afluentes da margem 
direita do rio Tejo, situadas entre Vila Franca de Xira e Algés, 
e das ribeiras do Oeste do município de Mafra e da respecti-
va frente atlântica. O plano de investimentos do Sistema de 
Saneamento, a concluir até 2013, inclui 32 ETAR, 93 Estações 
Elevatórias e 339 km de Interceptores e Condutas Elevató-
rias. Estão actualmente em exploração, 29 ETAR, 65 Estações 
Elevatórias e cerca de 231 km de Interceptores e Condutas 
Elevatórias, tendo sido tratados em 2009 cerca de 96 milhões 
de metros cúbicos.

ENVOLVIMENTO
A escassez de recursos hídricos pode ser uma situação natural, 
decorrente do clima da região ou também uma consequên-
cia do crescimento demográfico e do desenvolvimento sócio-
económico. A breve visão panorâmica apresentada sobre a si-
tuação dos recursos hídricos no planeta e uma perspectiva da 
evolução do balanço necessidades/disponibilidades, à luz do 
previsível crescimento demográfico e dos impactes das altera-
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ções climáticas, com especial enfoque no continente europeu 
e particularmente, em Portugal, evidencia a necessidade de 
uma gestão sustentável dos recursos hídricos, na qual se inclui 
a conservação da água, de que a reutilização constitui uma 
componente estratégia muito importante.

O aproveitamento das águas residuais tratadas para reuti-
lizações, tem tido, na última década, um acréscimo de relevo, 
face à contínua necessidade de proteger as origens de água 
para a utilização em consumo humano e à própria escassez 
deste bem essencial. 

Podem definir-se os seguintes tipos de consumo poten-
ciais de água reutilizável: 

› Regas de espaços verdes;
› Lavagens de ruas e sistema de drenagem de águas pluviais;
› Lavagens de viaturas;
› Campos de golfe;
› Circuitos de manutenção;
› Agricultura;
› Parques temáticos;
› Fontes;
› Indústria;
› Comércio;
› Rede de incêndio;
› Construção;
› Reforço de caudal de cursos de água;
› Recarga de aquíferos.

Neste contexto, pretende-se melhorar a eficiência do uso 
da água tendo como princípio essencial o desenvolvimento 
sustentável. 

A SimTejo pretende evoluir para utilizações de maior di-
mensão, na sequência de projectos já com algum nível de 
amadurecimento, como é o caso da rega do Parque Urbano 
da Cidade de Mafra com água tratada na ETAR de Mafra, e de 
outras aplicações em execução em Lisboa e Loures. 

ACTIVIDADES
Estão actualmente em estruturação dois projectos que pela 
sua dimensão e impacte merecem ser realçados. Trata-se, em 

concreto, de projectos de utilização de água residual tratada 
no município de Lisboa e na loja IKEA de Frielas.

No primeiro caso, o projecto visa a criação de uma rede 
de águas residuais tratadas, permitindo a sua utilização para 
fins não potáveis, como a rega de espaços verdes, a lavagem 
de superfícies exteriores e de veículos e o abastecimento de 
bocas de incêndios.  

A primeira fase do projecto diz respeito à construção 
da rede de águas residuais tratadas na frente ribeirinha de 
Lisboa, entre Alcântara e o Terreiro do Paço. O desenvol-
vimento deste projecto terá início na ETAR de Alcântara e 
permitirá recolher elementos para aplicação em projectos 
subsequentes.   

O projecto relativo à nova loja IKEA em Frielas contempla a 
utilização da água residual tratada para refrigeração nos circui-
tos de climatização da loja (cerca de 350 mil metros cúbicos 
anuais) e poderá abranger o fornecimento de água residual 
tratada para rega de espaços verdes e instalações sanitárias de 
casas de banho (entre 20 e 30 mil metros cúbicos anuais). 

DESAFIOS
A reutilização das águas residuais apresenta assim um vasto 
potencial de uso, que deverá ser avaliado com base em três 
vectores: 1) Nível de qualidade da água residual tratada; 2) 
Nível de risco na saúde pública; 3) Investimento. 

A definição da qualidade mínima da água reutilizável para 
cada tipo de aplicação é indispensável no estabelecimento 
do modelo de reutilização. Quanto mais exigentes forem as 
aplicações, nomeadamente em termos de segurança de utili-
zação, maiores serão as necessidades de tratamentos comple-
mentares destinados a garantir a qualidade da água tratada 
para os fins pretendidos. As soluções de última geração, tais 
como a utilização de membranas (ultra-filtração) para afina-
ção da água residual tratada poderão vir a ser implementadas 
como forma de potenciar usos e quantidades de água reuti-
lizável, e em termos que permitam a viabilidade económica 
dos projectos.

www.simtejo.pt
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SOCIEDADE CENTRAL DE CERVEJAS E BEBIDAS

A banda da Central de Cervejas e Bebidas 

“TOCA A RECICLAR”

EMPRESA
A Sociedade Central de Cervejas e Bebidas (SCC) foi fundada, 
em 1934, por quatro das mais antigas e prestigiadas cervejei-
ras portuguesas, tendo a marca de cerveja Sagres nascido em 
1940, como cerveja de prestígio, criada por ocasião da Expo-
sição do Mundo Português, realizada em Maio daquele ano.
Em Junho de 1968 é inaugurada a Fábrica de Vialonga, consi-
derada, na altura, a mais moderna fábrica de cerveja da Euro-
pa e, ainda hoje, a maior fábrica do sector em Portugal.

O grupo SCC – Sociedade Central de Cervejas e Bebidas, 
S.A., detido desde 2008 pelo grupo Heineken, tem como 
principal actividade a produção e a comercialização de malte, 
cerveja, refrigerantes e águas, possuindo três unidades indus-
triais, nomeadamente a de Vialonga, localizada a norte de 
Lisboa, e as de Luso e da Vacariça, onde são captadas, respec-
tivamente, as águas minerais e de nascente Luso e Cruzeiro.

É na Fábrica de Vialonga que são produzidas e engarrafa-
das as marcas de cerveja Sagres e as suas variantes, com e sem 

álcool, bem como outras específicas, destinadas a clientes e 
mercados de exportação. Em Portugal, a SCC representa ain-
da marcas internacionais de cerveja como a Heineken, Bud, 
Guinness, Foster’s e John Smith’s, bem como a gama de refri-
gerantes da marca Schweppes.

ENVOLVIMENTO
A SCC promoveu a criação de um grupo musical que utiliza 
exclusivamente instrumentos que foram desenvolvidos a partir 
de materiais já utilizados, existentes na Fábrica de Vialonga, 
que foram reciclados e transformados, internamente, em ins-
trumentos musicais. 

A iniciativa de criar uma Banda SCC partiu do interesse e 
motivação de um grupo de colaboradores da empresa, com 
alguns conhecimentos de música e uma grande motivação 
para as questões ambientais. Este projecto insere-se no posi-
cionamento enunciado no Compromisso de Responsabilida-
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de Social Corporativa da SCC (www.centralcervejas.pt), inicia-
do em 2006, e vem reforçar a integração dos princípios de 
desenvolvimento sustentável como determinantes.

O conceito subjacente à Banda e aos seus instrumentos foi o 
motor para o envolvimento de todos os colaboradores da empre-
sa e de outros stakeholders na temática da defesa do ambiente.  

A educação dos cidadãos, muito especialmente dos jo-
vens, é essencial para que modifiquemos a nossa atitude 
no que respeita às mudanças climáticas globais. Reciclar é 
imperioso para que possamos alcançar a sustentabilidade e 
um desenvolvimento harmonioso. O nosso foco foi mostrar 
a todos, dentro da empresa e fora dela que, com alguma 
imaginação e muita dedicação, é possível sensibilizar as pes-
soas para as questões ambientais, de uma forma alegre, leve 
e contagiante.

ACTIVIDADES
O projecto, denominado “Um olhar musical sobre os resíduos”, 
inédito na história da empresa, foi desenvolvido pelos colabo-
radores da SCC (dez “músicos”) de diversas áreas da empresa, 
apoiado e promovido pelas Relações Institucionais da compa-
nhia, que pretendem assim chamar a atenção, de forma didác-
tica e inovadora, para a importância da reciclagem e protec-
ção do meio ambiente. Reuniram diversos materiais já usados, 
existentes na Fábrica de Vialonga, e construíram instrumentos 
musicais, desde o vidrofone, o banjo, a flauta, as maracas, as 
pandeiretas, entre muitos outros. As letras foram adaptadas à 
música, sendo a temática – a protecção do ambiente.

O nosso objectivo é sensibilizar todos os colaboradores da 
companhia para a valorização da reciclagem, contribuindo 
assim para melhorar o ambiente.

RESULTADOS
A Banda da SCC “Toca a Reciclar” actuou já seis vezes, sendo 
quatro dentro da empresa, na Fábrica de Vialonga e na Fábri-
ca do Luso e duas no exterior.

A apresentação da nova Banda da SCC decorreu, inserida 
na cerimónia de reinauguração da ETAR de Vialonga, após 

obras de melhoria e optimização, onde foi tocado o hino da 
cerveja Sagres, mas com letra alusiva à inauguração.

A Banda teve também duas actuações no stand da SCC 
no Green Festival, executando, o Hino Sagres “Reciclado”. 
A apresentação da Banda foi um “êxito”, com cerca de 200 
pessoas presentes, e uma inovação num espaço dedicado à 
sustentabilidade e que apela a uma maior conscencialização 
para os problemas ambientais, representando ainda um re-
forço das boas práticas da nossa empresa no âmbito do “O 
Nosso Compromisso”.

Reforçando a importância do Dia Nacional da Água (1 de 
Outubro) a SCC, não podia deixar de lembrar a todos os seus 
colaboradores a sua preocupação constante com a qualidade 
e respeito pelo ambiente e a sua obrigação em contribuir para 
um mundo melhor!

Para marcar esse dia, que curiosamente coincidiu com o 
Dia Mundial da Música, uma das mais recentes inovações da 
SCC – a Banda “Toca a Reciclar” – promoveu, no dia 1 de 
Outubro, 4 actuações:

› Refeitório de Vialonga – duas actuações (SCC);
› Actuação no Cine Teatro da Mealhada;
› Actuação na Fábrica do Cruzeiro (SAL-Luso).

A actuação no Cine Teatro da Mealhada inseriu-se na ini-
ciativa, organizada pela Fundação Luso, que teve como ob-
jectivo alertar as cerca de 900 crianças do 1.º ciclo do Conce-
lho da Mealhada, para a importância da Água. 

A Banda “Toca a Reciclar” é um projecto pioneiro que ser-
ve de exemplo a seguir, tendo em conta que a reciclagem e o 
tratamento de resíduos é um assunto da máxima importância 
para todos os cidadãos do mundo.

De referir que no âmbito de um concurso 2009-10 Cor-
porate Relations Awards lançado pela Heineken – o primeiro 
grupo de bebidas Europeu e o segundo a nível mundial, com 
a sua marca presente em 170 países – a candidatura da SCC, 
na categoria Best Employee Engagement/Internal Communica-
tions Campaign or Initiative, alcançou uma Menção Honrosa 
com este projecto.

www.centralcervejasbebidas.pt



118

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

10
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

SOCiedade Ponto Verde

100R®

Reciclagem 100% garantida

EMPRESA
A Sociedade Ponto Verde é uma entidade privada sem fins 
lucrativos que tem por missão organizar e gerir a retoma e va-
lorização de resíduos de embalagens a nível nacional, através 
da implementação do Sistema Integrado de Gestão de Resí-
duos de Embalagens (SIGRE), mais conhecido como “Sistema 
Ponto Verde”. 

Promover a sensibilização e educação ambiental junto 
dos portugueses é um dos grandes objectivos da Sociedade 
Ponto Verde (SPV), tendo em vista o objectivo principal – a 
contribuição para as metas nacionais de reciclagem já defini-
das na legislação comunitária (Directiva 94/62/CE) e nacional 
(Decreto-Lei n.º 336-A/97 e Portaria n.º29-B/98). 

A Sociedade Ponto Verde com uma estrutura de 46 co-
laboradores e um volume de facturação de 59,5 milhões de 
euros em 2009, desenvolve a sua actividade de gestão do sis-
tema integrado a nível nacional, através do envolvimento de 
uma rede de parceiros, nomeadamente Empresas Gestoras de 
Sistemas Multimunicipais ou Intermunicipais (SMAUT), Ope-
radores de Gestão de Resíduos, Retomadores e Recicladores.

ENVOLVIMENTO
As metas definidas significam um esforço acrescido na obten-
ção das quantidades dos materiais de resíduos de embalagens 
para reciclar, que só será possível se todos colaborarem no 
seu melhor. Por isso, a SPV assume-se como o elo de ligação 
na gestão das embalagens e resíduos de embalagens, utilizan-
do eficientemente os recursos disponíveis.

Mais que isso, a SPV como entidade gestora, tem o intuito 
de ser uma referência nacional e internacional reconhecida na 
satisfação das necessidades e das expectativas ambientais da 
sociedade, numa óptica de sustentabilidade ambiental, social 
e económica. 

A reciclagem surge como uma das formas mais importan-
tes de valorização de resíduos tão abundantemente produzi-
dos em espaços de grande participação pública. Esta prática 
permite, não só economizar energia, como poupar matérias--
-primas e reduzir a quantidade de resíduos depositados em 
aterro. 

Com a evolução dos sistemas integrados de gestão de 
resíduos, vai sendo cada vez mais evidente a minimização 
da quantidade de resíduos depositados em aterro ou incine-
rados, dando-se maior destaque a todas as possíveis formas 
de valorizar os resíduos, quer através da reciclagem, quer 
através de outras tecnologias, convertendo esses resíduos 
em novos produtos, impulsionando tecnologias mais limpas 
e fomentando uma consciência dos cidadãos consumidores 
a favor da preservação ambiental sem prejuízo do desenvol-
vimento. 

A reciclagem dos diferentes materiais implica um esforço 
prévio do consumidor na separação dos resíduos, sendo por 
isso cada vez mais exigida a colaboração de todos na sepa-
ração e cumprimento das regras da recolha selectiva. Actual-
mente já 63% da população separa e as retomas de resíduos 
de embalagem crescem anualmente. Esta preocupação con-
duziu à necessidade de se estender a separação dos lares a 
todos os locais onde estão os consumidores e onde existe um 
grande potencial de resíduos de embalagem.

Por isso a SPV lançou um novo desafio - o serviço 100R® - 
de maneira a dar resposta às necessidades que se têm vindo 
a criar para desenvolver mecanismos de recolha e dar devi-
do encaminhamento aos resíduos produzidos em espaços de 
grande participação pública com optimização dos processos 
em causa.

ACTIVIDADES
A marca 100R significa que no evento/espaço se verifica o 

encaminhamento dos seus resíduos de forma adequada:
› Sem Resíduos;
› 100% Reciclagem Garantida.

O objectivo do projecto é certificar eventos, espectáculos, 
escritórios, espaços comerciais, desportivos ou de restauração 
com uma “garantia ponto verde”, que assegure o correcto 
encaminhamento dos resíduos gerados nesses mesmos es-
paços. Desta forma contribui-se para as metas nacionais da 
reciclagem e evitam-se custos de deposição em aterro.

Através da celebração de um protocolo entre a SPV e as 



119

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

10
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

entidades organizadoras dos eventos, das direcções de em-
presas comerciais ou cadeias de restauração, estas compro-
metem-se a criar e implantar as infra-estruturas necessárias 
à correcta separação dos resíduos e a encaminhá-los devida-
mente para reciclagem e destino final. Por seu turno, a Socie-
dade Ponto Verde ajuda a encontrar soluções de recolha e as-
segura o posterior encaminhamento para reciclagem desses 
mesmos resíduos. 

O protocolo assegura também que a entidade envolvida 
permita que sejam efectuadas verificações quanto à separa-
ção e ao encaminhamento dos resíduos produzidos, quer aos 
estabelecimentos Horeca, quer ao restante espaço, durante a 
ocorrência do evento e sempre que se julgue necessário para 
garantir o cumprimento dos requisitos.

Como principais requisitos para a obtenção da marca 
100R é necessário que o espaço a certificar tenha garantido 
que:

› Todos os estabelecimentos de restauração presentes/envol-
vidos possuem contrato válido Verdoreca (obrigação legal 
para os estabelecimentos de hotelaria, restauração e bebi-
das em que estes só podem comercializar bebidas refrige-
rantes, cervejas e águas em embalagens não reutilizáveis, 
desde que estas sejam encaminhadas para um sistema de 
recolha selectiva);
› Todas as embalagens pagaram Ponto Verde;
› A recolha e o encaminhamento dos resíduos são assegu-
rados por um operador devidamente licenciado.

A intervenção da SPV no âmbito do 100R, como marca, 
vai mais além do estabelecimento de acordos na medida em 
que procura intervir desde logo no primeiro nível da hierar-
quia de gestão de resíduos, ou seja, o da prevenção, ajudan-
do a encontrar formas de reduzir a produção de resíduos, 
nomeadamente os de embalagens.

A marca 100R constitui assim um incentivo à produção de 
menos resíduos e à reciclagem dos que não podem deixar de 
ser produzidos, apoiando as empresas no cumprimento das 
suas obrigações legais.

No seguimento da certificação 100R, a SPV dinamiza ac-
tividades de sensibilização junto do público presente nesses 

espaços, de forma a incentivar o acto da deposição e a preo-
cupação com a reciclagem.  

RESULTADOS
No primeiro ano de actividade (2008) foram certificados três 
eventos – o festival Rock in Rio, a tournée da rainha da pop 
Madonna e o festival Delta Tejo – tendo sido recolhidas mais 
de 60 toneladas de resíduos de embalagens.

Como resultado dos contactos efectuados com centros 
de exposição e espaços de espectáculos e de novas solicita-
ções, provocadas pelo impacto que a marca teve em 2008, 
o 100R atribuiu durante 2009, 10 certificações 100R, das 
quais se salientam a Exponor, o Estádio do Dragão, alguns 
festivais de Verão, como o Optimus Alive e o Sudoeste, o 
Green Fest, o Centro de Congressos do Estoril e até o fa-
moso Rip Curl Pro Search. Com a presença da marca 100R, 
conseguiu-se encaminhar para reciclagem, nestes even-
tos, mais de 47% dos resíduos totais produzidos, o que 
corresponde a 211 toneladas de resíduos de embalagem, 
quantitativos que até aqui seguiam praticamente na sua 
totalidade para aterro.

www.pontoverde.pt
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Sonae

Campanha “Arredonda”

Juntos pela Madeira - Para 
ajudar basta arredondar

Empresa
A Sonae é a empresa líder no sector de retalho em Portugal, 
operando um portefólio alargado de formatos de base ali-
mentar e não alimentar, que no final de 2009 totalizavam 
937 lojas (899 em Portugal e 38 em Espanha). Actualmente 
opera 4 insígnias de base alimentar – Continente, Modelo, 
Modelo Bonjour e Bom Bocado – e 12 insígnias do retalho 
não alimentar – Worten, Modalfa, Sport Zone, Vobis, Max-
Mat, MaxGarden, Zippy, Star, Área Saúde, Worten Mobile, 
Book.It, e Loop. 

A empresa contribui fortemente para o desenvolvimento 
da economia nacional, quer através da disponibilização de 
um diversificado leque de produtos a preços acessíveis, quer 
pela criação de milhares de postos de trabalho directos e in-
directos. Na sua actividade procura estabelecer uma ligação 

forte e duradoura com os seus clientes, as comunidades lo-
cais, os fornecedores e os colaboradores.

Como principais magnitudes relativas ao ano de 2009, 
podemos referir: um volume de negócios de 5 665 milhões 
de euros; 937 lojas; 39 372 colaboradores; 300 mil artigos 
disponibilizados aos consumidores; 8 mil fornecedores: 3,55 
milhões de clientes semanais.

Envolvimento
Ao longo dos seus 25 anos de actividade, a Sonae tem pau-
tado a sua actuação pela ética na gestão, pelo pioneirismo 
no sector e pela constante procura de inovação. A temática 
ambiental não foge assim a este posicionamento. 

A Sonae foi a primeira empresa no seu sector a:
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› Criar uma estrutura totalmente dedicada às questões am-
bientais – o Gabinete de Ambiente (1995) / Direcção de 
Ambiente (2000);
› Aprovar uma Política de Ambiente (1998);
› Obter a certificação ambiental, segundo a Norma ISO 
14 001, de um hipermercado – o Continente de Cascais 
(2005) – bem como de um centro de distribuição – o En-
treposto da Azambuja (2005). Em 2009: a Sonae obteve a 
Certificação Ambiental do Modelo de Machico; a Certifica-
ção Ambiental da Worten do Colombo e a parceira na Re-
gião Autónoma dos Açores – INSCO – obteve a Certifica-
ção Ambiental do Modelo e da Worten de Ponta Delgada, 
do Entreposto de S. Miguel (Ponta Delgada), bem como 
da Unidade de Produção Autónoma de Talho e Peixaria 
(Ponta Delgada);
› Obter a certificação ambiental corporativa da empresa 
(2007); 
› Publicar um relatório de sustentabilidade;
› Construir um hipermercado dedicado à temática ambien-
tal – o Modelo de Estremoz (2007) – onde se concentraram 
28 medidas objectivamente relacionadas com a melhoria 
do desempenho ambiental das suas unidades comerciais;
› Disponibilizar aos seus clientes sacos de compras 100% 
degradáveis (2007).

A responsabilidade social tem sido ao longo dos anos uma 
prioridade da companhia e na sequência da tragédia verifica-
da na Madeira em Fevereiro 2010, rapidamente se associou 
com a RTP1 e a Cruz Vermelha Portuguesa de forma a unir 
esforços para a recolha eficaz de fundos a serem empregues 
na reconstrução da ilha da Madeira, concretamente na recu-
peração de casas na freguesia de Serra D’Água. 

Actividades
Assim, a campanha Juntos pela Madeira - Para ajudar basta 
arredondar arrancou no dia 3 de Março e prolongou-se até ao 
dia 17 de Abril. Os clientes das lojas do universo Sonae foram 
convidados a arredondar o valor das suas compras, valor esse 
que reverteu a favor da população afectada. 

Resultados 
Os clientes Sonae demonstraram uma receptividade bastan-
te significativa para com os Madeirenses. A campanha Juntos 
pela Madeira - Para ajudar basta arredondar reuniu, assim, 
mais de 1,2 milhões de euros que foram formalmente entre-
gues à Delegação da Cruz Vermelha da Madeira, no decorrer 
da Festa da Flor, no passado dia 18 de Abril. 

Para fechar a iniciativa, o Modelo e o carismático artista 
Tony Carreira, juntaram-se e promoveram um concerto soli-
dário no dia 17 de Abril, no Madeira Tecnopólo do Funchal, 
onde assistiram mais de 5 mil pessoas. Uma vez mais, o Mo-
delo aproximou-se das comunidades onde está implementa-
do, seguindo a sua forte política de responsabilidade social. 
O objectivo central deste grande concerto foi simplesmente 
acarinhar e presentear toda a população da Madeira com 
uma grande festa, marcada por momentos únicos com a mú-
sica de Tony Carreira. 

A Sonae tem assumido uma postura ao longo dos anos 
de conciliação entre desenvolvimento económico, respon-
sabilidade social e protecção do ambiente, suportada numa 
cultura de valores de ética, verdade, justiça e respeito por 
todos aqueles com quem interage. Procura constantemente 
adoptar uma atitude participativa, cumprindo plenamente a 
sua responsabilidade perante clientes, colaboradores, forne-
cedores e meio envolvente. São diversos os projectos que têm 
dado corpo ao percurso da empresa, reflectindo uma efectiva 
preocupação social, quer no envolvimento com a comuni-
dade, quer no respeito para com o ambiente. Valores como 
confiança, solidez, segurança, modernidade estão no ADN 
das nossas marcas, sem contudo deixar de valorizar o sentido 
profundo de portugalidade, procurando sempre respeitar, re-
forçar e apoiar tradições e costumes locais.

A campanha Juntos pela Madeira - Para ajudar basta arre-
dondar é um exemplo claro da preocupação da companhia 
com as comunidades onde está inserida.

www.sonae.pt
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Sonae SIERRA

Pilares Ambiental e Social

aliados na construção de Cen-
tros Comerciais Sustentáveis

EMPRESA
A Sonae Sierra é a especialista internacional em centros co-
merciais. Como empresa pioneira na combinação de compras 
com lazer, a Sonae Sierra tem paixão por trazer imaginação, 
inovação e emoção para o sector dos centros comerciais. A 
abordagem integrada ao negócio combina a propriedade, a 
promoção, a gestão e as actividades de serviços para terceiros 
baseadas no conhecimento, que acreditamos ajudar a criar 
destinos de topo para os consumidores. 

As operações da Sonae Sierra estendem-se a dois conti-
nentes e a sete países. No total, a 31 de Dezembro de 2008, 
a empresa detinha 51 centros comerciais e geria mais 17 cen-
tros, propriedade de entidades terceiras, com uma Área Bruta 
Locável (ABL) de mais de 2 milhões de metros quadrados.

Em termos globais, é empregadora de aproximadamente 
1 150 colaboradores directos, apresentando um resultado lí-
quido operacional de 180,3 milhões de euros e mais de 8 900 
contratos estabelecidos com lojistas. 

Embora a crise financeira de 2008 se tenha transformado 
numa crise económica mundial em 2009, a Sonae Sierra man-
teve um crescimento sustentado, embora a um ritmo modera-
do quando comparado aos anos anteriores, continuando a ser 
reconhecida pela sua liderança como promotora e gestora de 
centros comerciais ambientalmente avançados e sustentáveis. 
A título de exemplo, o conceito de “Centro Verde” da Sonae 
Sierra foi considerado como excelente nos Sustainable Energy 
Europe Awards promovidos pela Comissão Europeia.

ENVOLVIMENTO
Muitos podem pensar que a Responsabilidade Corporativa 
(RC) perdeu importância junto da comunidade empresarial, 
em resultado da actual situação económica mundial, contudo 
para a Sonae Sierra a RC continua a fazer parte da sua estraté-
gia global. A empresa continua focada no equilíbrio das suas 
principais nove áreas de impacte - Energia e Clima, Água, 
Resíduos, Biodiversidade e Habitats, Fornecedores, Lojistas, 
Comunidades e Visitantes, Colaboradores e Segurança e Saú-
de. Estas áreas de impacte são geridas através de um sistema 
de gestão de RC, que tem por base um modelo cíclico que 

ajuda a alcançar melhorias contínuas ao nível do desempe-
nho nestas áreas. É efectuado um acompanhamento anual do 
progresso em termos de RC, através de indicadores-chave de 
desempenho, metas anuais e outros mecanismos, de modo 
a assegurar que os objectivos de longo prazo definidos são 
atingidos.

ACTIVIDADES
Das nove áreas de impacte mencionadas anteriormente, qua-
tro referem-se ao pilar ambiental. Por este meio, a Sonae Sierra 
está empenhada em preservar o Ambiente para as gerações 
actuais e futuras, utilizando progressivamente a eficiência 
ambiental como ponto de referência para a gestão e a com-
petitividade do seu negócio. A Sonae Sierra implementa um 
Sistema de Gestão Ambiental (SGA) que permite monitorizar e 
controlar o cumprimento de todos os compromissos e objec-
tivos ambientais estabelecidos. O SGA inclui os Environmental 
Standards for Retail Developments (ESRD), que consistem em 
190 requisitos baseados na vasta experiência da empresa, nas 
melhores soluções de mercado disponíveis e em sistemas de 
certificação internacionais como o LEED e o BREEAM.

Em Manaus, no Brasil, não obstante o facto dos novos 
edifícios não estarem sujeitos a regulamentos e normas de 
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eficiência energética tão restritivas como na Europa, aplicá-
mos os nossos ESRD na construção do Manauara Shopping, 
inaugurado em 2009. 

Decorrente dos inúmeros desafios locais, este projecto não 
cumpriu com todos os requisitos críticos dos ESRD. De qual-
quer forma, a equipa de projecto superou estes desafios para 
alcançar a certificação ISO 14001 da fase de construção, e in-
corporou uma série de funcionalidades ambientais no edifício 
do Manauara Shopping, entre as quais se destacam a instala-
ção de sistemas de energia renovável (painéis fotovoltaicos); 
a instalação de equipamento de elevada eficiência energética 
(chillers e iluminação); grandes fachadas em vidro destinadas 
a maximizarem a luz natural; um sistema de recolha de águas 
pluviais para reuso na irrigação do centro, combate a incêndios 
e sistema de limpeza; instalação de uma estação de tratamento 
de efluentes, a ser utilizado para as águas das casas de banho e 
irrigação; e a construção de uma área de mais de 3 000 m2 de 
espaços verdes em que se mantiveram dezenas de buritis. 

Sendo as Comunidades e os Visitantes, uma das nove áre-
as de impacte do negócio da Sonae Sierra não se poderia 
deixar de ter em consideração, durante a fase de constru-
ção e desenvolvimento deste centro comercial, a cultura, a 
comunidade local e a relevância ecológica da região. Deste 
modo, foram contratados artistas e artesãos locais para pro-

jectar e produzir inúmeros objectos decorativos, promovendo 
a importância ecológica da Amazónia e o enriquecimento da 
experiência dos visitantes do Manauara Shopping. Esta inicia-
tiva foi louvada pela comunidade local, tendo adicionalmente 
sido criada uma parceria com o Instituto Amazónia destinado 
a promover a arte e cultura local no Manauara Shopping. 

 
 

RESULTADOS
A sustentabilidade de um negócio é caracterizada pela capa-
cidade de uma empresa fomentar na sua actividade um equi-
líbrio perfeito entre os pilares económico, ambiental e social. 

O negócio da Sonae Sierra é pautado e sustentado por 
este conceito, sendo exemplo claro deste facto o desenvolvi-
mento do Manauara Shopping.

A nível Ambiental, este centro comercial obteve a certifica-
ção ISO 14001 (para a fase de construção) do seu Sistema de 
Gestão Ambiental, tendo sido implementadas um conjunto 
de medidas destinadas a maximizar a eficiência ambiental e 
minimizar os impactes da actividade. Muitos são os benefícios 
futuros estimados decorrentes destes desenvolvimentos, sen-
do possível destacar, a geração anual de 45 300 kWh de ener-
gia, a minimização de 13,1 toneladas de CO2 e a reutilização 
diária de 500 m3 de água proveniente das casas de banho e 
dos sistemas de irrigação do centro comercial. 

A nível Social, as parcerias desenvolvidas com os artistas, 
artesãos e entidades locais resultaram em trabalhos extrema-
mente interessantes, dos quais destacamos o desenvolvimen-
to de quatro esculturas em madeira que retratam a fauna 
amazónica e que são exibidas nos corredores do centro; a 
utilização de fibras vegetais para forrar as esteiras do tecto 
da restauração; a produção de cinco esculturas gigantes de 
aço de animais da Amazónia; e o desenvolvimento de um 
projecto paisagístico com 24 pequenas canoas esculpidas em 
madeira de cedro.

Aliando a viabilidade económica com a preocupação am-
biental e social, desenvolvemos um centro comercial susten-
tável, o Manauara Shopping.

www.sonaesierra.com
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Toyota Caetano Portugal

Aposta na sustentabilidade  

Programa Oficina Verde

Empresa
O grupo Salvador Caetano, actualmente concentrado numa 
holding designada por Grupo Salvador Caetano, SGPS, SA, 
tem um turnover superior a 1,5 bilião de euros, sendo res-
ponsável por mais de seis mil postos de trabalho distribuídos 
por diversos países, como sejam, para além de Portugal, o 
Reino Unido, Espanha, Alemanha, Angola, Moçambique e 
Cabo Verde.

O impulso inicial foi dado em 1946, com a visão de um 
jovem de 20 anos, o Sr. Salvador  Fernandes Caetano, que 
transformou a empresa num grupo sólido e que  comemorou 
em 1996 as suas Bodas de Ouro.

A Toyota Caetano Portugal, SA, inserida no grupo Salvador 
Caetano, tem a sua actividade económica focada na gestão 
de importação e distribuição Toyota e Lexus, na produção e 
exportação para Europa do modelo comercial Toyota Dyna, 
bem como na produção de mini-autocarros Caetano Optimo 
(mercado nacional e exportação) e produção da Hiace para o 
mercado nacional.

A política da empresa no que concerne ao ambiente e 
qualidade é a seguinte:

Completa satisfação dos nossos clientes pela seriedade, 
competência, clareza e aconselhamento orientado para a an-
tecipação das suas necessidades e expectativas, bem como, 
pela adopção das melhores práticas de gestão ambiental, 

adoptando a eco-eficiência como referencial de gestão, visan-
do o desenvolvimento sustentável da organização.

Envolvimento
O Programa Oficina Verde iniciou-se no ano de 2004 com 
a necessidade do cumprimento de normas internas da mar-
ca Toyota e dirigido à rede de concessionários e reparado-
res autorizados Toyota. Em 2006 aprofundou-se o programa 
com a inserção de novos requisitos. Já em 2010 foi feita uma 
actualização exaustiva do programa, tendo como base a sus-
tentabilidade. 

Actualmente os temas chave são: energia, resíduos, efluen-
tes gasosos e líquidos, monitorização de consumos de elec-
tricidade, água, papel e combustível, campanhas ambientais 
junto dos colaboradores, clientes e público. 

Envolvendo escolas, câmaras municipais e ONG’s, a Toyo-
ta tem como visão passar o que de melhor a marca tem no 
respeito, promoção e preservação do ambiente.

Objectivos
Este programa tem como objectivo premiar as oficinas na ex-
celência do cumprimento dos requisitos ambientais da marca 
Toyota. Os requisitos são essenciais como ponto de partida 
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para uma boa gestão ambiental. Estabelecidos pela Toyota 
Motor Corporation obrigam os concessionários e reparadores 
autorizados a cumprir com os requisitos mínimos ambientais 
para poderem representar a marca.

O programa Oficina Verde prima pela diferenciação da 
marca Toyota das restantes na temática do ambiente, alavan-
ca a marca nas questões ambientais junto de clientes, público 
em geral e stakeholders. 

ACTIVIDADES
O acompanhamento à rede Toyota pelo importador, bem 
como visitas dedicadas com o intuito de observar o cumpri-
mento do programa e as boas práticas ambientais, é contí-
nuo, sendo visitados anualmente 60 concessionários/repara-
dores autorizados Toyota. 

Como tal, o envolvimento da rede Toyota neste programa 
é de 100% e acompanhado através de relatórios para actu-
alização da classificação de cada concessionário. As evidên-
cias são apresentadas via suporte digital e verificadas in loco 
pelo importador. Uma parte importante do programa são as 
Campanhas Meses Verdes, desenvolvidas ao longo do ano, e 
que visam o envolvimento dos colaboradores da rede Toyota, 
bem como público em geral e clientes na temática do am-
biente. Desenvolvidas pela rede, têm acompanhamento por 

parte do importador resultando na divulgação das melhores 
práticas na rede Toyota.

Os principais objectivos são a preparação da rede para a 
diminuição de emissões de CO2 associadas com a actividade 
principal dos mesmos. Auditorias Kaizen aos consumos ener-
géticos, bem como a aplicação do sistema BREEAM a novos 
edifícios e a grandes remodelações são também objectivos 
a serem cumpridos brevemente. Como tal a rede já reporta 
os indicadores ambientais para que estes sejam compilados 
e analisados.

Resultados
Actualmente toda a rede Toyota faz parte do Programa Ofi-
cina Verde, sendo que 40% das oficinas já obtiveram o galar-
dão Bandeira Verde o que significa que obtiveram no mínimo 
75% da pontuação necessária para o efeito.

O objectivo da Toyota Caetano Portugal para 2011 é a 
certificação por entidade externa e acreditação para o efeito 
do programa Oficina Verde, certificando com o galardão Ban-
deira Verde 70% da rede Toyota em Portugal.

www.toyotacaetano.pt
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UNICER

Inovação em garrafas de água engarrafada 

Unicer com as garrafas 
PET mais leves do mercado
Empresa
A Unicer é a maior empresa do sector das bebidas refrescan-
tes em Portugal. Com uma estratégia multi-marca e multi--
-mercado, a empresa portuguesa alicerça a sua actividade nos 
negócios de Cervejas e Águas, mas está também presente na 
categoria de Sumos e Refrigerantes, Vinhos e na área do Turis-
mo. O seu vasto portefólio integra marcas de eleição do con-
sumidor português, tais como Super Bock, Cristal, Carlsberg, 
Água das Pedras e Vitalis. A Unicer desenvolve principalmente 
a sua actividade no mercado nacional mas a aposta no estran-
geiro já se traduz em 30% dos volumes totais da empresa.

Envolvimento
Ciente do impacte da sua actividade no ambiente e na co-
munidade, a Unicer considera essencial a interiorização do 
conceito do desenvolvimento sustentável para que a empresa 
seja competitiva, ao mesmo tempo que assegura as necessi-
dades das gerações actuais, sem limitar as das gerações futu-
ras. A Unicer levou a cabo um vasto processo de auscultação 
por inquérito dos seus parceiros que teve como objectivo 
identificar a relevância atribuída e a percepção de performance 
nas diferentes áreas da sustentabilidade. Este trabalho, a par 
de uma análise de benchmarking e de um intenso trabalho 
interno, envolvendo todas as áreas da empresa, constituiu a 
base para a redefinição da estratégia de sustentabilidade da 
empresa, que se encontra em fase final de formalização. Com 
a implementação da mesma, será desenvolvido um vasto 
conjunto de novos projectos, nas vertentes económica, am-
biental e social. 

A Unicer, enquanto um dos principais operadores do mer-
cado interno de águas engarrafadas, está consciente da im-
portância da embalagem e do que isso significa em termos 
da sustentabilidade do sector e da própria empresa. O papel 
da embalagem é essencial na preservação de um alimento 
valioso como é a água mineral ou de nascente. Protege as 
suas características originais e únicas; garante a funcionalida-
de e o sentido de conveniência, exigências do estilo de vida 
e mobilidade actuais.

Em Portugal, a categoria das águas engarrafadas continua 

a ser muito valorizada pelo consumidor, apesar de condicio-
nada pela actual conjuntura económica e social. 

A preferência do consumidor deve-se a um conjunto de 
factores como o sabor, a pureza, a confiança, a qualidade, a 
naturalidade e os comprovados benefícios para a saúde. Estas 
conclusões são transversais aos vários escalões etários, entre 
os 15 e os 65 anos, e também às várias regiões do território 
nacional (fonte: AC Nielsen e Omnibus - Nov.08). 

Os consumos, português e mundial, de água engarrafada 
têm vindo a registar uma evolução positiva gradual desde o 
ano de 2003 e estima-se que esta tendência se mantenha nos 
próximos três anos (fonte: Zenith International e estimativas Unicer).

A Unicer tem uma estratégia focada nas boas práticas no 
domínio da sustentabilidade económica, social e ambiental. 
Os processos já implementados ou em curso tornam a empre-
sa mais rentável, mais ágil e mais competitiva nos mercados 
onde tem actividade.

O desempenho na área ambiental da empresa destaca-se 
no Projecto EnSave, que assenta nas boas práticas de labo-
ração industrial, introduzindo alterações no processo produ-
tivo, que geraram poupanças significativas de 3 600 MWh 
em electricidade, o correspondente a 700 mil euros; de 90 
milhões de litros de água e de 26% de redução do consumo 
de dióxido de carbono.

Outro importante projecto no quadro da estratégia de sus-
tentabilidade resulta na melhoria do desempenho das emba-
lagens. A produção da nova  garrafa e grade Super Bock tara 
retornável  (TR)  representa elevados ganhos no uso de ma-
teriais (100% recicláveis e reciclados), transportes, logística e 
processos administrativos. A nova garrafa pesa 250 g, uma 
redução de cerca de 7%, e a nova grade pesa 1 750 g, uma 
redução de cerca de 10%.

De referir ainda que a Unicer procedeu ao tratamento de 
águas residuais, com a eficiência na ETAR a atingir 98% e com 
a taxa de valorização dos resíduos gerados superior a 9%.

Actividades
Desde a introdução do PET em Portugal, em 1997, que a Uni-
cer encara o processo de redução do peso das embalagens 
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como uma área prioritária na sua actividade. Como o core 
business da Logoplaste assenta nesta mesma premissa, em 
conjunto têm promovido o desenvolvimento sustentável da 
categoria de águas engarrafadas em Portugal. Só através des-
te empenho se consegue obter índices de melhoria contínua 
ao longo de toda a cadeia logística, com reduções significa-
tivas da embalagem na origem, traduzindo-se em relevantes 
vantagens ambientais e económicas, designadamente em 
termos de produção e transporte. 

O PET conquistou rapidamente o mercado global da em-
balagem pelas suas excelentes propriedades como a transpa-
rência, a leveza e a resistência:

› Transparência excelente – a sua transparência evidencia 
e valoriza a água;
› Segurança Alimentar – satisfaz a legislação em vigor na 
União Europeia;
› Baixo peso – optimização na utilização do transporte e 
benefícios económicos ao longo de toda a cadeia de valor;
› Elevado desempenho no processo – permite que seja 
processado de forma fiável e com elevadas velocidades de 
produção;
› Boa resistência ao impacto – resistente e praticamente 
inquebrável;
› Barreira protectora – actua como uma barreira efectiva 
ao oxigénio exterior e ao dióxido de carbono interior (para 
bebidas carbonatadas);
› Liberdade de design – permite grande flexibilidade de 
design;
› 100% reciclável – pode ser reciclado para outras aplica-
ções, usando alguns procedimentos de reciclagem. 

Resultados
A Unicer, em parceria com a Logoplaste, através do Programa 
de Desenvolvimento de Embalagem criou as garrafas mais le-
ves do mercado nacional. O plano de redução de gramagem 
abrange os cerca de 145 milhões de garrafas das marcas Vita-
lis e Caramulo, que vão ser colocados no mercado em 2010, 
resultando numa redução no consumo anual de PET em 248 
toneladas.

As actuais garrafas PET das marcas de água lisa da Unicer 
apresentam uma nova imagem e uma resistência melhorada, 
o que é assinalável, dada a nova gramagem: as de 33 cl com 
10,5 g; as de 50 cl, com 13,5 g; e as de 1,5 l, com 27,5 g. 

Nos últimos 13 anos, a colaboração entre a Unicer e a 
Logoplaste já assegurou a redução em mais de 20% do peso 
das embalagens PET das águas lisas da empresa de bebidas, 
como resultado de três projectos complementares ao nível da 
gramagem, da tampa e do gargalo das várias referências. 

Para tal, tem sido fundamental a conciliação de factores 
que implicam o estudo e o desenvolvimento de novas geo-
metrias, o ensaio para validação de diferentes combinações 
entre peso e geometria e a utilização da mais avançada tec-
nologia. 

www.unicer.pt







utilitários
Um leque de sugestões, desde livros a websites, passando 
por uma agenda de eventos, que poderão ser úteis no en-

quadramento e aplicação das questões da sustentabilidade, 
da responsabilidade social, do ambiente e das práticas de 

gestão em geral.
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“Reciclar é dar e receber” é o mote do novo projecto da Socie-
dade Ponto Verde em parceria com a Entrajuda – Associação 
para o Apoio a Instituições de Solidariedade Social – que tem 
como objectivo dotar alunos carenciados do 1.º ciclo com 
materiais escolares novos. Este projecto de responsabilidade 
social conta com o apoio institucional da Direcção-Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) do Minis-
tério da Educação, do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território e da Agência Portuguesa do Ambiente.

Para pôr em prática o projecto “Reciclar é dar e receber”, a 
mecânica não pode ser mais simples: por cada tonelada de resí-
duos de embalagens depositadas no ecoponto pelos portugue-
ses, a SPV dará uma contrapartida financeira de 25 cêntimos. 
A decorrer de Abril a Setembro de 2010, o objectivo é enviar 
para reciclagem 160 mil toneladas de embalagens usadas, per-
mitindo ajudar cerca de duas mil crianças. Os kits obtidos com o 
material escolar irão ser entregues no início do ano lectivo. 

Mais informações em 
www.reciclaredarereceber.com

Ambiente – Uma questão de ética 
Ano 2009 › Editora Esfera do Caos 
Autor Maria José Varandas

A aldeia global em que vivemos oferece-nos, 
quase todos os dias, o espectáculo trágico 
de um imparável cortejo de múltiplas ca-
tástrofes. Este livro procura mostrar que a 
actual crise é, em essência, uma crise de 

valores que está intimamente ligada ao modo com o Homem se 
relaciona com o seu mundo natural. 

O segredo das empresas sustentáveis
Ano 2009 › Editora Centro Atlântico
Autor Gil Friend

Reúne 52 estratégias “verdes” testadas, 
concisas, fáceis de aplicar e que produzem 
resultados. Este livro oferece simples expli-
cações que executivos, decisores políticos 
e empresários podem usar, independente-

mente do tipo de empresas ou organismos que dirigem.

Alterações Climáticas – Qual é a sua 
estratégia? 
Ano 2010 › Editora Actual Editora
Autor Andrew J. Hoffman e John G. Woody  

Este nono título da colecção Conceitos Ac-
tuais ajuda a perceber como as alterações 
climáticas irão ter impacte nos negócios. 
Na verdade, não se deve pensar nas alte-

rações climáticas como uma questão ambiental, mas sim como 
uma transição que está a acontecer no mercado. E em qualquer 
transição haverá vencedores e vencidos.

Visão Global – Conversas para enten-
der o Mundo 
Ano 2009 › Editora Prime Books
Autor José Cutileiro e Ricardo Alexandre 

A complexidade dos fenómenos políticos, 
sociais e culturais do nosso tempo, a ava-
lanche de transformações tecnológicas, a 
influência de acontecimentos de dimensão 

global nas realidades locais, obrigam as mulheres e homens in-
teressados pelo mundo em que vivem, a tentar entendê-lo. Neste 
livro, trazem-nos uma dezena de conversas descontraídas para 
entender melhor o estado e as perspectivas para o mundo em 
que vivemos.

Para aqueles que procuram um MBA com uma exposição 
significativa para a sustentabilidade, o Instituto Aspen dispo-
nibiliza Beyond Grey Pinstripes, um ranking global das 100 
melhores escolas de negócios que integram a gestão social e 
ambiental nos currículos e investigação. 

O relatório de 2009 classificou a Universidade de York, no 
Canadá, a Escola de Negócios da Universidade de Michigan e 
a Escola de Administração de Yale, ambas nos Estados Unidos 
da América, como as três melhores escolas ao incorporarem 
as questões sociais, ambientais e éticas na formação de exe-
cutivos de negócios futuros. Em sétimo lugar surge a primeira 
representação europeia no índice, a Rotterdam School of Mana-
gement na Universidade Erasmus, na Holanda e em nono lugar 
a espanhola Escola de Negócios do Instituto de Empresa.

Este ranking é o resultado de mais de 18 meses de inves-
tigação rigorosa, desde a concepção do inquérito, à inclusão 
de programas de MBA de todo o mundo, a recolha e análise 
de dados. Cerca de 80 mil páginas de dados foram recolhidos 
a partir de 149 escolas participantes.

Mais informações em 
www.beyondgreypinstripes.org

Projectos Livros

›› Aspen’s Global  100 
Beyond Grey Pinstripes 

›› “Reciclar é dar e receber”
SPV e Entrajuda
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VI Congresso da APDEA e IV Congresso de Gestão
e Conservação da Natureza (GCN)
Data 15 a 17 de Julho de 2010
Local Complexo Científico da Universidade dos Açores – 
Ponta Delgada
Organização APDEA - Associação Portuguesa de Economia 
Agrária
Informações www.congressoapdea2010.org

Cidades Resilientes (Sustentabilidade e Resiliência)
Data 27 de Setembro de 2010 
Local Oceanário de Lisboa
Organização Construção Sustentável, numa parceria com o 
Oceanário de Lisboa, com a Parque Expo e com a Agência 
Portuguesa do Ambiente
Informações www.humanhabitat.pt

Opportunity Green Business Conference 
Data 22 a 24 de Setembro de 2010
Local Center Studios, Los Angeles
Organização Opportunity Green Business
Informações www.opportunitygreen.com

Green Inside: where production meets sustainability
Data 23 de Setembro a 6 de Outubro de 2010
Local Turim, Itália
Organização Board of European Students of Technology
Informações http://best.eu.org 

Workshop Stakeholders: Envolver e Comunicar
Data 13 de Outubro de 2010
Local Lisboa
Organização BCSD Portugal
Informações www.bcsdportugal.org 

Acessibilidades em Cidades Compactas e Multifuncionais 
(Transformações)
Data 8 de Novembro de 2010
Local Oceanário de Lisboa
Organização Construção Sustentável, numa parceria com o 
Oceanário de Lisboa, com a Parque Expo e com a Agência 
Portuguesa do Ambiente
Informações www.humanhabitat.pt

Avaliação da Estratégia do Millenium Ecosystem Assessment 
Data 2 de Dezembro de 2010
Local Museu da Ciência da Universidade de Coimbra
Organização Museu da Ciência da Universidade de Coimbra e 
Jardim Botânico da Universidade de Coimbra
Informações www.museudaciencia.pt

Painel Intergovernamental 
para as Alterações Climáticas
O site do Painel Intergovernamental 
para as Alterações Climáticas dis-
ponibiliza informação relevante do 
ponto de vista científico, técnico e 
sócio-económico para a compreensão 
das alterações climáticas e suas con-
sequências.
www.ipcc.ch 

Alternative Energy News
É um dos sites líder em notícias do meio 
ambiente, incorporando vídeos e arti-
gos sobre diversas matérias relaciona-
das com esta temática. Além das mais 
recentes notícias na área de ambiente 
e energia, dispõe de um campo exclusi-
vamente  dedicado à oferta de emprego 

nesta área, bem como um fórum de discussão e uma agenda de 
eventos. 
www.alternative-energy-news.info

Coutdown 2010
Este é o site oficial da iniciativa pan--
-europeia Countdown 2010, que pre-
tende envolver os países na procura 
de soluções para travar a perda de 
biodiversidade na Europa. Aderir a 
esta iniciativa a título individual, ou 
enquanto empresa, é também possi-
vel através deste site.
www.countdown2010.net 

Ano Europeu do Combate à 
Pobreza e Exclusão Social
Site oficial do Ano Europeu do Com-
bate à Pobreza e Exclusão Social. Faz 
a divulgação das iniciativas a decorrer 
por toda a Europa. Pretende divulgar 
o princípio chave desta iniciativa: con-
siderar o problema da pobreza e da 

exclusão pela óptica dos direitos de cidadania, isto é, “reconhe-
cer o direito fundamental das pessoas em situação de pobreza e 
exclusão social a viver com dignidade e a participar activamente 
na sociedade”.
www.2010againstpoverty.eu

Sites Agenda
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